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Introdução A busca de soluções para a superação da pobreza tem feito parte das
agendas de organizações governamentais, não-governamentais e de
organismos internacionais. O conhecimento e a experiência
acumulados nessa trajetória têm demonstrado que a pobreza é um
fenômeno que se encontra diretamente relacionado aos níveis e
padrões de emprego e às desigualdades existentes na sociedade.

O trabalho é a via fundamental para a superação da pobreza e da
exclusão social. E não qualquer trabalho, mas sim um trabalho
decente, entendido como uma ocupação produtiva adequadamente
remunerada, exercida em condições de liberdade, equidade, segurança
e que seja capaz de garantir uma vida digna.

Por outro lado, as diversas formas de discriminação estão fortemente
associadas aos fenômenos de exclusão social que dão origem e
reproduzem a pobreza. São responsáveis pela superposição de
diversos tipos de vulnerabilidades e pela criação de poderosas
barreiras adicionais para que pessoas e grupos discriminados possam
superar a pobreza.

Nos últimos anos, tem aumentado o reconhecimento de que as
condições e causas da pobreza são diferentes para mulheres e homens,
negros e brancos. O gênero e a raça/etnia são fatores que determinam,
em grande parte, as possibilidades de acesso ao emprego, assim como
as condições em que esse se exerce. Desse modo, condicionam também
a forma pela qual os indivíduos e as famílias vivenciam a pobreza e
conseguem ou não superá-la. Em função disso, esforços vêm sendo
realizados para que as necessidades das mulheres e dos negros sejam
consideradas nas estratégias de redução da pobreza e nas políticas
de geração de emprego – o que significa incorporar as dimensões de
gênero e raça/etnia nos processos de concepção, implementação,
monitoramento e avaliação dessas políticas e programas.

Um dos aspectos estratégicos para que esse esforço seja bem sucedido
é a capacitação dos gestores e gestoras responsáveis por essas
políticas. Acreditando na importância e na necessidade desse processo
de formação, o Governo Federal tornou-se parceiro do Programa de
Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça,
Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE), concebido pela
Organização Internacional do Trabalho (OIT).

O GRPE é a versão brasileira do GPE (Programa de Fortalecimento
Institucional para a Igualdade de Gênero, Erradicação da Pobreza e
Geração de Emprego), que vem sendo desenvolvido mundialmente pela



OIT. A incorporação da dimensão racial no Brasil se deve ao
reconhecimento da importância dessa variável na determinação da
situação de pobreza e na definição dos padrões de emprego e
desigualdade social.

O objetivo principal do GRPE no Brasil é apoiar a incorporação e o
fortalecimento das dimensões de gênero e raça nas políticas de
erradicação da pobreza e de geração de emprego – ação considerada
estratégica para reduzir a incidência da pobreza, diminuir as
desigualdades de gênero e raça, assim como os déficits de trabalho
decente atualmente existentes no país.

Os primeiros passos relativos à implementação do GRPE no Brasil
foram dados no ano de 2000, em um trabalho conjunto entre a OIT,
o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura Municipal de Santo
André/SP (que se iniciou na Assessoria dos Direitos da Mulher e
depois envolveu várias secretarias dessa prefeitura) e o Governo do
Estado de Pernambuco. Contou com a assessoria do Centro de
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT) para
o desenvolvimento do componente racial.

A criação da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade
Racial (SEPPIR)  em março de  2003, foi um fator fundamental para
projetar o programa a nível federal. Em outubro de 2003 o Programa
foi lançado oficialmente no Brasil, com a assinatura de um Protocolo
de Intenções estabelecendo compromissos entre a OIT e o Governo
Federal1 . A base institucional para a assinatura deste Protocolo foi o
Memorando de Entendimentos firmado entre o Presidente da
República Federativa do Brasil e o Diretor Geral da OIT, em julho
de 2003, estabelecendo um marco para o desenvolvimento de um
Programa de Cooperação Técnica no Brasil com o objetivo de
promover uma  Agenda de Trabalho Decente. Posteriormente, em
2004, foram assinados Protocolos de Intenções com a Câmara
Regional do Grande ABC e com a Prefeitura Municipal de São Paulo
para a implementação do GRPE nessas regiões.

O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é um instrumento fundamental do GRPE. A sua primeira

1 O Protocolo foi assinado na ocasião pela SEPPIR – Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, a SPM – Secretaria
Especial de Política para as Mulheres, a SEDH – Secretaria Especial de Direitos Humanos, o MTE – Ministério do Trabalho
e Emprego, o MAS – Ministério de Assistência e Promoção Social e o MESA – Ministério Extraordinário de Segurança
Alimentar (que em janeiro de 2004 foram substituídos pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome), o MDA
– Ministério do Desenvolvimento Agrário, o MEC – Ministério da Educação, o MPS – Ministério da Previdência Social; MS
– Ministério da Saúde e a SDES – Secretaria do Conselho do Desenvolvimento Econômico e Social.



versão foi publicada pela OIT em Genebra (2000). Sua origem
remonta a um documento apresentado como contribuição da OIT à
IV Conferência Internacional sobre a Mulher (Beijing, 1995),  que
tinha como objetivo sintetizar a abordagem conceitual e a experiência
prática da OIT com relação à articulação da dimensão de gênero
com os temas da pobreza, emprego e proteção social. Esse trabalho
foi coordenado por Azita Berar-Awad,  então Chefe da unidade
“Mulher em Desenvolvimento e Grupos Sociais”.  Daniela Bertino,
do Centro de Turim, teve a idéia de transformar esta primeira
publicação em um programa de capacitação modular,  o que foi
realizado com a participação de muitos especialistas e colaboradores
externos da OIT.

O trabalho de adaptação do Manual à realidade latino-americana
iniciou-se com sua tradução para o espanhol e com a realização, em
setembro de 1999, em Santiago do Chile, de uma oficina de validação
que contou com a participação de representantes governamentais,
empresariais e sindicais da Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e
Uruguai, além de vários especialistas da OIT.  A partir das orientações
discutidas e definidas nessa oficina, a adaptação foi realizada pelo
Centro de Estudos da Mulher (CEM), sob a coordenação e supervisão
técnica de María Elena Valenzuela, Laís Abramo e Manuela Tomei.

Em 2001, a versão em espanhol foi traduzida para o português e
iniciou-se o trabalho de adaptação do Manual à realidade brasileira.
Esse trabalho foi coordenado por Laís Abramo, naquele momento
Especialista em Gênero e Trabalho da OIT para a América Latina e
atual Diretora do Escritório da OIT no Brasil. Nesse processo, além
dos desafios próprios ao trabalho de adaptação para uma realidade
tão complexa como a brasileira, enfrentou-se o desafio adicional de
elaborar um novo módulo sobre a questão racial e de incorporar
essa dimensão no conjunto do Manual.

Desde de sua primeira versão, o Manual foi construído com o objetivo
de promover ações efetivas nos níveis nacional, regional e local, assim
como fortalecer a capacidade dos constituintes da OIT (governos,
organizações de trabalhadores e organizações de empregadores) para
atuar no sentido da incorporação da dimensão de gênero – e, no Brasil,
também da dimensão racial – em políticas e programas de erradicação da
pobreza e geração de emprego. Compreende oito módulos e cada um pode
ser usado independentemente ou de forma combinada, de maneira integral
ou parcial, de acordo com o contexto, o grupo-alvo, as necessidades específicas,
os objetivos esperados e a duração da atividade de formação.



No processo de adaptação do Manual à realidade brasileira foram
realizadas duas oficinas de validação, a primeira delas em março de
2002 em Santo André/SP e a segunda em junho desse mesmo ano,
em Recife/PE. Essas duas oficinas foram realizadas em estreita
colaboração com o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura
Municipal de Santo André  e a Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento Social do Governo do Estado de Pernambuco. A
partir do início da implementação do programa no Brasil (outubro
de 2003),  representantes dos  ministérios e secretarias especiais que
assinaram o Protocolo de Intenções, contribuíram em diversos
momentos e de diferentes formas para o processo de elaboração da
versão brasileira do Manual.

Esse trabalho de adaptação contou com a participação de um amplo
conjunto de consultoras. Para elaboração do Módulo 2, destacamos
as contribuições do CEERT, especialmente através de Maria
Aparecida Bento, Matilde Ribeiro, Hédio Silva Jr. e Mércia
Consolação. Destacamos ainda as valiosas contribuições de Vera
Soares, Elenice Leite, Marcia Leite, Silvana de Souza, Maria Emília
Pacheco, Paola Cappelini, Wania Sant’Anna, Eunice Léa de Moraes,
Andrea Butto e Tereza Ouro.

A equipe de gênero e raça da OIT – Solange Sanches, Ana Cláudia
Farranha, Marcia Vasconcelos e Quenes Gonzaga –  também
participou ativamente do trabalho de elaboração e edição desse
material. Contou-se ainda com o importante apoio de Manuela Tomei,
Andréa Sánchez e Josélia Oliveira, da OIT, e de Jussara Dias.

 O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é resultado de um esforço coletivo. Desta forma,
agradecemos a todas as pessoas que estiveram direta ou indiretamente
envolvidas nesse processo.
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O objetivo deste módulo é discutir as relações entre gênero, pobreza, emprego
e a questão racial no Brasil.

A pobreza no Brasil está fortemente relacionada à questão racial.
De cada dez pessoas em situação de pobreza, oito são negras. Os
negros não são discriminados somente por serem pobres. Eles
compõem parcela majoritária da pobreza brasileira também por serem
negros. A pobreza brasileira, portanto, tem gênero e raça, e este é
um assunto que deve ser levado em conta no processo de elaboração,
implementação e avaliação das políticas públicas.

Os objetivos deste módulo são:

a) fornecer elementos para compreender a natureza e as características
dos padrões de desigualdade e discriminação racial no Brasil;
b) oferecer elementos conceituais que contribuam para a incorporação
da dimensão racial nas políticas públicas de erradicação da pobreza e
geração de trabalho decente no Brasil;
c) apresentar experiências internacionais e nacionais, diferentes tipos
de intervenção e de ferramentas práticas que contribuam para esse
objetivo.

Na Seção 1 são discutidas as relações entre gênero, pobreza, emprego e a
questão racial. Também se examina a natureza da questão racial no Brasil,
questiona-se o mito da democracia racial e apresentam-se indicadores de
desigualdades raciais. Além disso, são discutidos os mecanismos de
discriminação racial no mercado de trabalho brasileiro e as diferenças e
relações entre as noções de preconceito, estereótipo e discriminação.

Na Seção 2 são apresentadas diferentes estratégias para o combate à
discriminação racial e para a promoção da igualdade de oportunidades
nesse âmbito, entre elas as políticas de ações afirmativas e de
promoção da diversidade. Destacam-se os acordos nacionais e
internacionais – Convenção no 111 da OIT, Convenção sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
(CEDAW), adotada em 1979, e Convenção sobre a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD), adotada em 1965,
a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher
(Pequim, 1995) e o Plano de Ação da III Conferência Mundial contra
o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância
Correlata (Durban, 2001). Destacam-se, ainda, experiências de ações
afirmativas e políticas de diversidade adotadas por setores
empresariais, governamentais e não-governamentais, como
estratégias na busca da construção da igualdade social e racial.

Apresentação





Seção

1
As relações entre gênero,
pobreza, emprego e a questão
racial
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A cor da pele

Um dos mais potentes definidores de lugares sociais  no interior
dos sistemas sociais modernos e contemporâneos é a cor da
pele, que é um dado visível, o fenótipo. 1  Na espécie humana,
características como a cor da pele, dos olhos, do cabelo variam
intensamente. Essa variação está ligada à quantidade de
melanina existente nos organismos em função da necessidade
de proteção orgânica diante das diferentes características
climáticas presentes nas diversas regiões do planeta.  A
variedade de aparências é, portanto, fruto da região e do clima
onde grupos humanos se desenvolveram durante milhões de
anos e tende a ser maior ou menor conforme as barreiras
naturais ou sociais que isolaram esses diferentes grupos.

Como existe a possibilidade da variação no interior da espécie,
o fenótipo da cor varia ao longo das gerações, compondo, para
filhos de casamentos heterogâmicos, cores de peles, olhos e
cabelos diferentes das dos pais, tendendo mais para um ou outro
lado do continuum de variações possíveis.  À medida que
barreiras sociais são impostas entre pessoas de cores diferentes,

A O conceito de raça, o preconceito
racial e sua combinação com
outros conceitos

1 Conjunto de características observáveis, aparentes, de um indivíduo, de um organismo, devido a fatores hereditários (genótipo)
e às modificações trazidas pelo meio ambiente. Cf. Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa, 1.0.
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a cor da pele tende a se manter mais estável. Quando as
barreiras são ultrapassadas, as cores passam a variar no interior
da prole e de seus descendentes por herança genética.

No entanto, essas combinações não definem, por si mesmas, diferenças
na condição humana. O que define as diferenças são os valores e os
“lugares sociais de poder” atribuídos a cada grupo e a seus
descendentes.

A categoria raça

No século XIX, era quase inquestionável a idéia de que as raças
existiam como subdivisões da espécie humana. Elas eram identificadas
com as populações nativas dos diferentes continentes e caracterizadas
por algumas particularidades morfológicas (cor da pele, textura do
cabelo, forma do nariz e do crânio). A essas particularidades físicas
eram associadas características morais, psicológicas e intelectuais
que, supostamente, predeterminariam as potencialidades das
diferentes “raças”. Essas doutrinas, que tinham a pretensão de ser
científicas, foram utilizadas para justificar diferentes formas de
opressão e dominação.

No entanto, a partir do início do século XX, com o crescente
desprestígio das teorias que desprezavam as classificações
morfológicas, o conceito de raça perdeu sua importância
pretensamente científica. A biologia reconhece que não existem
subdivisões na espécie humana que possam ser identificadas
geneticamente e às quais corresponderiam qualidades físicas,
psicológicas, morais ou intelectuais distintas. A partir desse momento,
as “raças” passam a ser teorizadas como construções sociais eficazes
para reproduzir diferenças e privilégios.

Desde os anos 50, após estudos realizados pela Organização das
Nações Unidas num empreendimento mundial desenvolvido por
geneticistas, antropólogos, cientistas sociais, biólogos e
biofisiologistas, o termo raça é considerado, pelo menos sob o prisma
científico, inaplicável a seres humanos. A conclusão desses estudos é
de que seres humanos formam um continuum de variações no interior
da mesma espécie, sem que essas variações afetem a possibilidade de
convivência e reprodução de outros seres humanos.

Desse modo, as variações biofisiológicas na espécie humana estão
circunscritas ao plano da aparência física – os fenótipos – e decorrem
de necessidades orgânicas (proteção dos raios solares, aquecimento
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ou resfriamento do ar nas narinas antes que atinja os pulmões etc.)
inscritas na cadeia genética de grupos da espécie humana espalhados
por todas as regiões e climas do planeta, além de derivarem dos
inúmeros cruzamentos entre grupos, desde a pré-história. Os
fenótipos tendem a se alterar ou se manter, no decorrer de gerações,
conforme as barreiras naturais ou sociais que lhes sejam impostas.
Entretanto, não existe, no caso de tais barreiras serem ultrapassadas, nada
que impeça a convivência e a reprodução de seres humanos,
independentemente de suas variações no continuum da espécie.

A escola racialista, especialmente a francesa, que esteve em vigência
de meados do século XIX até os primeiros decênios do século 20,
utilizou-se da aparência física para tentar determinar aspectos
psicológicos e cognitivos dos seres humanos, estabelecendo como
modelo o homem branco europeu. Comparados, esses aspectos davam
as “medidas” de potenciais – inteligência, habilidade, sociabilidade,
tendências a desvios sociais e sexuais, incluindo a criminalidade –
que não têm validade científica, mas podem fazer parte de crenças
construídas pelo senso comum em sociedades nas quais a origem e a
cor das pessoas assumam relevância na distribuição e fruição de
direitos. Desse modo, a impropriedade científica do uso da categoria
raça para a classificação dos seres humanos não impede que o fenótipo
dos indivíduos seja socialmente tratado como atributo racial,
derivando daí o emprego do critério racial como elemento diferencial
de direitos e oportunidades.

A UNESCO concentrou esforços para a definição de termos
adequados aos contingentes populacionais em três ocasiões
diferentes, 1947, 1951 e 1964.  A instituição convocou geneticistas,
antropólogos e sociólogos, com o objetivo de discutir a validade
de termos aplicados a grupos populacionais, e chegou à conclusão
de que cada sociedade deveria ficar livre para adotar o conceito
que melhor lhe conviesse, desde que fossem mantidos os princípios
de igualdade (UNESCO, 1954).

Raça e cor

Qual a importância de se manter o uso do termo raça, relacionado à
cor dos indivíduos?

Por mais que rejeitemos o uso da categoria “raça” esse conceito já
adquiriu uma existência inegável no cotidiano, fazendo parte de uma
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realidade social que tem afetado milhares de seres humanos – alvos
diários desse uso inadequado.

Raça é um signo, cujo significado só pode ser
encontrado na experiência do racismo.2

Raça é uma categoria que sustenta e é sustentada por mecanismos
de controle social (Allen, 1995). Portanto, é um signo vazio,
preenchido apenas na experiência do racismo – seja enquanto
sujeito de comportamentos racistas, ou enquanto alvo ou objeto
do racismo do outro.

O conceito de raça tem, nesse sentido, uma realidade social plena, e
o combate ao comportamento social que ele enseja é impossível de
ser travado sem que se lhe reconheça a realidade social que só o ato
de nomear permite (Guimarães, 1999).

Levando-se em consideração que raça/cor é uma construção
subjacente ao sistema de controle e hierarquia sociais e que apenas o
reconhecimento de sua existência como realidade social pode
promover o combate efetivo ao racismo, é necessário igualmente
demonstrar sua existência – assim como os mecanismos através dos
quais o racismo opera – por meio de estratégias específicas. Uma
dessas estratégias, a mais efetiva e talvez a mais eficaz, é a utilização
do dado estatístico como prova primeira da existência de
desigualdades raciais. O dado estatístico sobre desigualdades raciais
é um elemento poderoso para questionar argumentos racistas que
explicam a ausência de negros em determinadas ocupações, profissões
ou posições sociais devido a uma suposta “inferioridade natural” desse
grupo.

Desse modo, onde o complexo raça/cor é um elemento de controle e
hierarquia social, a inclusão da cor como dado de identidade individual
e coletiva a ser considerado em estudos sobre relações sociais, direitos
e privilégios passa a ser extremamente importante como indicador
da existência de desigualdades.

Definições, critérios e categorias de classificação são distintos nos
diversos países e mudam no decorrer do tempo (Tomei, 2005). No
Brasil, apesar de a atual Constituição conter o adjetivo-pátrio afro-
brasileiro, que tem por característica acentuar a origem, ou seja, o

2 Cf. Guillaumin, 1972.
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continente de procedência dos membros da população negra no país,
a cor da pele é largamente utilizada como critério para a classificação
racial das pessoas desde 1872, data do primeiro recenseamento geral
realizado no país. Atualmente, o critério utilizado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é a classificação das
pessoas em cinco categorias: brancos, pretos, pardos, amarelos e
indígenas.

Essa situação difere do sistema utilizado em outros países com
população de ascendência africana, como os Estados Unidos, onde
as relações raciais estão definidas pelas “marcas de origem”, ou seja,
onde os grupos sociais são reconhecidos, nomeados e socialmente
situados pela sua origem: afro-americanos, ásio-americanos, euro-
americanos, latino-americanos, formando um conjunto de subgrupos
que têm, na base da sua identidade racial, uma origem (materna,
paterna ou ambas) que pode não estar ligada à aparência (Tomei,
2005). A partir de meados da década de 70, o movimento negro
brasileiro contemporâneo passou a reivindicar o reconhecimento de
uma categoria política – negros – para nomear o conjunto da
população de pretos e pardos.
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É fato conhecido por todos que o Brasil é um país injusto em relação
à distribuição de sua riqueza, e que sua concentração de renda é das
maiores do mundo. É importante ressaltar, então, a existência de
diversos fatores que compõem e agravam essa situação de má-
distribuição de renda. Um desses fatores é a questão racial.

Também já foi dito muitas vezes que existem “dois brasis”: um
moderno e rico, outro anacrônico e miserável. Mas é necessário
chamar a atenção para o fato de que cada um desses “brasis” tem
características raciais muito diferentes: em um deles existe um povo
esmagadoramente branco e amarelo; no outro, a grande maioria é
formada por negros.3

A população branca no Brasil é 2,5 vezes mais rica que a população
negra. Mesmo os brancos mais pobres têm renda média superior à
renda dos negros mais pobres. Essa diferença está presente em todas
as faixas de rendimentos, agravando-se nos segmentos mais
favorecidos da população (Henriques, 2001).

O racismo à brasileira é sustentado por uma herança do sistema
escravista que, mais de um século depois de seu término oficial, ainda
tem influência cotidiana na sociedade e no mundo do trabalho. Mais

B Racismo no Brasil:
a questão racial brasileira
e suas implicações

3 A expressão “negros” neste texto se refere à soma das pessoas que são consideradas pelas estatísticas oficiais brasileiras
como “pretas” e “pardas”.
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do que isso, essa influência se recria e se realimenta. O ciclo de
desvantagens é cumulativo, e algumas desigualdades observadas
entre brancos e negros vêm aumentando ao invés de diminuir.4

Em que argumentos se apóia o tratamento desigual dado aos negros
e brancos (Guimarães, 2000)? Qual a justificativa para os brancos
ocuparem hegemonicamente os lugares de poder na sociedade
brasileira? Como as diferenças raciais foram e são estruturadas e
construídas no tempo e em contextos distintos?

O Estado brasileiro historicamente empreendeu esforços para
construir e manter a imagem de um país onde existe harmonia nas
relações entre negros e brancos, mesmo no período do escravismo.
Esta é uma das razões pelas quais a obra de Gilberto Freyre é muito
famosa dentro e fora do país. A negação do preconceito e das práticas
discriminatórias enraizou-se profundamente na história das relações
raciais brasileiras, convivendo de maneira tensa com indicadores
dramáticos de desigualdades raciais. Gilberto Freyre foi um dos
principais defensores da idéia de que, no Brasil, a escravidão teria
sido “suave e amena”, que os escravos eram “dóceis e passivos”, e os
senhores, “generosos e afetuosos” em relação a eles (Freyre, 2000).
Por conta desse mito da “democracia racial”, a Unesco, em 1950,
dentro de um programa de eliminação do racismo no mundo
desenvolvido, encomendou alguns estudos a cientistas para
descobrirem a “fórmula” brasileira para essa harmonia entre as raças.

Esses estudos terminaram por revelar, justamente, a face das
desigualdades raciais na sociedade brasileira. A partir daí, começou
a mudar a imagem das relações entre negros e brancos no Brasil.
Um grupo de intelectuais, entre os quais estavam Florestan
Fernandes, Roger Bastide, Otavio Ianni e Fernando Henrique
Cardoso, desenvolveu esses estudos, procurando contextualizar a
situação do trabalhador negro e iniciando um processo de
desmistificação da ideologia da democracia racial brasileira.

A marca da produção acadêmica

Esses estudiosos cumpriram papel importante ao desmistificar a idéia
de democracia racial. No entanto, ao tentar explicar as desigualdades

B.1
O mito da

democracia
racial

4 Como demonstrado na Seção 1 do Módulo 1 deste Manual, foi isso que ocorreu, por exemplo, com a defasagem entre o perfil
educacional de negros e brancos no Brasil na década de 1990.
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raciais, acabaram por criar outros estereótipos sobre os negros.
Segundo eles, os negros estavam em desvantagem pelo fato de terem
sido escravos, o que os deixou despreparados para agirem como
trabalhadores livres e serem incluídos  no mercado de trabalho após
o fim do escravismo. Ainda segundo os estudiosos, o escravismo teria
deformado a personalidade do negro (Fernandes, 1978).5

Por outro lado, as desigualdades raciais passaram a ser explicadas
também como resultantes de um problema de classe (Ianni, 1972;
Fernandes, 1978), que tenderia a desaparecer com o desenvolvimento
do capitalismo.

Questão racial versus questão de classe

Pesquisas realizadas nas últimas décadas revelam que, com a evolução
da sociedade de classes, as desigualdades raciais no Brasil não só se
mantiveram como, em alguns casos, aumentaram. Desmistificaram-
se velhos credos que atribuíam as desigualdades raciais da atualidade
apenas a um difuso legado do passado escravista e sua superação às
transformações do sistema capitalista. É patente que o sistema
capitalista é um dos principais mediadores do racismo, criando
e recriando persistentemente condições propícias para sua
reprodução. Mas não podemos reduzir tudo à questão de classe.
A clivagem racial no interior das classes sociais é um determinante
muito importante para as possibilidades de acesso aos recursos
econômicos, sociais e políticos (e fundamentalmente de poder) como
se verá, a seguir, na análise dos indicadores sociais e do mercado de
trabalho.

Em resumo, existiram pelo menos duas linhas iniciais de formulações
ou estudos sobre as relações raciais no Brasil: a) os pensadores de
meados do século XIX até o início do século XX, que afirmavam que
os negros eram inferiores biologicamente e por isso foram
escravizados; b) quase um século depois, estudiosos mais progressistas
afirmavam que os negros não eram inferiores biologicamente, mas, como
foram escravizados, acabaram psicologicamente deformados.

Mais recentemente, surgiu uma terceira linha de estudos, nas áreas
de educação, trabalho e saúde. Esses estudos, feitos por cientistas
negras e negros, brancas e brancos,6  comprovam que a situação de
desigualdade do povo negro não se deve exclusivamente à herança

5 Essa “deformação” teria um caráter ao mesmo tempo social e psicológico, uma vez que seria fruto da experiência da escravidão.
6 Os nomes mais expressivos são: Hasenbalg (1979), Oliveira, Porcaro e Araújo Costa (1985). Carneiro e Santos (1985),
Rosemberg (1985), Chaia (1988), Bairros (1991), Silva (1992), Bento (1992), Guimarães (1999), Guimarães (2003).
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A RESISTÊNCIA É MARCA DA CONDIÇÃO NEGRA NO BRASIL

O regime escravocrata gerou diferentes formas de resistência - desde a resistência individual até as
insurreições urbanas, que marcaram uma incessante luta pela afirmação da humanidade negra. Os
quilombos são as manifestações mais conhecidas das lutas e formas coletivas de resistência. Diversos
estados brasileiros conviveram com esses agrupamentos de ex-escravos fugidos das cidades e fazendas.
O mais importante deles, o Quilombo de Palmares, teve em Zumbi o seu principal líder.

A resistência individual surgiu como recusa em desempenhar determinados tipos de atividade. Entre
essas formas de resistência estavam: o suicídio, o assassinato de senhores, as fugas individuais, o
assassinato dos filhos seguidos pelo suicídio das mães escravas. Antes mesmo da assinatura da Lei
Áurea, diversas leis contrárias à escravidão já haviam sido estabelecidas, respondendo, por um lado, à
resistência negra e ao movimento abolicionista e, por outro, à pressão da Inglaterra para terminar
com a escravidão no Brasil. Em 13 de maio de 1888, data oficial da abolição da escravatura, menos de
20% dos negros ainda eram escravos, pois a maioria já estava liberta.

A história da resistência negra engloba também um outro fenômeno, ocorrido entre 1903 e 1963 em
São Paulo: o surgimento de mais de 20 diferentes jornais escritos e mantidos por negros.

Em 1931 surgiu também em São Paulo a Frente Negra, um movimento de caráter nacional, que se
transformou em partido político em 1936, e foi dissolvido em 1937 por Getúlio Vargas. Entre as
décadas de 1940 e 1960 surgiram diversas organizações negras, tais como o Teatro Experimental do
Negro (TEN), que auxiliou a criação de duas organizações de mulheres negras: o Conselho Nacional
das Mulheres Negras e a Associação das Empregadas Domésticas.

Mais recentemente, em 1978, durante um ato de protesto em São Paulo, foi criado o Movimento
Negro Unificado (MNU).

Dois objetivos orientam a ação do Movimento Negro: a) o combate às desigualdades raciais e a luta
pela transformação social; b) a valorização da identidade e da cultura negras.

A resistência negra também se manifesta na preservação da cultura por meio da música, dos ritmos,
da vestimenta africana e da cozinha sagrada dos candomblés.

 Fonte: Bento, 1998 e Silva Jr., 1994

do período escravocrata, mas à discriminação racial que se reproduz
no cotidiano. Dentre esses estudos, aqueles referentes às relações de
trabalho merecem especial destaque.

O mesmo processo de ocultamento da realidade realizado pelo mito
da democracia racial brasileira ocorreu em outros países latino-
americanos. É possível identificar sintomas do “tipo latino de relações
raciais” (Hasenbalg, 1992), caracterizado por uma visão de harmonia,
tolerância e ausência de preconceito e discriminação racial a partir
da concepção desenvolvida por elites políticas e intelectuais: uma
visão da sociedade como essencial ou preponderantemente branca e
de cultura européia ou hispânica. Isso traz como conseqüência o
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“embranquecimento”, entendido como projeto nacional
implementado em políticas de povoamento e imigração.

Um importante perpetuador do racismo no Brasil é o fato de que a
sociedade, quando reconhece o racismo, refere-se a um “problema do
negro brasileiro”. Há um silêncio sobre o branco.

Dessa forma, ou bem se nega a discriminação racial e se explicam as
desigualdades em função de uma inferioridade negra, apoiada num
imaginário no qual o “negro” aparece como feio, maléfico,
incompetente ou diferente, ou se reconhecem as desigualdades raciais,
explicadas como uma herança negra do período escravocrata. De
qualquer forma, os estudos silenciam sobre o branco e não abordam
a herança branca da escravidão, nem tampouco a interferência da
branquitude como guardiã silenciosa de privilégios.

Assim, mesmo os pesquisadores mais progressistas não se percebem,
nem ao seu grupo racial, implicados num processo indiscutivelmente

Estudos comparativos sobre o racismo no Brasil, EUA e África do Sul

Os estudos comparativos podem ajudar a entender muitos aspectos do racismo no Brasil. Um estudo
sobre as relações raciais no Brasil, Estados Unidos e África do Sul revela a existência de fatores
comuns entre esses três países  apesar das enormes diferenças entre eles em termos de história, cultura,
composição da população, recursos, geografia e estágio de desenvolvimento. Brasil e Estados Unidos
têm um legado comum que é a história de escravização de pessoas de ascendência africana, que durou
370 anos no Brasil e 240 nos Estados Unidos. Na África do Sul, embora não tenha havido um regime
escravocrata tão definido, o apartheid, implantado sistematicamente a partir da década de 1930, sob
influência do nazismo, dividiu a sociedade entre uma minoria dominante branca e uma maioria negra.

Nesses três países, 125 milhões de pessoas de ascendência africana estão representadas de forma
desproporcional entre os pobres e os socialmente marginalizados. Nesse estudo estão destacados alguns
fatores importantes comuns aos três países: a) as formas de governo são democráticas, baseadas na
responsabilidade e representação do interesses de todos; b) os países possuem recursos humanos e
financeiros significativos, sendo respeitados pela comunidade mundial como países líderes; c) a
discriminação fundada em fatores históricos traz desvantagens para as pessoas de ascendência ou
aparência africana, no que diz respeito a direitos e tratamento igual.

Diante desses fatores, considera-se que o problema da desigualdade deve ser enfrentado “combatendo
a pobreza com políticas compensatórias e corretivas em educação, habitação, saúde, emprego e
combatendo a discriminação racial por meio de políticas e práticas de não-discriminação”. A essas
medidas vem associada a concepção de que a discriminação e o racismo constituem violações dos
direitos humanos e,  portanto, há a necessidade de elaboração e implementação de leis e políticas que
garantam esses direitos, em todas as esferas da sociedade.

Fonte: Guimarães e Huntley, 2000.

B.2
A branquitude
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relacional. Fala-se dos problemas do “outro”, o negro, considerado
diferente, específico em contraposição ao humano universal, que é o
branco. Esse “daltonismo” e essa cegueira caracterizam um estranho
funcionamento de nossa sociedade.

Edith Piza (1998/1999) é uma das raras estudiosas brancas brasileiras
que se dedicam a estudar os brancos. Partindo de trabalhos sobre
branquitude realizados por estudiosas norte-americanas (Helms,
1990; Tatum, 1997; Frankenberg, 1995), a autora pesquisou e
descreveu as características próprias à identidade do branco brasileiro.
Segundo ela, no discurso dos brancos é evidente a invisibilidade,
distância e silenciamento sobre a existência do outro. Para ela, o
branco não vê, não sabe, não conhece, não convive. Segundo as
palavras de uma das suas entrevistadas, “ser branco (...) é não ter de
pensar sobre isso (...) o significado de ser branco é a possibilidade de
escolher entre revelar ou ignorar a própria branquitude, não se
nomear branca (...).”

A branquitude como conceito traz à cena e nomeia o componente
racial branco, completamente “neutralizado” nas relações raciais,
tornando visível o que socialmente se faz questão de velar, isto é,
que a desigualdade do ponto de vista das raças é polarizada entre
brancos e negros.

Os brancos negam inicialmente qualquer preconceito pessoal,
tendendo a, posteriormente, reconhecer o impacto do racismo sobre
a vida dos negros, mas evitando reconhecer o impacto sobre suas
próprias vidas.

Depoimento de uma pessoa branca entrevistada em pesquisa sobre
branquitude

“Como uma pessoa branca, me dei conta de que pensava sobre racismo como alguma coisa que coloca
outras pessoas em desvantagem, mas não tinha pensado no aspecto de seus resultados, o privilégio
dos brancos, que os coloca em vantagem. Eu via o racismo somente como atos individuais de agressão,
não como um sistema invisível conferindo dominância para o meu grupo.”

Fonte: Bento, 2002.

A branquitude é um modo de comportamento social, a partir de uma
situação estruturada de poder, baseada numa racialidade neutra, não
nomeada, mas sustentada pelos privilégios sociais continuamente
experimentados.
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Portanto, o problema racial no Brasil deve ser discutido não como
“um problema de negros”, mas como um problema das relações entre
negros e brancos, pois sua solução certamente envolverá os dois
grupos.
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A cor da pobreza

A pobreza está fortemente relacionada à desigualdade na distribuição
de recursos, o que muitas vezes é fator mais determinante do que a
escassez dos mesmos. Isso é particularmente claro no Brasil, onde a
distribuição de renda é das piores do mundo.7 O Brasil, tanto em
termos absolutos como comparativos, não pode ser considerado um
país pobre, mas, sem dúvida, deve ser considerado um país
extremamente injusto.

Em outras palavras: o principal determinante da pobreza no Brasil é
a desigualdade no acesso aos recursos. Por sua vez, a desigualdade
racial é um dos principais eixos estruturantes dos padrões de
desigualdade social no Brasil. Isso significa que a condição racial é
um forte determinante da situação de pobreza e exclusão social; ou
seja, nascer negro no Brasil está diretamente relacionado à
possibilidade de ser pobre.

A falta de acesso, ou o acesso desigual e limitado ao trabalho, à infra-
estrutura e aos serviços sociais (tais como educação, saúde, habitação,
saneamento básico) faz com que a população negra esteja sobre-
representada entre os pobres. A pobreza é um grave problema do

C Raça e
pobreza no
Brasil

C.1
Determinantes

de raça na
situação de

pobreza

7 Este tema está desenvolvido na Seção 1 do Módulo 1 deste Manual.
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país, mas a desigualdade que está na origem da situação de pobreza
e que a reproduz é um dos principais problemas estruturais do Brasil,
e não pode ser analisada sem levar em conta a questão racial.

O perfil sociodemográfico da pobreza no Brasil tem um claro
componente racial. Em outras palavras, a pobreza no Brasil, além de
sexo, também tem cor.8

A população negra brasileira é composta por 79,07 milhões de
pessoas, o que corresponde a 46,06% do total da população (PNAD,
2002). Os estudos mais recentes sobre a questão racial no Brasil
revelam que 50% da população negra se encontra abaixo da linha de
pobreza e 25% abaixo da linha de indigência – tendência que tem se
mantido desde 1995. Esse número, quando associado aos dados
referentes à população branca na mesma situação, revela a dimensão
da desigualdade que marca a realidade brasileira: no conjunto da
população branca, 25% encontram-se abaixo da linha de pobreza e
10% abaixo da linha de indigência. Não é registrado nenhum avanço
na diminuição dessa desigualdade desde o início da década de 1980.
Os negros são maioria entre os pobres, chegando a 65%. Entre os
indigentes, esse número atinge 70% (PNUD, 2004).

Os dados do Censo 2000 e da PNAD 2001 evidenciam essa realidade.
É evidente a sobre-representação dos negros entre a população em
condição de pobreza e extrema pobreza no Brasil. Entre as crianças
pobres de 0 a 6 anos, 38% são brancas e 66% são negras; na faixa
etária entre 7 e 14 anos, 33% são brancas e 61% negras; a taxa de
analfabetismo da população negra (18,7%) supera em mais de duas
vezes a mesma taxa entre os brancos (7,7%) (IBGE, 2002).

Essa sobre-representação da pobreza entre os negros – assim como
vários outros indicadores relativos à questão racial no Brasil –
mantém-se estável ao longo do tempo, em particular na última década.
Ao longo da década de 1990, a sociedade brasileira conviveu com
dois padrões distintos de pobreza: no início da década, a porcentagem
de pobres no Brasil situava-se em torno de 45% da população. Entre
1995 e 1999 essa cifra diminui para 34%. No entanto, em ambos
os períodos os negros (de ambos os sexos) representavam 63%
do total de pessoas vivendo em situação de pobreza no país
(Henriques, 2001).

8 A relação entre gênero e pobreza, ou os determinantes de gênero da situação de pobreza, já foi discutida no Módulo 1 deste
Manual.



31

Isso evidencia que a redução da pobreza não leva necessariamente à
redução das desigualdades raciais. Para que isso aconteça, é necessário
formular e implementar políticas e estratégias dirigidas
explicitamente a esse objetivo. Por outro lado, também é necessário
que as estratégias de redução da pobreza incorporem explicitamente
o objetivo de promoção da igualdade racial.

DESIGUALDADE E DISCRIMINAÇÃO RACIAL

A desigualdade racial é fruto de um processo complexo no qual se
pode identificar a ação de diferentes fenômenos: o racismo, o
preconceito racial e a discriminação racial.

Fonte: Jaccoud e Beghin, 2002.

O ciclo de vida socioeconômico

Uma abordagem importante para a identificação e análise das
desigualdades raciais é a análise do “ciclo de vida socioeconômico”
dos indivíduos que, como o nome indica, parte da consideração de
uma seqüência de etapas marcantes na vida de uma pessoa, entre
as quais estão a socialização primária, a condição de saúde, a
condição de mortalidade, a situação educacional, a entrada no
mercado de trabalho, a escolha conjugal, a ocupação, a renda
etc. (Santos, 1999).

O processo de discriminação (tanto por razões de sexo como de raça/
cor) no trabalho tem suas origens em fases anteriores à inserção dos
indivíduos no mercado de trabalho. Um conjunto de outros
indicadores permite um olhar mais acurado sobre a situação dos
negros no Brasil, evidenciando a persistência e a reprodução de fortes
desigualdades.

Todos os estudos empíricos concordam no que diz respeito à
existência de disparidades nos rendimentos e nas taxas de emprego/
desemprego entre os grupos étnicos dominantes e os subordinados.
A controvérsia surge quando se discute a que atribuir essas
disparidades. Um dos pontos mais controversos está em definir se as
desigualdades são expressão da discriminação atual, se conseqüência
de discriminação passada ou se resultam de uma combinação de
ambas. A análise correta desses desequilíbrios é crucial devido às
suas implicações para a formulação de políticas.

C.2
Indicadores de
desigualdades

raciais
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Determinar o impacto da discriminação, entretanto, é um desafio,
tanto pelas limitações teóricas como pelas dificuldades na obtenção
de dados. Uma série de indicadores sobre o trabalho pode, no entanto,
mostrar-se adequada para medir desigualdades raciais e
discriminação. Entre esses indicadores estão as diferenças entre os
níveis educacionais do grupo étnico dominante e subordinado; a
distribuição dos vários grupos étnicos/raciais entre as diversas
ocupações; rendimentos desiguais entre pessoas com características
semelhantes; e diferenças na taxa de desemprego. Examinados em
conjunto, esses indicadores permitem determinar se taxas de
desemprego mais altas, rendimentos menores e concentração em
determinados tipos de ocupação entre os grupos subordinados se
devem a diferenças na produtividade ou podem refletir discriminação,
e, em caso positivo, em que medida.

IDH em preto e branco

Os pesquisadores da Federação de Órgãos para Assistência Social e
Educacional (FASE) Marcelo Paixão e Wania Sant’Anna (1997)
desenvolveram um estudo sobre os Indicadores de Desenvolvimento
da População Negra, baseado nos Indicadores de Desenvolvimento
Humano (IDH) do Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), a partir de dados oficiais do IBGE. Os
indicadores básicos para a construção do IDH são expectativa de vida, nível
educativo e renda. Uma síntese dos dados do IDH para aquele ano revela
que o Brasil ocupava o 58o  lugar no que se refere ao padrão de
desenvolvimento humano, o 36o em termos de consumo diário de calorias
por habitante e de índice de analfabetismo e o 46o quanto à esperança de
vida ao nascer. No entanto, desagregando esses mesmos dados por cor da
pele, os resultados passam a ser os seguintes:

? a qualidade de vida do negro brasileiro equivale ao 101º lugar,
e a do branco, ao 46º lugar;
? os negros têm qualidade de vida comparável à dos moradores
de países como o Vietnã (101º lugar no ranking do IDH) e Argélia
(100º lugar);
? os brancos têm qualidade de vida similar à dos moradores de
países como Croácia (46º lugar) e os Emirados Árabes (45º lugar),
de maior desenvolvimento relativo.

Seguindo esse mesmo método, Martins (2000) atualiza esse índice
com base no “Atlas de Desenvolvimento Humano” e constrói a
seguinte tabela:
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A comparação entre os anos de 1991 e 2000 mostra que as diferenças
percentuais entre as variáveis renda per capita e esperança de vida
ao nascer, quando desagregadas para negros e brancos, mantiveram-
se praticamente inalteradas. Em relação às variáveis educacionais
aqui consideradas (taxa de freqüência bruta à escola e taxa de
alfabetização), houve melhora importante, mas a desigualdade ainda
é muito pronunciada. Em conseqüência disso, os negros continuam
a ter um índice menor de desenvolvimento humano que os brancos.
Segundo Martins, o IDH dos negros, em 2000, os coloca na faixa
média de desenvolvimento de El Salvador, e o dos brancos se iguala
ao IDH da Costa Rica, considerado um país de alto desenvolvimento
humano (Martins, 2000).

Esperança de vida e mortalidade infantil

Mesmo havendo melhora em relação à expectativa de vida de brancos
e negros ao longo da década de 1990, a esperança de vida do negro
é menor que a do branco. A mesma perspectiva se confirma em
relação à probabilidade de sobreviver de negros e brancos. Até
os 40 anos, 88,8% dos negros e 93,2% dos brancos têm essa
probabilidade. Enquanto 82,4% dos brancos têm a possibilidade
de sobreviver até os 60 anos, a proporção se reduz a 72,7% no
caso dos negros.

Em relação às taxas de mortalidade infantil, as diferenças são ainda
mais eloqüentes: no ano 2000, enquanto a taxa de mortalidade das
crianças brancas de até 1 ano foi de 26,1%, no caso das crianças negras
ela foi de quase 40% (38,8%); considerando a mortalidade de crianças
de até 5 anos, as cifras aumentam para 28% no caso das brancas e
para 47,9% no caso das negras.

Renda familiar per capita *
Taxa de freqüência bruta à escola
Taxa de alfabetização (15 anos ou mais)
Esperança de vida ao nascer (anos)
Índice de Desenvolvimento Humano

Brancos
317
69,6
88,1
68,1

0,757

Negros
129
58,3
71,7
61,4

0,621

N/B (%)
41
84
81
90
82

Brancos
407
84,9
91,2
71,0

0,818

Negros
163
79,0
80,3
65,7

0,701

N/B (%)
40
93
88
92
86

1991 2000

Fonte: IPEA, FJP e PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2000
Nota: (*) Em Reais de agosto de 2000

TABELA 1
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e seus componentes, por raça
Brasil - 1991 e 2000
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Segregação espacial e acesso a serviços básicos

Existe uma segregação espacial desfavorável à comunidade negra
nas grandes metrópoles. Os espaços com infra-estrutura adequada,
tais como serviços de saneamento básico, coleta de lixo e maior
proximidade de outros serviços, como assistência médica e acesso
a escolas, são visivelmente ocupados pela população branca,
enquanto as regiões periféricas e sem estrutura básica são
ocupadas por negros.

Algumas dessas diferenças ficam evidentes na tabela abaixo:

Ainda que tenha havido melhoria importante no período considerado,
os indicadores continuam muito mais desfavoráveis para os negros:
quase a metade deles não tem acesso a  esgoto sanitário adequado,
23,4% vivem sem abastecimento adequado de água (contra 6,9% de

TABELA 2
Alguns indicadores demográficos, por raça
Brasil - 1991 e 2000.

Fonte: IPEA, FJP e PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 2000
Nota: (*) Total inclui todas as categorias de cor/raça

Taxa de mortalidade até 1 ano (por mil)
Taxa de mortalidade até 5 ano (por mil)
Esperança de vida ao nascer (em anos)
Probabilidade de sobreviver até 40 anos
Probabilidade de sobreviver até 60 anos

Brancos
35,1
42,1
68,1
90,0
77,4

Negros
56,0
75,0
61,4
83,9
65,0

Total*
38,8
48,0
66,8
89,3
74,9

Brancos
26,1
28,0
71,0
93,2
82,4

Negros
38,8
47,9
65,7
88,8
72,7

Total*
32,5
38,1
68,1
90,9
77,2

1991 2000

TABELA 3
Porcentagem da população em condições inadequadas de
moradia, por raça
Brasil - 1992 e 2001

Abastecimento inadequado de água
Esgoto sanitário inadequado
Construção com materiais não duráveis
Densidade excessiva de ocupação
Domicílio sem energia elétrica

Brancos
13,3
35,3
2,7

18,3
6,4

Negros
39,0
62,5
11,4
37,3
19,3

Brancos
6,9
26,3
1,9
13,2
2,2

Negros
23,4
48,4
6,4

27,3
7,1

1992 2001

Fonte: IPEA, com base na PNAD, IBGE.
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brancos) e 27,3% vivem em habitações com excessiva ocupação
(contra 13,2% de brancos).

O quadro a seguir apresenta a porcentagem da população, branca e
negra, que não tem acesso a bens de consumo duráveis.

Como os dados indicam, as diferenças raciais se expressam em
profundas desigualdades de acesso a um padrão civilizatório mínimo.

Perfil educacional

As desigualdades raciais manifestam-se claramente no perfil
educacional de negros e brancos. A situação de desvantagem dos
negros nesse terreno tem uma influência grande em muitos outros
indicadores de qualidade de vida, nas barreiras de entrada ao mercado
de trabalho, em particular aos empregos de qualidade, e, portanto,
nos mecanismos de transmissão da pobreza entre as gerações.

Entre 1992 e 2001, houve significativa diminuição da porcentagem
de pessoas com menor escolaridade e aumento nos níveis superiores
de escolaridade. No conjunto da PEA, a porcentagem de pessoas
com menos de quatro anos de estudo se reduziu de 35% para 24%,
com menos de oito anos passou de 67% para 53% e com mais de oito
anos cresceu de 33% para 47%.9 No entanto, observam-se diferenças

9 Microdados da PNAD 2001, elaborados pela OIT.

TABELA 4
Bens duráveis: porcentagem da população em domicílios que
não os possuem, por raça
Brasil - 1992 e 2001

Fonte: IPEA, com base na PNAD, IBGE

Nota: (*) Os dados sobre propriedade de automóveis são dos censos demográficos e se referem
a 1991 e  2000

1992 18 44 10 22 42 71 75 92 67 90
1993 18 44 9 21 39 68 74 91
1995 15 40 7 16 28 56 71 90
1996 13 35 6 13 22 45 68 87
1997 11 32 6 13 17 38 64 85
1998 10 30 6 13 14 33 60 82
1999 10 28 7 14 13 30 54 77
2001 8 24 8 16 11 25 39 62 56 82

Brancos Negros Brancos Negros Brancos Negros Brancos Negros Brancos Negros

Geladeira Rádio TV a cores Telefone Automóvel*
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importantes nesses indicadores segundo a raça/cor das pessoas.
Ainda que os avanços tenham beneficiado homens, mulheres, negros
e brancos, eles não se distribuíram igualmente entre esses grupos.

INDICADORES DE DESIGUALDADE RACIAL: PERFIL EDUCACIONAL DE
NEGROS E BRANCOS NO BRASIL

? A porcentagem de analfabetos entre as crianças (10 a 14 anos) negras (16,6%) é oito vezes superior
à porcentagem de analfabetos entre as crianças brancas (1,9%);

? entre a população maior de 25 anos, 18% dos negros e 7,7% dos brancos são analfabetos;

? sete em cada 10 negros não completam o ensino fundamental;

? 43% dos adolescentes brancos estão cursando a segunda fase do ensino fundamental (5a a 8a série)
enquanto para os negros esse percentual é de apenas 27,4%;

? a escolaridade média dos negros de ambos os sexos de 25 anos de idade é de 6,1 anos de estudo
enquanto a dos brancos de ambos os sexos com a mesma idade é de 8,4 anos, o que significa uma
diferença de 2,3 anos de estudo;

? jovens negros de 25 anos têm 2,3 anos a menos de escolaridade que os brancos;

? 64% dos negros e 44% dos brancos têm até sete anos de escolaridade;

? 19% dos negros e 39% dos brancos têm 11 anos e mais de escolaridade;

? apenas 2% dos negros conseguem entrar na universidade.

Fonte: Henriques, 2001; OIT, 2003b.

A educação pode ser vista como elemento fundamental para uma economia
mais competitiva, meio de acesso a melhores rendimentos no mercado de
trabalho, fator de coesão social para a construção de uma nação ou ainda
pode ser vista pela ótica da eqüidade de oportunidades com respeito aos
direitos sociais básicos. Qualquer que seja a orientação e/ou razão de
valorizar a educação, entre os objetivos primordiais do sistema
educacional estão o seu desempenho em termos de aprendizado e a
eqüidade de acesso e desempenho (Jaccoud e Beghin, 2002).

Analisando a evolução da média de anos de escolaridade para a
população negra e branca de diferentes coortes nascidas entre 1900
e 1965, representando pessoas que entraram no sistema educacional
entre 1907 e 1972, pode-se observar que: a) a evolução do nível
educacional de brancos e negros assume trajetória semelhante; b)
não se altera a diferença de escolaridade entre brancos e negros em
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todo esse período: ela se mantém em torno de dois anos. Em síntese,
todos se beneficiam com mais escolarização, mas a desigualdade entre
negros e brancos permanece inalterada (Jaccoud e Beghin, 2002).
Em termos de disparidades educacionais entre brancos e negros,
estes últimos vivem em situação idêntica à vivida pelos seus avós na
década de  1920, apesar do considerável desenvolvimento econômico
e social experimentado pelo Brasil ao longo do período. Os dados
apresentados nesse item são alguns dos indicadores que evidenciam
que as desigualdades raciais são determinantes centrais na construção
e manutenção da situação de pobreza e exclusão social e das
possibilidades de sua superação, sendo de fundamental importância
tanto a compreensão dos mecanismos que sustentam essa situação
como a inclusão desse tema na agenda das políticas públicas.

A desigualdade, que se inicia com a falta de oportunidades de
educação, atravessa as chances de participação plena (ou seja, em
condições igualitárias) no mercado de trabalho, aprofunda-se na
menor remuneração obtida na atividade produtiva (mesmo quando
brancos e negros têm os mesmos níveis educacionais), por meio de
mecanismos velados ou explícitos de violência e discriminação, e desemboca
em outras desvantagens como o não gozo de serviços públicos e outros
serviços essenciais (Paixão e Sant’Anna, 1997).

Gráfico 1
Média de anos de estudo segundo cor ou raça e coorte de
nascimento para nascidos entre 1900 e 1965
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Indicadores de Desigualdade Racial: Perfil Socioeconômico
Estudos recentes evidenciam as condições de desigualdade vivenciadas pelos negros no Brasil em
todas as esferas da vida social.
Entre eles, merecem destaque os realizados pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA). Em 2002, o
IPEA realizou um estudo intitulado “Desigualdades raciais no Brasil: um balanço da intervenção
governamental”, cujo objetivo foi mostrar a situação social dos negros no Brasil, tendo como
preocupação central o estudo das desigualdades raciais no país. Optou-se pela utilização de alguns
indicadores simples e expressivos, cujo entendimento dispensasse o conhecimento de métodos
quantitativos mais sofisticados.
O documento reúne um conjunto de indicadores que inclui os principais aspectos de educação, saúde,
previdência e assistência social, mercado de trabalho, habitação e saneamento, acesso a bens duráveis,
distribuição e desigualdades de renda, acompanhados de breves comentários sobre as características
observadas no período estabelecido.
Mais uma vez fica demonstrada a gravidade e a extensão das desigualdades raciais no Brasil: as taxas
de analfabetismo para pessoas de 15 anos ou mais de idade, embora tenham caído para todos os grupos
de cor, ainda eram, em 2001, mais de duas vezes mais elevadas para negros (18,7%) do que para
brancos (7,7%). A taxa de analfabetismo funcional, isto é, a porcentagem de pessoas com menos de
quatro anos de estudos decresceu 10% no período de 1992 a 2001; para os brancos sofreu uma queda
de 8%, e para os negros, 12%, mas ainda permanece muito alta para todos e muito desigual: em 2001
atingia 44% das pessoas negras de 25 anos e mais, enquanto incidia sobre 25% da população branca de
mesma faixa etária.
Entre as enfermidades consideradas mais prevalentes entre os negros destacam-se: a anemia falciforme
e a talassemia; hipertensão; diabetes mellitus tipo 2; e miomatoses. Nenhum desses grupos de
enfermidades é exclusivo da população negra. Porém, há pesquisas em curso para determinar se existe
algum tipo de fator genético que possa potencializar sua incidência.
Com relação ao mercado de trabalho, um indicador importante é a taxa de desemprego. Os dados
mostram uma sensível variação por cor ou raça: enquanto um indivíduo branco economicamente ativo
e acima de 25 anos de idade tem probabilidade de 5,6% de estar procurando emprego sem achá-lo, para
um negro a probabilidade é de 7,5%. As campanhas contra o trabalho infantil também não atingem
negros e brancos da mesma forma. Na faixa etária de 10 a 17 anos, a parcela negra dessa população
apresenta inserção acentuadamente superior à dos brancos.
Outro documento de grande importância para compreender a realidade da população negra brasileira
é o “Atlas Racial Brasileiro”, lançado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD), em 2004. Elaborado em parceria com o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional
(CODEPLAR), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o Atlas tem como fonte principal
os microdados do Censo Demográfico e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD),
ambos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Para sua construção, elaborou
indicadores que abordam os mais diferentes aspectos da realidade social: demografia, condições de
saúde e acesso aos serviços, saúde reprodutiva – incluindo a temática da AIDS, pobreza e indigência,
educação, trabalho – abordando o grau de precarização – e a cobertura trabalhista e previdenciária.
Mais uma vez os dados demonstram as desigualdades entre brancos e negros no Brasil. A taxa de
mortalidade infantil segue sendo maior entre crianças negras, que têm uma probabilidade 66% maior
de morrer no primeiro ano de vida que as crianças brancas. Persistem também as desigualdades na
expectativa de vida, sendo estas profundas o suficiente para quase inverter um fenômeno verificado
em todo o mundo: a maior longevidade das mulheres. Dados referentes ao ano 2000 revelam uma
expectativa de vida para as mulheres brancas de 73,8 anos e para as mulheres negras de 69,52 anos –
número que colocou as mulheres negras quase na mesma situação dos homens brancos, que têm uma
expectativa de vida de 68,24 anos.
Fontes: Jaccoud e Beghin, 2002.
PNUD, 2004.
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Quando Florestan Fernandes (1978) afirmou que o trabalho lança
raízes no Brasil pelo trabalho escravo, a conclusão óbvia é que não
podemos estudar as relações de trabalho no Brasil sem tratar das
relações raciais.

Dos cerca de 10 milhões de africanos escravizados pelo sistema
colonial, aproximadamente 4 milhões aportaram no Brasil entre
1530 e 1850 para trabalhar. Durante quase quatro dos cinco
séculos da sua história, o Brasil prosperou sob a égide da
escravidão negra. Os principais produtores de riquezas foram
homens e mulheres negras (Silva Jr., 1994). A partir das últimas
décadas do século XIX, intensificou-se a migração européia para
o Brasil. Entre 1871 e 1920, ingressaram no Brasil cerca de 3,4
milhões de europeus, dos quais pelos menos 1,3 milhão eram
italianos, 900 mil portugueses e 500 mil espanhóis, entre outros.
É importante observar que, num período de meio século, o Brasil
recebeu um número de imigrantes muito próximo ao número de
escravos que aqui desembarcou em três séculos e meio.

D Raça, trabalho
e emprego
no Brasil

D.1
A história que

não foi contada

Em 300 anos (1530 a 1850)

Em 50 anos (1871 a 1920)

Vieram para Brasil aproximadamente 4 milhões de africanos

Vieram para Brasil aproximadamente 3,5 milhões de europeus
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A intensidade da imigração européia respondeu a uma política de
Estado: o governo do Estado de São Paulo, por exemplo, passou
gradativamente a financiar os custos de transporte dos imigrantes.
A massiva imigração européia é o outro lado da moeda da exclusão
do trabalhador nacional (ex-escravo) do mercado de trabalho. A
incorporação de homens e mulheres negros no mercado de
trabalho assalariado só passou a ser significativa a partir da década
de 1930, com a diversificação da produção e a ampliação do parque
industrial (Silva Jr., 1994).

A exclusão do trabalhador nacional e, portanto, do ex-trabalhador
escravo, foi tamanha que, em 1931, durante o governo de Getúlio
Vargas, aprovou-se uma lei, conhecida como Lei da Nacionalização
do Trabalho, que obrigava as empresas a preencherem pelo menos
dois terços dos seus postos com trabalhadores brasileiros. Essa
lei está em vigência até hoje, como parte da CLT (Consolidação
das Leis do Trabalho).

Os negros de ambos os sexos representam 45% da População
Economicamente Ativa no Brasil. Em certos estados e capitais
(especialmente do Nordeste),  chegam a 70% ou 80% da
população.

Na Seção 1 do Módulo 1 deste manual há uma análise detalhada de
alguns dos principais indicadores do mercado de trabalho,
desagregados e cruzados por sexo e cor da pele. A análise foi realizada
pela OIT a partir de microdados da PNAD 2001 e evidencia que os
negros estão em desvantagem em relação aos brancos em vários
indicadores: suas taxas de desemprego são mais elevadas, suas
jornadas de trabalho são mais extensas, seus rendimentos e a
qualidade dos seus empregos são significativamente inferiores. Além
disso, uma proporção significativamente maior de negros que de
brancos de ambos os sexos está inserida em ocupações precárias,
informais e desprotegidas.

Os quadros a seguir resumem as principais conclusões dessa
análise no que se refere às desigualdades raciais no mercado
de trabalho.

D.2
Indicadores de

desigualdade
racial no

mercado de
trabalho
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10 Nesse conjunto estão incluídos os assalariados sem carteira assinada, os ocupados na microempresa, os trabalhadores por
conta própria, com exceção dos profissionais e técnicos, os trabalhadores familiares não-remunerados e os trabalhadores no
serviço doméstico.

INDICADORES DE DESIGUALDADE RACIAL NO MERCADO DE
TRABALHO BRASILEIRO (2001)

? A taxa de desemprego dos negros de ambos os sexos (10,6%) é 30,9% superior à dos brancos de
ambos os sexos (8,1%);

? os diferenciais entre as taxas de desemprego de negros e brancos aumentaram entre 1992 e 2001;

? a taxa de desemprego dos jovens negros (de ambos os sexos) é de 19,2%, e a dos jovens brancos (de
ambos os sexos) é de 16,4%;

? os trabalhadores negros de ambos os sexos recebem em média, por hora trabalhada, apenas a metade
(50%) do que recebem os trabalhadores brancos de ambos os sexos;

? comparando-se negros e brancos com o mesmo nível de escolaridade, os negros recebem sempre
30% a menos que os brancos por hora trabalhada;

? as diferenças salariais entre negros e brancos (conjunto dos trabalhadores de ambos os sexos) não
se alteram entre 1992 e 2001;

? 65,3% dos negros (e 50,4% dos brancos) de ambos os sexos estão concentrados em ocupações
precárias e informais.10

Fonte: PNAD, 2001
Elaboração: OIT

TABELA 5
Rendimento médio dos ocupados, por cor
Brasil – 2001
(em salários mínimos)

Fonte: PNAD 2001.
Elaboração: DIEESE.

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-oeste

Brasil

Total

2,6

1,6

3,7

3,0

3,3

2,9

Brancos

3,7

2,4

4,5

3,1

4,4

3,8

Pretos

2,2

1,2

2,3

2,1

2,5

2,0

Pardos

2,1

1,3

2,2

1,8

2,4

1,8
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INDICADORES DE DESIGUALDADE RACIAL NO MERCADO DE
TRABALHO BRASILEIRO: O “MAPA DA POPULAÇÃO NEGRA NO

MERCADO DE TRABALHO”

Em outubro de 1999 foi lançado um importante estudo sobre as desigualdades raciais no Brasil, com
ampla repercussão na mídia: o “Mapa da população negra no mercado de trabalho”. Trata-se de um
relatório encomendado pelo Instituto Interamericano Sindical pela Igualdade Racial (INSPIR) ao
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), que evidenciou
que “nenhum outro fato, que não a utilização de critérios discriminatórios baseados na cor dos indivíduos,
pode explicar os indicadores que são sistematicamente desfavoráveis aos trabalhadores negros, seja
qual for o aspecto considerado”.

O detalhado documento utiliza os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) de 1998 para
seis regiões metropolitanas – São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Distrito Federal, Recife e
Salvador – e traz um conjunto de informações que demonstram uma situação de reiterada desigualdade
para os trabalhadores negros, de ambos os sexos.

Entre os dados levantados pelo mapa que trazem novos elementos para a análise anterior se destacam
os seguintes:

? Os negros ingressam mais cedo no mercado de trabalho, muitas vezes em detrimento dos seus
estudos (a taxa se participação dos jovens negros no mercado de trabalho é superior à dos jovens
brancos);

? Eles trabalham em média duas horas semanais a mais em relação aos trabalhadores brancos (entre
os trabalhadores assalariados);

? 45,3% dos trabalhadores negros cumprem jornada superior à jornada legal de oito horas diárias
(38,6% dos brancos encontram-se na mesma situação).

Fonte: INSPIR e DIEESE, 1999
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As desigualdades construídas socialmente a partir do sexo e da raça/
cor das pessoas são eixos estruturantes das desigualdades sociais
existentes no Brasil.

As desigualdades e a discriminação de gênero e raça são construídas
a partir de diferentes padrões de hierarquização e diferenciação dos
indivíduos. Cada um desses padrões de desigualdade e discriminação
contém elementos e significações próprias. No entanto, é
imprescindível ressaltar a conexão entre eles, com o objetivo não
apenas de entender melhor os processos de discriminação que afetam
grande parte da população brasileira, como também de pensar de
maneira mais adequada as políticas e estratégias que possam
contribuir para a superação dessas desigualdades. Se essas não são
as únicas dimensões que explicam as desigualdades, elas são
fundamentais na estruturação do padrão de desigualdade que
caracteriza a sociedade brasileira.

No Brasil, como já foi dito no Módulo 1 deste manual,  as
desigualdades e a discriminação de gênero e raça não são
problemas que dizem respeito às “minorias” ou grupos
específicos da sociedade, mas sim às suas amplas maiorias. Essas
duas formas de discriminação não apenas se somam, mas se
entrecruzam e se potencializam, manifestando-se claramente
na situação das mulheres negras.

Gênero,
raça e
empregoE

E.1
Gênero e raça
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A situação de dupla discriminação – de gênero e raça – vivida pela
mulher negra freqüentemente se agrava pela discriminação derivada
da sua origem social. Essa situação não pode, portanto, ser analisada
como uma simples somatória – mulher, negra e trabalhadora. Assim
referida, ela não expressa a complexidade do fenômeno, que resulta
do entrelaçamento entre classe social, gênero e raça. É importante
analisar sistematicamente as desvantagens das mulheres negras no
mercado de trabalho e na sociedade, tanto em comparação com os
trabalhadores em geral quanto com as mulheres brancas e os homens
negros em particular.

Como fica evidente nos dados apresentados na Seção 1 do Módulo 1,
a categoria gênero é fundamental para entender a condição das
mulheres negras, pois sua situação de sistemática desvantagem em
todos os indicadores considerados é resultado da superposição da
dupla, por vezes tripla, discriminação a que estão submetidas.

Por outro lado, para analisar a situação das mulheres no Brasil,
é fundamental também pensar que, apesar da existência de
determinantes comuns a todas elas, relativas ao gênero, há
diferenças muito relevantes segundo a cor e a classe de origem-
pertencimento. As mulheres negras representam quase a
metade do total das mulheres economicamente ativas no Brasil
e vivenciam uma situação diferenciada (e discriminada) no
interior do conjunto da força de trabalho feminina em razão
da sua raça/cor da pele.

A consideração das categorias raça e gênero deve estar embasada na
compreensão da autonomia desses conceitos. Cada um contém
elementos e significados próprios. No entanto, é imprescindível
ressaltar a complementaridade entre eles, não apenas em nível teórico,
mas principalmente como contribuição para a mudança das práticas
sociais e políticas.

No entanto, o reconhecimento dessas diferenças, ou seja, a integração
dessas duas dimensões (sexo e cor) na análise dos padrões de
desigualdade e nos sistemas de discriminação existentes na sociedade
brasileira, particularmente no mundo do trabalho, é algo que vem
sendo realizado apenas recentemente.

Este manual – e o conjunto das ações desenvolvidas no âmbito do
Programa GRPE – pretende contribuir para a criação de uma
perspectiva de análise, tanto do mercado de trabalho como das
políticas públicas, que integre essas duas dimensões.
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Como já foi analisado na Seção 1 do Módulo 1 deste manual, as
mulheres negras, pelo fato de serem vítimas de dupla discriminação
– de gênero e de raça –, estão em clara e acentuada desvantagem em
todos os indicadores do mercado de trabalho. As taxas de desemprego
são mais elevadas, seus rendimentos são significativamente inferiores,
e elas estão representadas nas formas mais precárias de emprego
(com destaque para o serviço doméstico e para o trabalho familiar
não-remunerado).

E.2
A posição da

mulher negra no
mercado de

trabalho

INDICADORES RELATIVOS À SITUAÇÃO DAS MULHERES NEGRAS NO
MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO (2001)

? A taxa de desemprego das mulheres negras (13,8%) é 112,3% superior à dos homens brancos (6,5%),
e essa diferença aumentou entre 1992 e 2001;

? a taxa de desemprego das jovens negras chega a 25%, o que significa que uma entre quatro jovens
negras que trabalha ou procura ativamente um trabalho está desempregada; por sua vez, a taxa de
desemprego das jovens brancas é de 20%, a dos jovens negros do sexo masculino é de 15,4%, e a dos
jovens brancos, 13,6%;

? as mulheres negras recebem em média apenas 39% do que recebem os homens brancos por hora
trabalhada;

? os rendimentos das mulheres negras em comparação com os dos homens brancos nas mesmas
faixas de escolaridade em nenhum caso ultrapassam os 53%; mesmo entre aqueles que têm 15 anos ou
mais de escolaridade, as mulheres negras recebem menos da metade (46%) do que recebem os homens
brancos por hora trabalhada;

? essas diferenças de rendimento não se alteraram entre 1992 e 2001;

? 71% das mulheres negras estão concentradas nas ocupações precárias e informais; isso significa
uma acentuada sobre-representação das mulheres negras nesse segmento do mercado de trabalho,
que responde por 62% da ocupação dos homens negros, 54% da ocupação das mulheres brancas e 48%
da ocupação dos homens brancos;

? 41% das trabalhadoras negras estão concentradas nas ocupações mais precárias e desprotegidas do
mercado de trabalho: 18% são trabalhadoras familiares sem remuneração, e 23% são trabalhadoras
domésticas; para as mulheres brancas essas porcentagens são, respectivamente, 13,5% e 14%.

Fonte: PNAD 2001.
Elaboração: OIT.

A análise da pesquisa da Fundação SEADE e DIEESE, feita pela
Articulação das Mulheres Negras Brasileiras, revela que duas
mulheres negras valem pouco mais que uma mulher não-negra
quando se comparam seus salários, segundo dados para 2000 (AMNB,
2001: 3). Em funções para as quais são exigidos determinados
atributos estéticos, como vendedora, recepcionista e secretária, as
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brancas e amarelas estão quatro a cinco vezes mais representadas do
que as negras. Por trás das exigências de “boa aparência”
freqüentemente  existe uma resistência a aceitar trabalhadoras negras
para esse tipo de função. Assim, a questão da “boa aparência”,
exigência quase sempre feita pelas empresas para as mulheres em
geral, tem efeitos perversos para as trabalhadoras negras.

Conforme os dados do “Mapa da População Negra no Mercado de
Trabalho”, os negros – especialmente as mulheres negras – enfrentam
fortes barreiras no acesso aos cargos de chefia, uma vez que isso
significa reverter a lógica da subordinação “branco superior” versus
“negro inferior”, um dos elementos fundamentais do racismo.

Segundo o Mapa, nas seis regiões metropolitanas estudadas (São
Paulo, Salvador, Recife, Distrito Federal, Belo Horizonte e Porto
Alegre), a proporção de trabalhadores ocupados em postos de
trabalho de direção e planejamento – que englobam cargos de
diretores, gerentes ou empregadores com os melhores salários e
condições de trabalho – varia entre 6% e 15% entre os negros,
enquanto entre os não-negros a proporção fica entre 18% e 29%.
Por outro lado, os trabalhadores negros representam a maior
proporção de ocupados em funções não-qualificadas (atividades de
execução/produção e de apoio em serviços gerais). A proporção varia
de 24% a 30% entre os negros e de 10% a 17% entre os não-negros.
O Mapa mostra que a situação das mulheres negras é ainda pior: a
proporção delas que ocupa postos de trabalho de direção e
planejamento varia entre 5% e 12,4% (entre os homens não-negros
varia de 19,3% a 31,6%). No outro extremo, as mulheres negras
representam a maior proporção de ocupadas em funções não-
qualificadas (entre 26,1% e 32,3%), enquanto para os homens não-
negros o número varia entre 3,7% e 7,4%.11

Esses dados evidenciam que a discriminação racial é um fato presente
cotidianamente e reafirmam a existência de um “lugar de negro” no
mercado de trabalho (Gonzalez e Hasenbalg, 1982).

11 Negros incluem pretos e pardos; brancos incluem brancos e amarelos.
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O diagnóstico sobre a situação dos/as trabalhadores/as negros/as
no Brasil ainda encontra barreiras práticas. A primeira delas é a
limitação de dados existentes sobre a cor dos trabalhadores.

A inclusão do quesito cor nos dados produzidos pelas estatísticas oficiais é
fundamental para o conhecimento da realidade racial do país. Nos
recenseamentos e cadastros de instituições públicas e privadas, a ausência
do quesito cor confere neutralidade aos dados coletados, como se todos os
brasileiros, brancos e negros, experimentassem a educação, a saúde, o
trabalho, os salários, a natalidade, a mortalidade e os direitos de cidadania da
mesma forma. Já quando a cor é desagregada e analisada, é fácil verificar
quanto a situação e as trajetórias de cada grupo são diferentes, mesmo quando
cotejadas com outros itens instituídos como invariantes,12 entre eles o sexo,
nível de escolaridade, taxas de desemprego e remunerações, por exemplo.

Portanto, quanto mais as estatísticas nacionais puderem retratar
objetivamente essa realidade, maior a possibilidade de que as políticas
voltadas para a inclusão e para a construção da igualdade entre
brancos e negros ganhem mais eficácia e efetividade.

O quadro a seguir assinala a evolução do tratamento da questão racial
nos recenseamentos nacionais, desde 1872.

F A necessidade
de contar com indicadores
precisos

F.1
As estatísticas

oficiais no Brasil

12 Um quesito é considerado invariante quando aparece em todos os quadros de um recenseamento e é cruzado com todos os
outros dados coletados.
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1872 - Cor para todos os quesitos, como subtópico da condição social (dividida entre livres e
escravos). As cores apresentadas foram: branca, preta, parda e cabocla (para indígenas e seus
descendentes).
1890 - Cor para a população geral, desagregada somente no quesito estado civil. As cores
estabelecidas foram: branca, preta, cabocla (para indígenas e descendentes) e mestiça (para os
descendentes da união entre brancos e pretos).
1900 e 1920 - Não foi coletada a cor da população.
1910 e 1930 - Não houve recenseamento.
1940 e 1950 - Cor desagregada para todos os quesitos da população. Termos definidores: branco,
preto, pardo e amarelo. No censo de 1940, os pardos foram computados numa categoria criada a
posteriori, tendo sido as cores auto e hetero-declaradas. Em 1950, a cor parda foi incluída entre as
cores oficiais, e as instruções para a coleta são de autoclassificação. A partir desse ano as cores não
variaram mais, até o censo de 1991.
1960 - Cor desagregada apenas para os dados gerais da população.
1970 - A informação sobre a cor da população não foi coletada.
1980 - Cor desagregada apenas para alguns dados da população.
1991 - Cor para a população em geral. Incluíram-se os indígenas (condição de origem), com a
instrução de ser aplicada apenas aos que residissem em reservas.13

13 Os não-residentes em reservas entraram, possivelmente, na categoria pardo, como descendentes de indígenas. Cf. Piza e
Rosemberg, 1999: 124-5.

Fonte: Piza e Rosemberg, 1998/1999

Quadro Sinótico sobre Cor nos Recenseamentos

A partir de 1992, a informação sobre a condição racial (através
do quesito cor) passou a ser incorporada à PNAD. A Pesquisa
de Emprego e Desemprego (PED), por sua vez, trabalha com
essa informação desde seu primeiro levantamento, realizado
em 1984 e divulgado em 1985. Essas pesquisas constituem
instrumentos fundamentais  para anal isar uma série  de
indicadores sociais, entre eles os relativos ao mercado de
trabalho.

A existência dessas informações tem sido fundamental para
questionar o mito da “democracia racial” no Brasil e para
evidenciar a magnitude e persistência das desigualdades raciais.

Por outro lado, apenas a partir da edição da portaria nº 1740,
de 28 de outubro de 1999, o Ministério do Trabalho e Emprego
começou a exigir das empresas que declarassem a categoria
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cor  dos  seus  funcionários  na  RAIS (Relação Anual  de
In formações  Soc ia i s )  e  CAGED (Cadastro  Gera l  de
Empregados e Desempregados), da mesma forma que declaram
o sexo, cargo e salário. A RAIS e a CAGED são registros
oficiais realizados pelas empresas e contêm informações
sistemáticas sobre os trabalhadores.

Outra barreira é a confiabilidade dos dados. No caso da RAIS
e da CAGED, como muitas empresas não coletavam esse dado
no momento da contratação dos funcionários, várias delas, para
evitar o processo de recadastramento de todos eles a partir da
introdução do quesito cor nos formulários, atribuíram a cor de
cada um dos seus trabalhadores de forma arbitrária e mecânica.

No caso dos servidores públicos, embora já existisse, desde
meados da década de 1990, um campo destinado à cor ou raça
dos servidores no Sistema Integrado de Administração de
Pessoal (SIAPE), de responsabilidade da Secretaria de Recursos
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
até  2002 a  informação não havia  s ido coletada.  Com a
instituição do Programa Nacional de Ações Afirmativas
(PNAA) no âmbito da administração pública federal (decreto-
lei nº 4228, de 13 de maio de 2002), que prevê, entre outras
medidas, a definição de metas percentuais de participação de
afrodescendentes, mulheres e pessoas portadoras de deficiência
no preenchimento de cargos em comissão do grupo de direção
e assessoramento superiores (DAS), deu-se início a um esforço
para a  obtenção desse dado. A secretaria executiva do IPEA e
a presidência do Comitê de Avaliação e Acompanhamento do
PNAA (Secretaria Especial dos Direitos Humanos, então
vinculada ao Ministério da Justiça) iniciaram uma discussão
com o Ministério do Planejamento para decidir sobre a melhor
forma de proceder ao cadastramento racial dos servidores, que
forneceriam as informações necessárias para dar seqüência ao
PNAA. A partir daí foi elaborada uma grande campanha interna
em prol do cadastramento racial dos servidores, cujo ápice foi
uma teleconferência nacional com os responsáveis pelos
departamentos de recursos humanos de vários órgãos, que
contou com uma abertura gravada pelo então presidente da
Repúbl ica ,  Fernando Henrique Cardoso ,  enfat izando a
importância do registro da cor. Apesar dessa campanha, até
abril de 2003 apenas 40% dos servidores haviam declarado sua
cor (Osório, 2005).
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A incorporação do quesito cor pela Central de Trabalho e Renda
(CTR) da CUT em Santo André (SP) é uma experiência-piloto bem-
sucedida, desenvolvida no âmbito do Projeto Gestão Local,
Empregabilidade e Eqüidade de Gênero e Raça, desenvolvido numa
parceria entre a Prefeitura Municipal de Santo André, o Centro
Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP), o Centro de Estudos
das Relações de Trabalho e Desigualdade (CEERT), a  Elisabeth
Lobo – Assessoria e Políticas Públicas (ELAS), o Instituto de
Governo e Cidadania do ABC, a Agência de Desenvolvimento
Regional do ABC, a OIT e a CEPAL, com o apoio da Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e do Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE). Os principais objetivos do projeto
foram: a) elaborar um diagnóstico sobre as condições de
empregabilidade de mulheres e negros na região do ABC paulista;
b) subsidiar e orientar a implantação de políticas públicas inclusivas
voltadas para esses setores da população; c) produzir conhecimentos
e fortalecer as capacidades de agentes públicos locais para darem
continuidade a essa iniciativa.

Durante a primeira fase do projeto – a elaboração do diagnóstico –
ficou patente a invisibilidade de negros e negras, tanto nos discursos
dos diferentes atores sociais entrevistados quanto nos dados
disponíveis nos programas sociais desenvolvidos na região. Frente a
essa situação, revelou-se a necessidade de implementar um projeto-
piloto que demonstrasse a importância e, ao mesmo tempo, garantisse
a incorporação do quesito cor em atividades de cadastramento e coleta
de dados voltadas à inserção no mercado de trabalho. Nesse contexto,
em dezembro de 2001, deu-se início ao projeto-piloto na CTR/CUT
de Santo André (SP). A CTR/CUT foi escolhida como espaço de
intervenção por ser uma instituição atuante na esfera do trabalho e
emprego com um cadastro de cerca de 260 mil pessoas, no qual o
quesito cor já estava incluído, porém não era coletado adequadamente.
Essa inadequação se revelava pelo alto índice (67%) de não-declaração
nas respostas de usuários e usuárias à pergunta “qual é a sua cor?”.

As atividades do projeto foram coordenadas por um grupo de trabalho
composto por representantes da Prefeitura Municipal de Santo
André, da CTR/CUT e do CEERT. Foram planejadas e
desenvolvidas a partir da percepção de que a cor é um dado
fundamental que compõe o conjunto de características individuais e,
por essa razão, necessita ser tratado com rigor e coletado de forma
correta, sendo necessário superar as resistências e obstáculos que se
interpõem à sua coleta.

F.2
A experiência de
incorporação do

quesito cor na
Central de

Trabalho e Renda
em Santo André
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Para atingir esse objetivo, o projeto incluiu a elaboração de um manual
para coleta do quesito cor, bem como outros instrumentos de
avaliação e capacitação, a realização de eventos de capacitação
voltados para a equipe da CTR/CUT e reuniões periódicas de
monitoramento e avaliação. Visando sensibilizar usuárias e usuários
da CTR/CUT para a importância de declararem sua cor, o projeto
incluiu, ainda, o desenvolvimento da campanha “Diferentes sim, mas
iguais nos direitos – Só você pode dizer qual é a sua cor!”. Além
disso, foram organizadas palestras mensais voltadas para a questão
racial e foi garantido um espaço para informes sobre o projeto nas
palestras realizadas semanalmente pela CTR/CUT.

A queda no índice de não-declaração da cor nos formulários da CTR/
CUT demonstra a efetividade das ações do projeto. Esse índice, que
no início do projeto chegava a 67%, caiu para 3,5% após o
desenvolvimento das ações previstas.

Os desafios relacionados à superação da invisibilidade da situação da
população negra no Brasil ainda são muitos. Porém, a experiência
de Santo André (SP) demonstra que ações de intervenção, se bem
coordenadas, são capazes de provocar transformações significativas
em curto espaço de tempo. Após a implementação do projeto-piloto,
as ações e metodologias dessa experiência foram incorporadas pela
Prefeitura de Santo André (SP) e pela CTR/CUT de São Bento do
Sapucaí (SP). Os dados gerados subsidiaram a elaboração do “Atlas
da População Negra de Santo André” e orientaram a elaboração de
políticas públicas direcionadas para o mundo do trabalho.14

14 Para uma descrição mais detalhada dessa experiência ver Silva Jr. (org.), Bento e Ribeiro (colaboradores), 2003.
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As desigualdades raciais concretizam-se, manifestam-se e se
reproduzem por diferentes mecanismos, conforme discutido na
primeira parte deste módulo. Em primeiro lugar estão os fatores
históricos: as conseqüências econômicas, políticas, sociais e culturais
de três séculos de escravidão, a não-indenização dos trabalhadores
negros pós-escravidão e a substituição dos ex-escravos pelos
imigrantes europeus quando do início da industrialização no Brasil.
Em segundo lugar, estão fatores que reproduzem até hoje as
desigualdades raciais, entre eles as desiguais oportunidades de
escolarização15 e os diversos desdobramentos de vidas marcadas por
condições de grande pobreza.

As desigualdades raciais no mercado de trabalho são produto de
todos esses fatores, mas também elemento fundamental para sua
reprodução. No interior das empresas, os processos de gestão de
recursos humanos (recrutamento, seleção, promoção e demissão, além
das políticas e programas de treinamento) não estão isentos de formas
mais ou menos diretas de preconceito e discriminação em prejuízo
dos trabalhadores negros, homens e mulheres. Por outro lado, é
importante assinalar que a discriminação no mercado de trabalho
não se limita apenas às possibilidades de acesso a um trabalho
remunerado formal e às condições de trabalho correspondentes, mas

G Mecanismos de
discriminação no
mercado de trabalho

15 Este tema será discutido mais detalhadamente no Módulo 7 deste Manual.
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estende-se também ao trabalho por conta própria e às barreiras
relacionadas ao acesso ao crédito, tecnologia, terra e recursos
produtivos), assim como ao número e tipo de ocupações às quais os
grupos discriminados têm acesso.16

A discriminação no mercado de trabalho e, por conseqüência, no
interior das empresas, envolve uma trama com inúmeras personagens
(chefes, subordinados, clientes, usuários dos serviços). Cada
personagem carrega consigo estereótipos que reproduzem de
diferentes formas o racismo no cotidiano dos brasileiros. A passagem
dos trabalhadores negros de ambos os sexos pelo crivo dos setores
de recursos humanos e das chefias, nas várias etapas da vida funcional
e profissional, é repetidamente apontada como momento crucial da
eclosão de práticas discriminatórias (Bento, 1992).

O racismo pode ser considerado uma doutrina baseada no conceito
de raças humanas, que sustenta a superioridade de umas em relação
a outras. No entanto, é importante considerar outros elementos –
assim como as relações entre eles – que se configuram como
mecanismos de manutenção das desigualdades, tais como o
preconceito, o estereótipo e a discriminação.

Os estereótipos baseiam-se e estão vinculados aos preconceitos. Os
preconceitos produzem estereótipos que, por sua vez, se traduzem
em comportamentos discriminatórios. As desvantagens e
desigualdades produzidas pela discriminação tendem a reforçar os
preconceitos e os estereótipos. O preconceito muitas vezes é só
predisposição, mas a discriminação traduz uma ação concreta, uma
ação direta.

a) Racismo: ideologia que apregoa a existência de uma hierarquia
entre grupos raciais.

b) Preconceito: Idéia preconcebida, isto é, um conceito ou opinião
formada antecipadamente, a priori. Predisposição negativa dirigida
a pessoas, grupos de pessoas ou instituições sociais. O preconceito
tende a desconsiderar a individualidade, atribuindo a priori aos
membros de um determinado grupo características estigmatizantes
com as quais o grupo, e não o indivíduo, é caracterizado.17 O

G.1
Preconceito e

discriminação no
trabalho

16 Sobre o tema das ocupações informais e do acesso aos recursos produtivos, entre eles o crédito, ver os módulos 5 e 6 deste
manual.
17 Definição do Comitê Nacional para a Preparação da Participação Brasileira na Conferência de Durban.
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preconceito é uma atitude que se manifesta na linguagem por meio
do estereótipo e pode ou não resultar numa ação positiva ou negativa
para as pessoas ou grupos aos quais o preconceito se refere.

c) Estereótipo: Reprodução fiel de algo que o torna fixo e inalterável.
Em geral refere-se às marcas dadas aos indivíduos, desde os padrões
estéticos até os comportamentos. Como exemplo pode-se verificar a
tendência de qualificar os negros por meio de atributos que os
situariam no pólo negativo, oposto àquele em que os brancos estariam
situados. Ex.: sujo versus limpo; ignorante versus inteligente; submisso
versus orgulhoso etc.

d) Discriminação: Ato de tratar as pessoas de forma diferenciada e
menos favorável a partir de determinadas características pessoais,
tais como, entre outras, o sexo, a raça, a cor, a origem étnica, a classe
social, a religião, as opiniões políticas, a ascendência nacional, que
não estão relacionadas com os méritos e nem com as qualificações
necessárias ao exercício do trabalho. Entre os atos de discriminação
no trabalho está a interferência de critérios subjetivos de admissão
e/ou promoção, o que resulta em privilégios para os grupos
dominantes ou hegemônicos. É, portanto, uma ação que provoca
benefícios e malefícios decorrentes de uma escolha baseada no
preconceito e nos estereótipos. A discriminação pode ser:

? Discriminação direta: quando as normas, as leis ou as políticas
excluem ou desfavorecem explicitamente certos trabalhadores
ou trabalhadoras em função de características como sexo, raça,
cor, etnia, nacionalidade, orientação sexual etc. É sempre
conseqüência de preconceitos e de estereótipos.
? Discriminação indireta: aquela que deriva de disposições e
práticas aparentemente imparciais, mas que redundam em
prejuízos e desvantagens de um grande número de integrantes
de um determinado grupo. Nem sempre está relacionada a
preconceitos e estereótipos; é produzida sem que haja,
necessariamente, a intenção de discriminar membros de um
grupo específico.

No mercado de trabalho, os negros e mulheres são discriminados
em função de estereótipos preconceituosos, mesmo quando há outros
elementos de distinção entre as pessoas, tais como competência,
experiência e qualificação.

Os estereótipos sociais, assim como os preconceitos, desempenham
importante função no mundo do trabalho definindo lugares de
mulheres e negros. O que mais nos interessa é o conceito de
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discriminação, porque ele implica necessariamente uma ação que
produz desvantagens para os grupos e/ou as pessoas discriminadas.

A ação discriminatória nem sempre é diretamente motivada pelo
preconceito. A discriminação perpetua e legitima relações de poder
assimétricas. Aqueles que detêm uma situação de poder e dominação
e têm interesse em manter o status quo  justificam as ações e
procedimentos discriminatórios como o único procedimento
“racional” possível, alegando, além disso, responder ao interesse
coletivo (de todos os grupos).

Esta é uma das características da discriminação institucional, que ocorre
independentemente de a pessoa ter ou não preconceito aberto ou
intenção de discriminar.

É importante estabelecer a diferença entre preconceito e
discriminação, justamente porque  ensejam diferentes ações na busca
da igualdade.

Uma ação educativa e persuasiva pode contribuir para a diminuição
do preconceito e para a revisão dos estereótipos, levando à valorização
das diferenças e da diversidade. Já no caso da discriminação, por se
tratar de uma prática, há de se usar também dispositivos legais, ou
não se terá alteração no quadro das desigualdades.

Em outras palavras: o combate à discriminação exige, além das leis
que a proíbem e sancionam, uma ação educativa e de persuasão. A
modificação dos comportamentos supõe a mudaça de mentalidades
e crenças, o que é um processo longo e complexo. Além das sanções
são necessários também incentivos para induzir e estimular as
mudanças, assim como campanhas de sensibilização, em diversos
níveis. 

No cotidiano de trabalho nas empresas é onde se vê a discriminação,
que é, ao mesmo tempo, uma prática constantemente reproduzida e
negada. Nenhuma empresa brasileira declara por escrito: “não
aceitamos negros para o cargo de chefia”. No entanto, “gerentes,
chefes, encarregados e selecionadores de pessoal utilizam, no dia-a-
dia, essas regras informais, muitas vezes sem refletir e nem sempre
com a intenção de discriminar, mas acabam por reforçar a situação
de desigualdades no Brasil” (Bento, 1999).

O fato é que, conscientemente ou não, o resultado dessas ações é o
mesmo: a reprodução das desigualdades raciais. Os efeitos só se
verificam estudando, por exemplo, as taxas de negros e mulheres



56

nos diferentes postos de trabalho da empresa (Bento, 1999).

No imaginário social, a hierarquia baseada na raça, e igualmente no
gênero, estabelece que à posição inferior nas relações sociais ocupadas
por negros e mulheres deve corresponder uma posição inferior no
trabalho, em que o “lugar” de um não deve ser ocupado pelo outro.

As imagens relativas aos negros manifestam-se, na maioria das vezes,
de maneira sutil, mas seus efeitos são reais. Embora no interior das
instituições sempre se possa encontrar alguém que verbalize o
preconceito de raça e gênero, não é necessário responsabilizar
diretamente o agente, já que ele representa um expoente do esquema.
Em alguns casos, essa figura nem mesmo é identificável, e nem precisa
ser, pois são os resultados dos processos discriminatórios que revelam
as tendências institucionais.

O modelo tradicional – “o preconceito gera a discriminação” – acaba
por imputar sempre uma intencionalidade destrutiva na
discriminação, pois se o preconceito constitui uma atitude de
hostilidade contra um grupo racial, a discriminação (passagem da
atitude do preconceito para o ato da discriminação) se vê revestida do
mesmo componente de injúria intencional.

e) Discriminação institucional: A discriminação no trabalho não é
conseqüência apenas de atos individuais e/ou esporádicos de um
empregador ou de um trabalhador, mas também e principalmente
resulta de procedimentos e práticas arraigadas nas instituições, que
operam dentro e fora do mercado de trabalho, que reproduzem e
reforçam, muitas vezes de forma sutil mas poderosa, a discriminação.
Essas mesmas instituições são as que também podem e devem romper
o ciclo de reprodução da discriminação. Daí a necessidade de combater
a discriminação tanto em nível individual como no nível das
instituições (empresas, instituições de formação profissional,
organizações de empregadores e trabalhadores etc.) A discriminação
institucional pode ser direta ou indireta:

? Discriminação institucional direta: ações prescritas em nível
organizacional ou da comunidade com impacto intencional
diferencial e negativo em membros de um grupo subordinado.
Por exemplo, práticas informais que redundam na segregação
espacial de grupos minoritários que têm acesso a piores
equipamentos sociais.
? Discriminação institucional indireta: ações prescritas no nível
organizacional ou da comunidade sem intenção explícita de
discriminar, mas com impacto intencional diferencial e negativo
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em membros de um grupo subordinado. Em outras palavras,
quando as normas, procedimentos ou práticas de uma organização
ou instituição não excluem ou favorecem explicitamente
membros de um ou outro grupo em termos de cor, raça, etnia,
sexo, religião etc., mas acabam favorecendo ou penalizando um
determinado coletivo. Distinguem-se, aqui, duas variantes:
? discriminação como efeito colateral:  quando práticas
discriminatórias intencionais ou não-intencionais, diretas ou
indiretas em uma esfera geram desvantagens e desigualdades –
discriminações – em outra esfera. Por exemplo, história
educacional que gera menor competitividade no mercado de
trabalho.
? discriminação atual decorrente do passado: refere-se a práticas
aparentemente neutras no presente, mas que refletem, ou
perpetuam, o efeito de discriminação intencional praticada no
passado, na mesma área organizacional ou institucional. Por
exemplo, o estabelecimento de idade máxima para ser bolsista,
penalizando negros e mulheres, tendo em vista sua trajetória
escolar e de vida mais acidentada, decorrente da pior qualidade
das escolas que freqüentam e da carga das responsabilidades
domésticas e familiares. Nesse caso, a referência para o
estabelecimento da norma é a trajetória dos homens brancos, o
que tende a excluir de maneira não-intencional mulheres e
negros.

 

Discriminação institucional (direta e indireta)

É toda prática institucional que distribui benefícios, oportunidades
ou recursos de forma desigual entre distintos grupos raciais. Dessa
forma, toda política pública cujos impactos, intencionais ou não,
tenham como conseqüência o aumento da desigualdade racial pode
ser classificada como prática de discriminação institucional.

O conceito de discriminação institucional surge a partir da idéia
de que o racismo faz parte da lógica das sociedades racistas, nas
quais comportamentos aparentemente destituídos de
intencionalidade podem gerar conseqüências negativas para os
membros de grupos sociais discriminados. Isso inclui as formas e
mecanismos de discriminação que ocorrem independentemente do
fato de pessoas ou normas e práticas institucionais terem ou não
preconceito aberto ou intenção de discriminar.

Fonte: Jaccoud e Beghin, 2002; Bento, 2002.

A discriminação indireta é uma das formas mais perversas de
discriminação, justamente por seu caráter dissimulado. Ela
geralmente se alimenta de estereótipos arraigados e é exercida através
de práticas administrativas e institucionais. Uma das formas de
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detectar a incidência desse tipo de discriminação é analisar os
indicadores de desigualdades entre determinados grupos. A
discriminação indireta pode ser identificada quando os resultados de
determinados indicadores socioeconômicos são sistematicamente
desfavoráveis para um subgrupo definido por suas condições de sexo,
raça/cor, etnia em face aos resultados médios da população (Jaccoud e
Beghin, 2002).

Processos e critérios de seleção no emprego

Os processos e critérios de seleção são espaços fundamentais de
reprodução da discriminação no mundo do trabalho. Em geral, os
mecanismos e atitudes de discriminação são camuflados, mas seus
efeitos são poderosos. Os critérios de seleção estão muitas vezes
marcados por forte subjetividade, nem sempre facilmente
identificável.

Exemplo desse tipo de mecanismo é a exigência de “boa aparência”,
associada a um padrão de beleza estereotipado e eurocêntrico,
marcado, portanto, por um forte racismo e criador de desvantagens
para todos os grupos raciais não-brancos. O critério “boa aparência”
prejudica tanto negros e negras como mulheres brancas que não se
encaixam num modelo de beleza que incorpora traços como cor dos
olhos, tipo de cabelos, aparência do corpo (magro, esguio, alto etc.),
o que é especialmente reforçado pelas empresas no caso dos cargos
ou funções de atendimento direto ao público. Esse tipo de mecanismo
vem sendo crescentemente reconhecido como discriminatório. Em
alguns países, como é o caso do Brasil, já se proíbe a inclusão desse
item nos anúncios de emprego.
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Alguns elementos para a definição de uma política integrada de promoção
da igualdade racial

A discriminação racial (direta e indireta) consiste em atos e condutas que se
assentam e se legitimam a partir de um escopo variado de estereótipos
relacionados às raças ou etnias, baseados em preconceitos difundidos na
sociedade ou em ideologias racistas estruturadas. Isso significa que o combate
à desigualdade racial deve ser realizado em diferentes frentes. É necessário
combater as fontes de legitimação da discriminação – o racismo e o
preconceito – ao mesmo tempo em que se enfrenta a discriminação racial
em suas diferentes formas de manifestação – direta e indireta. Cada um
desses objetivos exige medidas diferentes, que devem estar integradas em
uma política abrangente (Jaccoud e Beghin, 2002).

O preconceito pode ser combatido por ação penal, mas este mecanismo
jurídico destinado a reprimir condutas individuais e particularizadas na lei
só pode ser acionado a partir do momento em que ele se traduz em conduta.
Portanto, o combate ao preconceito – que pode estar muito arraigado em
uma determinada sociedade, organização, instituição ou comunidade – deve
ser feito também por meio de ações persuasivas (ou valorizativas), ou seja,
de políticas públicas que têm como objetivo afirmar os princípios da
igualdade e cidadania, reconhecer e valorizar a pluralidade étnico-

A As políticas de combate
ao racismo e promoção
da igualdade racial

A.1
Políticas para

combater os
estereótipos
racistas e o

preconceito
racial
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racial da sociedade, valorizar a comunidade afro-brasileira,
destacando tanto o seu papel histórico como a sua contribuição
contemporânea à construção nacional (Jaccoud e Beghin, 2002;
Tomei, 2005).

Algumas das áreas fundamentais para a implementação desse tipo de políticas
são a educação, a comunicação, a cultura e a justiça.

A discriminação deve ser combatida tanto por ações penais como
por políticas compensatórias (ações afirmativas). O combate ao ato
racista – a discriminação direta – deve ser realizado por medidas
penais dirigidas contra indivíduos e/ou instituições que executem
atos de discriminação racial.18 O combate à discriminação indireta
deve objetivar a promoção de comportamentos considerados
positivos, que alterem a posição subalterna em que determinado
grupo se encontra. As políticas compensatórias ou ações afirmativas
visam combater mais os resultados das práticas discriminatórias do que
os atos concretos de discriminação.

O que são ações afirmativas

Ações afirmativas são um conjunto coerente de medidas temporárias,
promovidas pelo Estado e pela sociedade, com caráter compulsório,
facultativo ou voluntário, cujo objetivo fundamental é enfrentar e
reverter as desigualdades históricas vividas por determinados grupos
sociais (minoritários ou majoritários), que não tiveram as mesmas
oportunidades de acesso aos bens públicos que os grupos dominantes.

São compostas por medidas, ações, resoluções, procedimentos
administrativos etc., que têm o objetivo de preparar, estimular e
promover a ampliação da participação de grupos discriminados nos
mais variados setores da vida social, especialmente nas áreas de
educação, trabalho (acesso ao emprego, formação e qualificação
profissional, promoção etc.) e comunicação.

As ações afirmativas devem ser vistas como parte integrante de uma
política mais geral de promoção da igualdade de oportunidades e de
combate ao racismo, ao sexismo e a todas as formas de discriminação.

18 Os anúncios de emprego relativos a cargos de executivos dirigidos apenas a “homens qualificados” são um exemplo de
discriminação direta institucional.
19 Este item do presente Módulo está baseado em Tomei, 2005.

A.2
Políticas para

combater a
discriminação:

ações punitivas e
políticas

compensatórias

A.3
As políticas de

ação afirmativa19
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POLÍTICAS PARA ENFRENTAR O RACISMO E A
DISCRIMINAÇÃO RACIAL

Fenômeno a ser enfrentado Política a ser adotada

Racismo

Preconceito racial

Discriminação
racial direta

Discriminação
racial indireta

Conjunto de idéias e
valores. Ideologia que
preconiza a
hierarquização dos
grupos humanos com
base na etnicidade.
Modo de ver certas
pessoas ou grupos
raciais. Predisposição
negativa em face de um
indivíduo, grupo ou
instituição assentada
em generalizações
estigmatizadas sobre a
raça com a qual o
indivíduo, o grupo ou a
instituição é
identificada.
Comportamento ou
ação que prejudica
explicitamente certa
pessoa ou grupo de
pessoas em decorrência
de sua raça/cor.
Discriminação não
manifesta, oculta,
oriunda de práticas
sociais, administrativas,
empresariais ou de
políticas públicas.

Persuasiva ou
valorizativa

Repressiva

Repressiva afirmativa

Têm como objetivo
reconhecer a pluralidade
étnica que marca a sociedade
brasileira e valorizar a
comunidade afro-brasileira,
destacando tanto seu papel
histórico como sua
contribuição contemporânea
à construção nacional. Seu
propósito é atingir não
somente a população
racialmente discriminada,
mas toda a população,
permitindo-lhe identificar-se
em sua diversidade étnica e
cultural.

Aplicação da legislação
criminal e civil existente.

Aplicação da legislação
criminal e civil, quando um
caso de discriminação
indireta consegue ser
comprovado.
Políticas afirmativas, com  o
objetivo de garantir a
oportunidade de acesso em
diferentes setores da vida
econômica, política,
institucional, cultural e
social dos grupos
discriminados. São
temporárias e focalizadas no
grupo discriminado.

Fontes: Jaccoud e Beghin, 2002; Tomei, 2005.
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As ações afirmativas se baseiam no reconhecimento de que a
interdição da discriminação não garante por si só que as pessoas
vítimas de discriminação possam, na prática, gozar da igualdade de
oportunidades e tratamento. Na definição de Bacchi,  as ações
afirmativas são uma resposta para as inadequações ou insuficiências
na legislação antidiscriminatória, que em geral é reativa e baseada
em reclamações individuais (Bacchi, 1997). Elas refletem a visão de
que é necessário adotar uma perspectiva proativa para garantir a
distribuição eqüitativa das oportunidades na sociedade. Isso supõe
enfrentar tanto a discriminação direta como a indireta e, em
determinadas circunstâncias, tratar de forma desigual os desiguais.
A não consideração das necessidades específicas de determinadas categorias
e grupos discriminados da população pode perpetuar ou inclusive aprofundar
as desigualdades existentes entre esses e os grupos dominantes.

Essa abordagem considera a discriminação não como um evento
esporádico, mas como algo arraigado na sociedade e nas instituições
em particular, e sua eliminação, uma responsabilidade social. A ação
afirmativa é expressão da noção de “igualdade substantiva”, que
procura assegurar justiça na distribuição das oportunidades entre
os diferentes grupos. Isso explica por que as medidas de ação
afirmativa são baseadas em grupos (e não em indivíduos) e têm como
objetivo igualar as disparidades intergrupais.

As medidas de ação afirmativa têm como alvo membros de grupos
sub-representados, tais como mulheres e membros de grupos raciais
e étnicos, minoritários ou majoritários, mas que estejam em situação
de subordinação e discriminação. Essas medidas buscam superar os
obstáculos institucionais e sociais que impedem membros desses
grupos de se beneficiarem de oportunidades (de acesso ao emprego
ou à educação, por exemplo) em igualdade de condições com outros
membros da sociedade. De acordo com essa lógica, o problema não está
na vítima da discriminação, mas sim na sociedade e nas suas instituições.

As medidas de ação afirmativa podem ser estabelecidas por autoridades
legislativas ou administrativas, por meio de ordens judiciais ou podem ser
voluntárias. Em alguns países, como Malásia, Namíbia e África do Sul,
medidas de ação afirmativa podem estar previstas na Constituição.

As ações afirmativas no mundo do trabalho

No âmbito do mercado e das relações de trabalho, o termo ação
afirmativa refere-se a políticas e procedimentos obrigatórios e
voluntários formulados e implementados com o objetivo de combater
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a discriminação no mercado de trabalho e retificar os efeitos de
práticas discriminatórias exercidas no passado.

As políticas de ação afirmativa no trabalho buscam nivelar as
desigualdades entre os grupos dominantes e os grupos discriminados
no que diz respeito à forma de inserção no trabalho. O ponto de
partida é o reconhecimento do fato de que a discriminação é sistêmica,
institucional e está arraigada no conjunto da sociedade, em seus vários
espaços de produção e reprodução política, social, econômica e
ideológica. Por isso, as políticas de ação afirmativa não se dirigem
unicamente ao mercado de trabalho, mas abarcam também o campo
da educação e dos espaços para o exercício da política (partidos,
sindicatos etc.).

O caráter temporário das ações afirmativas

Uma das características das ações afirmativas é o seu caráter
temporário, o que implica a necessidade de estabelecer mecanismos
e procedimentos para uma avaliação periódica e objetiva, com a
finalidade de determinar a eficácia dos programas e ações
desenvolvidos, redefinir periodicamente suas metas e conteúdos e
determinar o momento em que eles devem deixar de existir.

“Temporário”, porém, não é sinônimo de “curto prazo”. Se, por um
lado, a experiência internacional mostra que muitas vezes essas
medidas podem ser interrompidas ou perder eficácia devido a cortes
no gasto público, crises ou reestruturações econômicas, há outros
casos, como na Índia, que os programas podem adquirir um caráter
permanente ou semipermanente.

A análise do resultado das ações afirmativas inclui sempre uma
comparação entre o antes e o depois da implementação das medidas.

A determinação dos beneficiários (grupos-alvo)

O número e o tipo de grupos beneficiários das medidas de ação
afirmativa tendem a variar com o tempo e de acordo com cada
realidade nacional ou regional. Esse é um assunto-chave, porque tem
implicações de vários tipos, entre elas as orçamentárias. Mas nem
sempre a identificação das populações potencialmente beneficiárias
é simples, devido a vários motivos:

a) inexistência ou precariedade de estatísticas ou registros
administrativos que contenham a informação sobre sexo, raça/cor,
etnia etc.;
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b) dificuldade de categorizar essas populações (por exemplo, quando
o elemento identificatório é a cor em uma população com alto grau
de mestiçagem, como é o caso do Brasil);

c) em alguns casos, os grupos discriminados ou em situação de
desvantagem podem oferecer resistência à sua identificação por medo
de estigmatização.

Tipos de ação afirmativa

As políticas de ação afirmativa não se resumem à implementação de
cotas. Envolvem um amplo espectro de políticas que podem ser
divididas em quatro grandes categorias: medidas de divulgação e
recrutamento, medidas de contratação e promoção, medidas
relacionadas às políticas públicas de aquisição e medidas de
empoderamento econômico.

Medidas de divulgação e recrutamento

Este conjunto de medidas visa atrair, manter no emprego e promover
candidatos qualificados dos grupos-alvo. Isso pode ser alcançado
chamando a atenção de membros dos grupos envolvidos para as
oportunidades de emprego e encorajando-os a se candidatarem. Entre
as estratégias específicas para atrair os beneficiários de ações
afirmativas, podemos citar, por exemplo, a divulgação de programas
de recrutamento em meios de comunicação voltados para grupos
étnico-raciais específicos ou de vagas de trabalho em cartazes afixados
nas áreas onde há alta densidade de membros de um determinado
grupo étnico/racial. Outras medidas incluem programas de estágio
e formação envolvendo estudantes de grupos minoritários. Um
terceiro tipo de medida consiste em oferecer a grupos sub-
representados habilitações e competências que possam aumentar suas
chances de recrutamento ou de promoção. Os cursinhos pré-
vestibulares ministrados por organizações não-governamentais
vinculadas ao movimento negro brasileiro que visam preparar jovens
negros para a entrada na universidade são um exemplo desse tipo de
medida.

Nesses casos, sexo, raça ou origem étnica são critérios relevantes
para se determinar quem deve ser informado e treinado, mas perdem
importância nos estágios subseqüentes de seleção e promoção. Dados
estatísticos podem ser utilizados para verificar o sucesso do
empregador, da instituição de treinamento ou das agências de
emprego em atrair ou recrutar membros dos grupos sub-
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representados. Os objetivos são estabelecidos em relação aos
aumentos desejados na representação de determinados grupos dentro
de um certo período de tempo. Levantamentos sobre a mão-de-obra,
por meio da revisão periódica da composição da força de trabalho,
são úteis para assegurar o cumprimento dos objetivos previamente
estabelecidos.

Medidas de contratação e promoção

Essas medidas podem ser associadas ao estabelecimento de metas e
cronogramas para contratação, treinamento ou demissão, ou à
definição de cotas para que certa proporção de postos de trabalho
seja destinada a membros de grupos sub-representados. As metas
procuram estabelecer patamares em relação aos quais se possa medir
o progresso em direção a objetivos fixados, ao passo que as cotas
constituem um fim em si mesmas.

O Equal Employment Act (Ato para a Igualdade no Emprego, EEA)
do Canadá, adotado em 1986 e aprimorado em 1995, abrange
empregadores do setor privado regulamentados pelo poder federal
com mais de 100 empregados, corporações ligadas à Coroa e agências
do governo federal. O Equal Employment Act exige que os
empregadores apresentem relatórios anuais para a Human Resources
Development Canada (Comissão de Recursos Humanos do Canadá)
com informações sobre a representação dos quatro grupos
beneficiários (mulheres, minorias visíveis, pessoas portadoras de
deficiências e indígenas) nos diversos tipos de ocupação e faixas
salariais.

Desde 1995, os empregadores têm a obrigação de informar as metas
de curto e longo prazo20  para o aumento da representação dos grupos
beneficiários, as medidas adotadas e os resultados obtidos, assim como
relatar as reuniões realizadas entre representantes de empregados e
empregadores sobre a implementação do Equal Employment Act.
Pede-se aos empregadores que façam progressos “razoáveis” e
demonstrem esforços “razoáveis” para a implementação dos planos.
O objetivo não é submeter os empregadores a pressão desnecessária,
forçando-os a contratar ou promover trabalhadores não-qualificados,
mas garantir que dêem passos decisivos para a promoção da igualdade

20 Ao colocar esses objetivos, o EEA pede aos empregadores que tenham em mente os seguintes fatores: o nível de sub-
representação de cada grupo em cada categoria de ocupação; a disponibilidade de pessoas qualificadas dos grupos designados
tanto no ambiente de trabalho como no conjunto da força de trabalho canadense; a previsão de aumento ou diminuição de
pessoal no período para o qual as metas numéricas estão sendo estabelecidas; e a previsão da rotatividade de pessoal entre o
conjunto dos empregados em relação ao qual as metas numéricas se aplicam.
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no emprego. O EEA estipula que os empregadores não serão
obrigados a criar cotas.

O Civil Rights Act (Lei dos Direitos Civis), de 1964, nos Estados
Unidos determinou que instituições com 100 ou mais empregados
deveriam fornecer estatísticas anuais sobre o número de trabalhadores
de cada raça. O ato aplicava-se às agências de emprego, sindicatos e
empresas. Desde 1972, os empregadores dos setores públicos e
privados com mais de 15 empregados devem cumprir as
determinações do Civil Rights Act.

Na Índia, a ação afirmativa é rigidamente definida em termos de
cotas e reservas. As cotas, por exemplo, foram criadas para empregos
no governo e no setor público. Companhias privadas estão excluídas
dessas políticas, e é muito pequena a exigência sobre o setor privado
de qualquer legislação dessa natureza.

Na Irlanda do Norte, a Fair Employment and Treatment Order
(Instrução para Emprego e Tratamento Justos), de 1998, contém
disposições relativas à ação afirmativa como também referentes aos
acordos para eliminar a discriminação no emprego com base na
religião. Segundo essa instrução, empregadores dos setores público
e privado com mais de 10 funcionários devem monitorar anualmente
a composição religiosa da sua mão-de-obra e informar a Fair
Employment Comission (Comissão para o Emprego Justo). Os
empregadores do setor público são automaticamente registrados na
comissão, enquanto os empregadores do setor privado são
encarregados de fazer o registro. Eles também devem, a cada três
anos, rever suas práticas de recrutamento, treinamento e promoção
para determinar se membros das comunidades católica e protestante
estão gozando de “participação justa” no emprego, de acordo com o
código de conduta da Comissão para o Emprego Justo. Quando os
desequilíbrios são visíveis, é preciso adotar a ação afirmativa. Grandes
empregadores, com mais de 250 empregados, e todos os empregadores
do setor público também devem monitorar a composição da sua força
de trabalho.

Na África do Sul, a ação afirmativa é usada tanto para promover a
igualdade no emprego quanto o empoderamento econômico dos
grupos sub-representados. O termo igualdade no emprego refere-se
ao esforço para se equiparar oportunidades para grupos em
desvantagem no âmbito das empresas, enquanto a expressão
empoderamento econômico está associada ao objetivo de aumentar
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o número e a porcentagem  desses grupos como proprietários de
seus próprios negócios (Commission for Employment Equity, 2003).

O Employment Equity Act (Ato para a Eqüidade no Emprego), de
1988, foi a primeira lei para a igualdade a entrar em vigor na África
do Sul em favor de mulheres, pessoas portadoras de deficiências,
africanos negros e indianos. Posteriormente foram aprovadas outras
leis relativas à igualdade: a Lei para a Promoção da Igualdade e
Prevenção da Discriminação Injusta, de 2000, a Preferential
Procurement Policy Framework Act (Ato de Enquadramento para
a Política de Aquisição Preferencial), o Skills Development Act (Ato
para o Desenvolvimento de Qualificações), de 1998, e o Broad-Based
Black Economic Empowerment Act (Ato para o Empoderamento
Econômico dos Negros), de 2003. Este último aplica-se a todos os
negros, incluindo mulheres trabalhadoras, jovens, pessoas portadoras
de deficiências e habitantes de áreas rurais. As estratégias previstas
incluem, entre outras, o aumento do número de negros proprietários
ou gerentes de negócios, facilidades para aquisição de empresas por
parte das comunidades e dos trabalhadores, aquisição preferencial de bens
produtivos e o investimento em negócios de propriedade de negros.

A adoção dessas leis mostra a interconexão entre a obtenção da
eqüidade de emprego e a importância de se desenvolver, como
prioridade, as habilidades de grupos aos quais historicamente foram
negadas oportunidades. Embora o Skills Development Act trate da
melhoria das qualificações de todos os sul-africanos, a prioridade é
dada aos negros, mulheres e pessoas portadoras de deficiências.
Negros e mulheres devem corresponder a 85% e 54%,
respectivamente, dos beneficiários dos programas nacionais para a
melhoria de qualificações, segundo o Plano Nacional para o
Desenvolvimento de Qualificações.

O Ato para a Igualdade no Emprego prevê que a ação afirmativa
deve assegurar que “pessoas adequadamente qualificadas” de grupos
designados, que incluem negros, mulheres e pessoas portadoras de
deficiências, tenham oportunidades iguais de emprego e estejam
representadas em todas as categorias de ocupação e em todos os
níveis. Mas a falta de qualificação – seja a falta de qualificação formal
ou de experiência relevante – não é considerada razão suficientemente
válida para não se contratar um candidato de um grupo designado.
O empregador deve provar que o candidato não poderia adquirir,
num período de tempo razoável, as qualificações necessárias para o
emprego.
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Empregadores de 150 ou mais empregados devem submeter
relatórios anuais ao Departamento do Trabalho. Empregadores que
tenham entre 50 e 150 empregados devem entregar relatórios a cada
dois anos. Para aqueles que empregam  menos de 50 empregados a
entrega de relatórios é opcional. Os relatórios devem indicar os
progressos feitos e as medidas adotadas para tornar a mão-de-obra
“demograficamente representativa”, ou seja, empregadores devem
estabelecer metas. Não é pedida a criação de cotas.

Na Namíbia, o Projeto de Lei para a Ação Afirmativa foi aprovado
em 1998. A adoção da lei representou a culminância de várias
atividades preparatórias, que incluíram amplos debates, promovidos
pelo governo e com o apoio técnico da OIT (Namibia Institute for
Democracy, 2000), entre instâncias do governo, empregadores e
organizações de trabalhadores. A lei define a ação afirmativa como
um conjunto de “medidas elaboradas para assegurar que pessoas de
grupos designados gozem de iguais oportunidades de trabalho em
todos os níveis de emprego e estejam eqüitativamente representadas
no conjunto total da mão-de-obra de um empregador relevante”.
Cada um desses empregadores relevantes tem de preparar e
implementar um plano trienal de ação afirmativa que deve: explicar
detalhadamente as metas esperadas e, quando for o caso, os objetivos
numéricos e os cronogramas correspondentes; indicar as medidas
voltadas para eliminar as barreiras de acesso ao emprego e garantir
que membros dos grupos designados estejam eqüitativamente
representados; e indicar um empregado sênior para se tornar
responsável pela implementação do plano. Os empregadores devem
apresentar seus relatórios anualmente.

Medidas relacionadas às políticas públicas de aquisição

As políticas públicas de aquisição são cada vez mais adotadas em
vários países. Nos Estados Unidos, prestadores de serviço para o
poder federal, que tenham 50 ou mais empregados e contrato de
US$ 50 mil ou mais, devem adotar medidas de ação afirmativa. Isso
implica submeter e implementar um plano qüinqüenal com metas e
cronogramas detalhando as medidas previstas para atingir os
objetivos. Estes devem ser “significativos, factíveis e específicos”. Vale
ressaltar que toda a empresa deve atender à exigência, e não apenas
a fração da empresa diretamente relacionada ao contrato federal.
Isso explica o grande número de trabalhadores que se beneficiam
das medidas de ação afirmativa: 27 milhões de trabalhadores em cerca
de 250 mil empresas (Cascio, 1998).
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No Canadá, empresas com 100 ou mais empregados que queiram
pleitear contratos federais para aquisição de bens ou serviços no
valor de US$ 200 mil ou mais devem executar um plano de igualdade
no emprego. O plano deve eliminar os obstáculos que membros dos
grupos designados enfrentam na seleção, contratação, promoção e
treinamento; adotar medidas proativas; e estabelecer metas e
cronogramas específicos. Não se exige que as empresas apresentem
os planos, mas elas devem assinar um documento de compromisso
para seu desenvolvimento e implementação. O Federal Contractors
Programme (Programa para Contratos Federais) abrange 845
empresas e mais de 1 milhão de empregados (Longfield, 2002).

Medidas de empoderamento econômico

As medidas de empoderamento econômico têm como objetivo
aumentar o número de representantes dos grupos discriminados que
possuem seus próprios negócios, assim como sua presença entre os
proprietários das empresas já estabelecidas. Há várias experiências
internacionais sendo desenvolvidas nesse sentido. Entre elas,
destacamos o caso da Malásia e da África do Sul.

Na Malásia, a participação dos bumiputras no capital empresarial do país
era de apenas 2% em 1970.21 Neste mesmo ano, estabeleceu-se que, por
volta de 1990, esse grupo deveria ter 30% do capital de negócios. Para isso,
o governo concedeu licenças, crédito e contratos para os bumiputras.
Empresas chinesas e estrangeiras tiveram de reestruturar seus negócios
para assegurar que pelo menos 30% das suas ações fossem transferidas para
os malaios. Grandes companhias cumpriram essa obrigação emitindo novas
ações, oferecidas aos malaios a preços inferiores aos seus valores nominais.

Em 1995, a proporção ainda não tinha atingido a meta de 30%:
chegava a 21%. O National Vision Plan, adotado em 2001, reafirmou
a meta dos planos anteriores de colocar 30% da riqueza do país nas
mãos dos bumiputras. Para atingir esse objetivo, foram concedidos
tratamentos preferenciais às empresas dos bumiputras para a obtenção de
contratos com o governo, além de outros benefícios. Num novo esquema,
batizado como Prosper, os comerciantes bumiputras tiveram acesso a
empréstimos sem juros, garantias bancárias e treinamento para
gerenciamento de seus próprios negócios. O governo também vendeu
exclusivamente para os bumiputras ações que haviam sido adquiridas de
negócios de não-malaios logo depois da crise financeira que atingiu a Ásia
em 1997 (Jain, Sloane, Horwitz 2003).

21 Os bumiputras, ou “fillhos do solo”, são os malaios nativos (Tomei, 2005).
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Na África do Sul, a Comissão para o Empoderamento Econômico dos Negros
fez uma série de recomendações ao governo no sentido de aumentar a
participação da população negra na economia por meio de intervenções
estatais. A adoção de uma estratégia de desenvolvimento de recursos
humanos integrada em âmbito nacional tem lugar de destaque entre as
medidas propostas. Considera-se da maior importância enfrentar os graves
déficits no capital humano dos negros, que são consequência das leis e políticas
de exclusão em vigor no passado, dotando-os com as competências e
qualificações requeridas pela nova ordem econômica. Outras medidas incluem
legislação para a desracialização da propriedade de negócios no setor privado,
estabelecimento de metas específicas para propriedade e distribuição de terra
e participação eqüitativa nos diversos setores econômicos.

No que diz respeito às cotas de empoderamento econômico por meio
da propriedade de negócios, há duas categorias relacionadas à
propriedade de empresas: “empresas em processo de empoderamento”
são aquelas com 26% de participação de negros, enquanto as
“empresas empoderadas” referem-se àquelas com 50% de participação
de negros, embora hoje se discuta a elevação dessa proporção para
50,1%. Cada vez mais, empresas estrangeiras e nacionais buscam
parceiros elegíveis pela Black Economic Empowerment (BEE) para
criar relações de trabalho ou empresas mistas, garantindo desse modo
a aprovação de contratos com o governo. Um parceiro BEE pode
representar vantagens em qualquer contrato com o governo.

O debate sobre as ações afirmativas

A ação afirmativa no emprego é objeto de controvérsia e debate
acalorado.  Os oponentes argumentam que esse tipo de medida
constitui uma forma de discriminação positiva ou reversa, uma vez que
produz tratamento preferencial e injusto para membros de certos
grupos com base em características tais como raça, sexo ou religião.
Eles sustentam que as medidas de ação afirmativa prejudicam a
eficiência do conjunto, por rebaixarem os padrões e desestimularem
tanto os membros dos grupos beneficiados como os dos grupos não-
beneficiados a darem o máximo de si. Os críticos também alegam
que essas políticas, por se atrelarem às políticas identitárias e
reforçarem a diversidade e as desigualdades entre os grupos, acabam
por minar a coesão social (Sowell, 2004).

Por outro lado, os defensores da ação afirmativa sustentam que a
legitimidade do sexo, raça ou deficiência como base para o tratamento
preferencial no acesso ao treinamento ou à promoção reside no fato
de que esses critérios não são empregados de forma arbitrária, mas
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com vistas a reparar uma situação de desvantagem originada em
discriminações históricas e sociais (Faundez, 1994). Eles também
argumentam que, uma vez que a sociedade não é indiferente nem à
cor nem ao sexo dos indivíduos, as políticas para o mercado de
trabalho devem ser sensíveis a questões de cor e sexo, caso se queira
eliminar a discriminação (Loury, 2004). Outros enfatizam que a
diversidade racial e cultural da força de trabalho pode proporcionar
vantagens competitivas às empresas, criando produtos e serviços
que sirvam a clientes de raças diferentes. Eles também chamam a
atenção para as decisões criativas, inovadoras e de alto nível associadas
às equipes de trabalho heterogêneas.

A necessidade do diálogo2 2

O diálogo social em torno do tema das ações afirmativas é um aspecto
muito importante tendo em vista o respeito ao princípio democrático
e à participação da sociedade civil na definição das políticas públicas.
É condição também para a necessária legitimidade das ações a serem
implementadas.

Com o objetivo de evitar reações não desejadas, como a estigmatização
dos grupos beneficiários das medidas de ação afirmativa, é importante
obter o consentimento prévio de tais grupos, bem como realizar uma
ampla consulta com todos os atores envolvidos no processo de
definição e implementação das ações afirmativas. São muitos e
diversos os atores envolvidos no processo. Entre eles podemos citar
os grupos economicamente dominantes, os potenciais beneficiários,
as diversas instâncias de governo e as organizações de trabalhadores,
empregadores e dos grupos discriminados (como o movimento negro
e de mulheres, por exemplo). É importante prever e controlar as possíveis
reações, expectativas e resistências de cada grupo, assim como os efeitos
potenciais e reais da aplicação dessas medidas em cada um dos setores
envolvidos. As medidas de ação afirmativa devem ser definidas com
flexibilidade e em harmonia com o contexto cultural nacional, a realidade
sociopolítica e as possibilidades econômicas em cada caso.23

Os resultados das ações afirmativas

A experiência internacional indica que em vários casos as políticas
de ação afirmativa  contribuíram significativamente para reduzir as
desigualdades no mundo do trabalho entre os grupos dominantes e

22 Ver a respeito OIT, 2003a.
23 Ver a respeito TOMEI, 2005 e OIT, 2003a.
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aqueles a quem foi dirigida a ação afirmativa, e resultaram, ao mesmo
tempo, em aumento de produtividade e de rendimento das empresas.

No Brasil, o debate sobre as ações afirmativas é recente, mas vem se
ampliando nos últimos anos. No contexto da preparação e realização
da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial,
a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas (Durban, 2001), o Estado
brasileiro desencadeou uma série de iniciativas e estratégias na área
de ações afirmativas e de iniciativas de promoção de igualdade de
oportunidades e de tratamento. Nas três esferas governamentais
(Município, Estado e União) destacam-se programas diversos de
promoção de igualdade de oportunidades e de tratamento – educação
para a igualdade, apoio à luta contra o racismo, atendimento a queixas
de discriminação e violência racial –, impulsionados por organismos
específicos para lidar com a questão racial e a partir da cooperação
entre diferentes áreas. Observa-se ainda o desenvolvimento de
parcerias entre vários setores da sociedade civil e poder público. Isso
reforça a importância de investimento na capacitação técnica e política
dos gestores públicos e de representantes dos movimentos sociais,
visando a inserção das perspectivas de ações afirmativas e políticas
de diversidade no campo das políticas públicas.
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As conferências internacionais realizadas na década passada e começo
desta (do Cairo em 1994, de Beijing em 1995 e de Durban em 2001)
constituíram momentos importantes da luta contra o racismo. As
declarações e plataformas de ação que resultaram dessas conferências
passam a ser compromissos assumidos e ratificados pelos governos,
que devem depois incorporá-los a seu contexto legal, tornando-os
efetivos. No entanto, a concretização das medidas depende de um
trabalho conjunto entre as esferas governamentais e não-
governamentais. Nesse sentido, as organizações sindicais,
empresariais e demais organizações da sociedade civil têm um papel
importante a desempenhar em relação à proposição e monitoramento
de formas de implementação das políticas públicas decorrentes desses
compromissos.

Como parte da preparação para a Conferência Mundial de População
e Desenvolvimento (Cairo, 1994), o Geledés – Instituto da Mulher
Negra organizou o Seminário Nacional de Políticas e Direitos
Reprodutivos das Mulheres Negras em 1993. O evento tinha por
objetivos discutir e sensibilizar movimentos sociais e sociedade para
a necessidade de formular e implementar políticas públicas de saúde
específicas para as mulheres negras e estimular a participação destas
no processo que antecedia a conferência internacional, traçando

B Compromissos
e acordos
internacionais
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Internacional
sobre População
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estratégias para garantir sua representatividade em evento de tal
magnitude.

O seminário teve um total de 55 participantes, de 14 estados
brasileiros, e resultou na Declaração de Itapecerica da Serra das
Mulheres Negras Brasileiras. Trata-se de um documento unificado,
que municiou a prática do movimento negro feminista e do governo
brasileiro na conferência do Cairo. A declaração, além de analisar
o tema da saúde física e mental das mulheres negras, traz
avaliações sobre o papel do próprio movimento de mulheres
negras e sugere estratégias políticas de ação, tais como a
montagem de uma agenda unitária que incorpore outros setores
organizados da sociedade civil e estabeleça os parâmetros de
parceria com o Estado ( Silva, 2000).

Apesar de não ter incorporado muitas referências explícitas à
problemática das mulheres negras nas suas resoluções finais, a
Conferência do Cairo representou um marco para o movimento,
particularmente por ter mobilizado um número significativo de
mulheres negras, além de ter provocado o debate em torno de
questões específicas dessa parcela significativa da população
(Programa de Ação da CIPD, 1994).

Na IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995), as
mulheres negras apresentaram uma visão sobre as diferentes formas
de racismo e sexismo e seu impacto na vida e na luta pela conquista
da cidadania. Conseguiram intervir e pressionar governos e chefes
de Estado para que as demandas e reivindicações das mulheres negras
fossem incorporadas aos documentos oficiais e paralelos, no que se
refere às políticas públicas.

A Declaração de Beijing indica a necessidade de “intensificar os
esforços para que seja assegurado o gozo, em condições de igualdade,
de todos os direitos humanos e liberdades essenciais a todas as
mulheres e meninas que encontraram os mais variados obstáculos à
manifestação de suas capacidades e progressos devido a motivos tais
como: raça, idade, língua, etnia, cultura, religião, por invalidez
ou por pertencerem à população indígena”(ONU, 1996). Na
plataforma de ação da mesma conferência, merece destaque a
inclusão da discriminação racial/étnica como um obstáculo à
igualdade e eqüidade entre as mulheres, nos diferentes países
e continentes.

B.2
A IV Conferência
Mundial sobre a
Mulher - Beijing,

1995
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Outro período importante inicia-se em 1998, quando a Assembléia
Geral das Nações Unidas proclamou 2001 como o Ano Internacional
de Mobilização contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia
e Intolerâncias Correlatas. Nesse contexto, foi realizada a III
Conferência Mundial contra o Racismo em Durban, África do Sul,
em setembro de 2001.

As duas conferências anteriores sobre o tema haviam sido realizadas
em Genebra, respectivamente em 1978 e 1983. A declaração e o
programa de ação da primeira conferência reafirmaram a falsidade
das idéias e teorias que embasam o racismo e a ameaça que este traz
às relações amigáveis entre pessoas e nações, além de condenar o
apartheid, então em vigência na África do Sul. A segunda conferência
revisou e avaliou as atividades desenvolvidas desde então e formulou
medidas específicas para assegurar a implementação dos
instrumentos das Nações Unidas para eliminação do racismo, da
discriminação racial e do apartheid.

O slogan da conferência de Durban, que mobilizou 16 mil pessoas
em 173 países, foi “Unidos para combater o racismo: igualdade, justiça
e dignidade”. Do Brasil, compareceram cerca de 500 pessoas, entre
representantes de entidades governamentais e não-governamentais.
O documento oficial brasileiro24  apresenta alguns avanços,
entre eles o reconhecimento, pelo Estado brasileiro , “da sua
responsab i l idade  h i s tór ica  pe lo  escrav ismo e  pe la
marginalização econômica, social e política dos descendentes
de africanos”. Esse documento contém um plano de ação para
o Brasil, que entre outras coisas prevê:

? garantir o acesso de afro-brasileiros às universidades (inclusive
por meio de cotas de vagas);
? privilegiar as empresas que empreguem negros nas licitações
públicas;
? expulsar os invasores das terras remanescentes de quilombos;
? promover maior acesso de negros ao mercado de trabalho, por
meio de ações conjuntas do governo e da iniciativa privada.

Para o governo brasileiro, recomenda-se priorizar questões referentes
ao mercado de trabalho, à saúde e à educação. Entre as principais
metas, destacam-se (Eparrei, 2001):

24 O documento foi elaborado por um comitê preparatório, criado em 2000 por decreto presidencial, pelo então presidente
Fernando Henrique Cardoso, e reunia representantes do governo e da sociedade civil (intelectuais e lideranças negras).
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? a alteração do Código Penal brasileiro, incluindo entre os
agravantes de crimes, o racismo, a xenofobia e formas correlatas
de intolerância;
? a inclusão do quesito raça/cor nos formulários oficiais;
? a implementação efetiva da Convenção no 111 da OIT;
? a constituição de uma comissão paritária com membros do
governo e das organizações negras para implementar as
propostas referentes à população negra que constam do Plano
Nacional de Direitos Humanos;

e) a criação de um fundo nacional de reparação às vítimas do racismo
e da discriminação racial;

f) o cumprimento do artigo 68 da Constituição Federal, que garante
o respectivo título aos remanescentes de quilombos que estiverem
ocupando efetivamente suas terras.

O documento final da conferência – a chamada Declaração de Durban
e o seu  plano de ação (Declaração de Durban e Plano de Ação, 2001)
– reafirma as principais idéias levantadas pelo documento brasileiro.
Inclui apelo aos Estados para que promovam, em esforços nacionais
e em cooperação mútua:

? o uso de investimentos públicos e privados a fim de erradicar a
pobreza – particularmente nas áreas em que vivem as vítimas
do racismo;
? o desenvolvimento de programas destinados aos
afrodescendentes que, entre outras coisas, contribuam para a
igualdade de oportunidades no emprego e outras iniciativas de
ações afirmativas ou positivas;
? medidas apropriadas para a remoção dos obstáculos e para a
promoção do acesso igual e a presença eqüitativa de
afrodescendentes em todos os níveis do setor público;
? a adoção e o fortalecimento de programas de erradicação da
pobreza e de redução da exclusão social, considerando as
especificidades dos grupos que são vítimas do racismo;
? a aplicação plena das disposições da Declaração sobre Princípios
e Direitos Fundamentais no Trabalho (1988) da OIT, visando
combater o racismo e a discriminação racial.

Entre as conclusões desta conferência destacam-se: considerar a
escravidão crime contra a humanidade; o comprometimento com a
erradicação do racismo; e o estímulo ao desenvolvimento político,
econômico e social da população negra e das mulheres negras em
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particular; a importância de combater a discriminação no emprego e
o papel fundamental que podem desempenhar, nesse sentido, além
dos governos, também as organizações sindicais e empresariais.
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O combate ao racismo e às desigualdades raciais, para que seja efetivo,
deve ser um compromisso assumido por toda a sociedade brasileira,
levado a frente em diversas instâncias e por distintos atores em
diferentes tipos de políticas e ações. Nesse processo, é necessário
destacar o papel desempenhado pelo movimento negro, fundamental
para tornar visível a magnitude do fenômeno e dos processos de
discriminação racial existentes na sociedade brasileira, assim como
para propor soluções e caminhos de enfrentamento dos problemas
detectados.

As definições dos movimentos internacionais de direitos humanos
indicam que “a preocupação com justiça racial é um dos pilares do
movimento internacional de direitos humanos (...). Com base em
padrões internacionais, o movimento de direitos humanos serve como
uma força contra o racismo, oferecendo, aos movimentos anti-racismo,
fóruns e mecanismos para expor práticas racistas sistemáticas por
parte de governos, assim como mobilizar o apoio público e privado
em favor de mudanças” (Relatório Pleno, 1999).

Por sua vez, a Constituição brasileira de 1988 garante que a cidadania
e a dignidade da pessoa humana são princípios estruturantes do
Estado democrático e de direito, proclamando-se a promoção do bem

C Compromissos,
ações e acordos
nacionais

C.1
A Constituição

de 1988
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de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.

A Constituição contém medidas importantes para o combate do
racismo no Brasil. Em primeiro lugar, radicaliza o tratamento da
discriminação racial, transformando-a em crime imprescritível e
inafiançável. Em segundo lugar, cria a figura jurídica dos
“remanescentes de quilombos”, e consagra o seu direito ao
reconhecimento da propriedade definitiva de suas terras, devendo o
Estado emitir-lhes os títulos de propriedade. Em terceiro lugar,
reconhece a necessidade de que sejam adotadas, pelo Estado, medidas
em favor de grupos da população excluídos e discriminados em função
do preconceito racial (Guimarães, 2000; Silva Jr., 1998 e Jaccoud e
Beghin, 2002).

Apesar desse avanço legal, há ainda um longo caminho a percorrer
para concretizar as ações preconizadas. Um levantamento da questão
racial na produção legislativa brasileira realizado em 1998 (abarcando
as legislações federais penal e civil dos 27 estados e suas respectivas
capitais) mostra que, “passadas quase cinco décadas da consideração
da discriminação como infração penal, sua ocorrência e a impunidade
que a reveste permanecem intactas”. Uma das razões talvez seja o
fato de que a ênfase da maior parte das leis, de caráter repressivo e
punitivo, tende a “atacar apenas o resultado (a discriminação) sem
tocar nas causas (o preconceito, o estereótipo, a intolerância, o
racismo)” (Silva Jr., 1998).

O movimento negro brasileiro tem desempenhado papel fundamental
na denúncia da falsa democracia racial e na proposição de políticas
públicas que contribuam para a alteração do quadro da desigualdade
racial no país.

É importante considerar que a resistência à violência racial é histórica
e desenvolve-se desde a chegada dos negros escravizados no Brasil.
A partir de meados da década de 1970, no contexto da luta pela
redemocratização do país, surgiram diversos grupos que passaram a
se organizar em torno da questão racial, focalizados principalmente
na denúncia do mito da democracia racial, manifestando-se contra a
sistemática ocultação da discriminação racial como componente
fundamental da estrutura social brasileira. Apesar de conquistar uma
importante visibilidade, até a década de 1980 as ações do movimento
negro não encontraram eco no Estado. A mesma postura refratária

C.2
O movimento

negro
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pode ser percebida também em sindicatos e partidos políticos, que se
mantiveram reticentes com relação ao tema até a década de 1990.

Na segunda metade da década de 1990, a luta contra o racismo ganha
novo impulso. Um grande marco nacional desse novo momento foi a
realização da Marcha Contra o Racismo pela Cidadania e a Vida,
realizada em novembro de 1995, em Brasília. O Movimento Negro
contou com o apoio do Partido dos Trabalhadores (PT), do Partido
Comunista do Brasil (PC do B), da Central Única dos Trabalhadores
(CUT), do Movimento Sem Terra (MST) e da Central dos
Movimentos Populares (CMP). A  marcha reuniu cerca de 30 mil
pessoas, tendo como conseqüência o destaque da questão racial na
mídia e no espaço público brasileiro. Na ocasião foi entregue ao
presidente da República um documento sobre situação da população
negra brasileira e apresentado um programa de ação para a superação
do racismo e das desigualdades raciais.

Essa iniciativa teve uma série de desdobramentos e contribuiu para
a incorporação do tema da discriminação racial na agenda do governo
federal. Uma das conclusões da Coordenação da Marcha foi que, como
“reflexo da crescente atuação do movimento negro, o Estado
brasileiro tem sido pressionado no sentido de proibir as práticas
racialmente discriminatórias e impedir que a lei corrobore ou
incentive tais práticas”.

Em 2000 os debates sobre a questão racial ocupam novamente a
cena nacional em função das atividades preparatórias para a III
Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial a
Xenofobia e Intolerâncias Correlatas que aconteceria em Durban,
África do Sul, em agosto-setembro de 2001. O movimento negro
participou ativamente do processo preparatório para a conferência.
Lideranças negras integraram, juntamente com órgãos
governamentais e intelectuais, o comitê instituído pela Presidência
da República responsável por promover o debate em âmbito interno,
representar o Brasil nos espaços internacionais de discussão e
elaborar o documento encaminhado à conferência.

O movimento negro brasileiro tradicionalmente reúne pessoas,
grupos, entidades e organizações não-governamentais, tendo como
ponto prioritário a organização da população negra. Estrutura-se
através de fóruns locais, regionais e nacionais, nos quais a intenção é
agrupar os vários formatos organizativos e definir eixos de ação de
curto, médio e longo prazo.
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Como parte integrante desse movimento, as mulheres negras
procuram denunciar situações de conflito e de exclusão associadas
às desigualdades de gênero e de raça. Com isso, elas têm conquistado
maior visibilidade como sujeitos políticos, perante a sociedade e o
próprio movimento negro, trilhando um caminho autônomo na
construção de um movimento de mulheres negras em âmbito
nacional.25

De maneira geral, o movimento negro busca reforçar a visão de que
as diferenças de classe social estão estreitamente ligadas às diferenças
de raça, assim como a idéia de que a questão racial no país constitui
tema de especial importância, e com estatuto próprio.

Nessa perspectiva, ampliam-se e/ou fortalecem-se os atores da luta anti-
racismo. Destacam-se diversas frentes, entre outras, a do hip-hop como
expressão que aglutina grandes contingentes de jovens, a ação dos
remanescentes de quilombos, a organização partidária e sindical.

A discriminação racial no Brasil teve sua existência negada
oficialmente pelo governo brasileiro até bem pouco tempo atrás. O
reconhecimento, primeiro passo para a superação, foi resultado de
muita ação e luta das organizações sociais ligadas à defesa dos direitos
da população negra no país.

Em junho de 1995, a Central Única dos Trabalhadores e o Sindicato
dos Empregados dos Bancos de Florianópolis, com o apoio do
movimento negro, apresentaram à 82a Conferência Internacional do
Trabalho os resultados de um documento elaborado pelo Centro de
Estudos de Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT),
demonstrando que o Brasil não cumpria os acordos e compromissos
decorrentes da Convenção no 111 (1958) da OIT sobre a Discriminação
no Emprego e na Profissão, ratificada pelo Brasil em 1968.26

C.3
O Estado
brasileiro

reconhece
formalmente a

existência do
racismo

25 Esta organização adquire uma forma mais definida no final dos anos 80 e mantém, desde então, uma expressão nacional
(Ribeiro, 1999, p. 446).
26 A Convenção no 111 da OIT, ratificada pelo Brasil em 1965, tem como enfoque central o dever de formular e levar a cabo uma
política nacional que tenha por finalidade promover, por métodos adequados às condições e aos usos nacionais, a igualdade de
oportunidades e tratamento em matéria de emprego e de profissão, com o objetivo de eliminar toda e qualquer discriminação
nesse campo. Esta política abarca tanto o setor público como o privado e exige que os Estados procurem obter a colaboração
das organizações de empregadores e de trabalhadores na formulação e aplicação desta política nacional. Por sua vez, estas
organizações deveriam promover esta política no lugar de trabalho e no interior de sua própia organização. A Convenção no

111 define o que é discriminação, incluindo tanto a discriminação direta como a indireta, e estabelece que tipo de medidas não
devem ser consideradas discriminatórias. A lei e a negociação coletiva são instrumentos-chave para promover a igualdade de
tratamento e de oportunidades, enquanto as atividades de sensibilização e informação são importantes para fomentar o
cumprimento dessa política. A convenção se refere também à adoção de medidas positivas destinadas a promover a igualdade
de oportunidades e de tratamento no trabalho.
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Em conseqüência dessa denúncia, pela primeira vez o Estado
brasileiro reconheceu  formalmente a existência de racismo no Brasil.
Estruturou-se um programa de cooperação técnica entre a OIT e o
governo brasileiro voltado para a eliminação da discriminação de
gênero e raça e a formulação efetiva de medidas de promoção de
igualdade no emprego e na ocupação, o programa “Brasil, Gênero e
Raça: todos unidos pela igualdade de oportunidades”.

A adoção da Convenção no 111 como estratégia de combate à
discriminação no mercado de trabalho por si só já significou uma
conquista, uma vez que representa uma apropriação, de forma inédita
e adequada, do sistema internacional de proteção aos direitos
humanos, e em particular das normas internacionais do trabalho,
como instrumentos de promoção dos direitos de cidadania no
trabalho.

Em março de 1996, foi criado o Grupo de Trabalho para a Eliminação
da Discriminação no Emprego e na Ocupação (GTEDEO), de
composição tripartite, e que tinha como meta atuar em favor de um
programa de ações para eliminar a discriminação nas relações de
trabalho.

Em maio daquele mesmo ano, realizou-se em Brasília o Seminário
Governamental para Multiplicadores em Questões de Gênero e Raça,
como parte do programa Brasil, Gênero e Raça, visando sensibilizar
e capacitar representantes dos ministérios e das instituições
governamentais para a aplicação dos conceitos de gênero e raça nos
programas e projetos desenvolvidos pelas suas instituições.

Esse seminário resultou na criação de um grupo de trabalho
multidisciplinar, cujo primeiro esforço foi dirigido para o exame de
problemas nas estruturas de governo. Composto pelas diversas
instituições presentes no seminário, seu objetivo principal foi elaborar
uma proposta de inserção da questão da discriminação nas ações do
Ministério do Trabalho.

Ainda em 1996, em julho, o Ministério da Justiça, por meio do
Departamento dos Direitos Humanos da Secretaria dos Direitos da
Cidadania, organizou e promoveu em Brasília o seminário
internacional “Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação
afirmativa nos Estados democráticos contemporâneos”. O então
presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, abriu o evento.
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Núcleos de Combate à Discriminação e de Promoção da Igualdade de
Oportunidades

No contexto do programa “Brasil, Gênero e Raça” foram criados os Núcleos de Combate à Discriminação
e de Promoção da Igualdade de Oportunidade. Em 2000, por meio da portaria nº 604, o Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) oficializou esses núcleos, com a função de coordenar ações com vistas a
eliminar a discriminação em matéria de emprego e profissão.

Dentre suas atribuições, destacam-se: a) instituir programas educativos para a promoção da igualdade
de oportunidades, em matéria de emprego e profissão; b) propor estratégias e ações que visem eliminar
a discriminação no espaço do trabalho; c) atuar como centros aglutinadores do relacionamento das
diversas organizações públicas e privadas que tenham como objetivo o combate à discriminação e a
promoção da igualdade de oportunidades; d) estabelecer parcerias com organizações empresariais,
sindicais e não-governamentais, objetivando sistematizar o fluxo de informações relativas a vagas
disponibilizadas e preenchidas por segmentos da população mais vulneráveis à discriminação; e) manter
um banco de dados sobre a oferta e a demanda de emprego para portadores de deficiência, com vistas
ao atendimento da cota legal nas empresas; e f) acolher denúncias de práticas discriminatórias no
trabalho, buscando solucioná-las de acordo com os dispositivos legais e, quando for o caso, encaminhá-
las ao Ministério Público do Trabalho.

Embora tenham sido criados para dar cobertura a todos os processos discriminatórios no mercado e
nas relações de trabalho, na prática a maioria dos núcleos tem focalizado a sua ação principalmente na
promoção e fiscalização do cumprimento das disposições do decreto nº 3298, artigo 36 e da lei nº
7853/89, relativas  à colocação de pessoas portadoras de deficiências no mercado de trabalho, que
estabelece uma cota de 2 a 5% de funcionários nas empresas com 100 ou mais empregados. Apesar
disso, os núcleos têm realizado um importante trabalho de divulgação dos princípios da não-
discriminação e da igualdade de oportunidades em um sentido amplo, destacando-se também o trabalho
realizado por alguns deles na área de gênero, especialmente no que se refere ao cumprimento da lei de
creches e da proteção à maternidade.

Estudo realizado pela OIT em 2003 (OIT, 2005) assinala que um dos desafios a serem enfrentados
pelos núcleos refere-se ao fortalecimento das ações dirigidas ao combate à discriminação à promoção
da igualdade de oportunidades de gênero e raça, através dos três tipos de ação mencionados na portaria
nº 604: sensibilização, fiscalização e promoção.

Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH)

O governo brasileiro, com o apoio de diversos setores da sociedade
civil, lançou, em 1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos
(PNDH). O PNDH define prioridades e apresenta propostas de
caráter administrativo, legislativo e político, abordando temas que
representam obstáculos ao exercício da cidadania plena e/ou que
levam à violação sistemática dos direitos. Contempla ainda iniciativas
que fortalecem a atuação das organizações da sociedade civil para a
criação e consolidação de uma cultura de direitos humanos, como os
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direitos à vida e à integridade física, à liberdade e à igualdade perante
a lei.27

Em 2002, o PNDH foi revisto e ampliado, com o objetivo, entre outros,
de incorporar os indicativos da III Conferência Mundial de Combate
ao Racismo. Foram incluídos vários artigos que estabelecem diretrizes
para o estímulo e favorecimento de políticas de ação afirmativa, como:

? o artigo 119, que dispõe sobre o funcionamento e a
implementação das resoluções do Conselho Nacional de Combate
à Discriminação (CNCD), no âmbito do Ministério da Justiça.
? o artigo 120, sobre a divulgação e a aplicação da legislação
antidiscriminatória, assim como a revogação de normas
discriminatórias na legislação infraconstitucional.
? o artigo 122, sobre a adoção, pelo poder público e pela iniciativa
privada, de políticas de ação afirmativa como forma de combater
a desigualdade.
? o artigo 123, sobre a  alteração da Lei de Licitações Públicas
de modo a possibilitar que, uma vez esgotados todos os
procedimentos licitatórios, configurando-se empate, o critério
de desempate - até então definido por sorteio - seja substituído
pelo critério de adoção, por parte dos licitantes, de políticas de
ação afirmativa em favor de grupos discriminados.
? o artigo 124, sobre a inclusão nos currículos escolares de
informações sobre o problema da discriminação na sociedade
brasileira e sobre o direito de todos os grupos e indivíduos a um
tratamento igualitário perante a lei.28

O Programa Nacional de Direitos Humanos 2 (versão 2002) também
propõe:

? apoiar a formulação, a implementação e  a avaliação de políticas
e ações sociais para a redução das desigualdades econômicas,
sociais e culturais existentes no país, com prioridade aos grupos
socialmente vulneráveis;
? apoiar criação de conselhos de direitos, nas esferas estadual e
municipal, dotados de autonomia e com composição paritária de
representantes do governo e da sociedade civil;
? apoiar ações estaduais e municipais voltadas para a promoção
dos direitos humanos;
? apoiar, em todas as unidades federativas, a adoção de
mecanismos que estimulem a participação dos cidadãos na
elaboração dos orçamentos públicos;

27 Uma vez que os direitos humanos são direitos fundamentais de todas as pessoas, seu conceito deve se estender à conquista
efetiva da igualdade de oportunidades entre negros e brancos (Santos ,1999).
28 Mais informações no site do Programa Nacional de Direitos Humanos: www.pndh.gov.br.



89

? incentivar a criação de mecanismos de controle social das ações
governamentais;
? ampliar os programas de transferência direta de renda e
fomentar o envolvimento de organizações locais em seu processo
de implementação.

O PNDH 2 possui uma seção específica destinada aos direitos da
população negra, que estabelece metas de curto, médio e longo prazos.
Dentre as principais medidas estão:

? a inclusão ou aperfeiçomento do registro da cor nos sistemas
públicos de informação;
? o desenvolvimento de ações afirmativas para o acesso dos
negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e às áreas
de tecnologia de ponta;
? a formulação de políticas compensatórias que promovam social
e economicamente a população negra.

Durante o processo de avaliação dos primeiros quatro anos do PNDH,
coordenado pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade
de São Paulo (NEV-USP), várias organizações do movimento negro
fizeram críticas à timidez do governo na implementação dessas metas, além
da escassa alocação de recursos materiais e humanos (Heringer, 2001).

Programa Nacional de Ações Afirmativas

Em maio de 2002, por decreto presidencial (no 4228), foi instituido o
Programa Nacional de Ações Afirmativas no âmbito da administração
pública federal. Sob a coordenação da então Secretaria de Estado
dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, as principais medidas
previstas no programa são:

? a observância, pelos órgãos da administração pública federal,
de requisito que garanta a realização de metas percentuais de
participação de afrodescendentes, mulheres e pessoas portadoras
de deficiência no preenchimento de cargos em comissão de direção
e assessoramento superiores;
? inclusão, nos termos de transferências negociadas de recursos
celebradas pela administração pública federal, de cláusulas de
adesão ao programa;
? observância, nas licitações promovidas por órgãos da
administração pública federal, de critério adicional de pontuação,
a ser utilizado para beneficiar fornecedores que comprovem a
adoção de políticas compatíveis com os objetivos do programa;
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? inclusão, nas contratações de empresas prestadoras de serviços,
bem como as de técnicos e de consultores no âmbito de projetos
desenvolvidos em parceria com organismos internacionais, de
dispositivos estabelecendo metas percentuais de participação de
afrodescendentes, mulheres e pessoas portadoras de deficiências.

Para implementar e monitorar as ações do programa foi instituído
um comitê de avaliação e acompanhamento, presidido pelo então
secretário de Direitos Humanos e com a participação do presidente
do IPEA, e um representante da Presidência da República, de diversos
ministérios e conselhos.29  Entre as atribuições desse comitê está a
de propor medidas administrativas, diretrizes e procedimentos com
vistas a garantir a sua adequada implementação, promover ações de
capacitação e a sensibilização dos servidores públicos para a
necessidade de proteger os direitos humanos das pessoas e eliminar
as desigualdades de gênero, raça e relativas às pessoas portadoras
de deficiências, articular ações e parcerias com representantes dos
movimentos de afrodescendentes, mulheres e pessoas portadoras de
deficiências e promover, no âmbito interno, os acordos internacionais
de combate à discriminação e a promoção da igualdade dos quais o
Brasil seja signatário.

No dia 21 de março de 2003, Dia Internacional pela Eliminação da
Discriminação Racial, foi criada, por decreto presidencial, a Secretaria
Especial de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), com caráter
de ministério e diretamente ligada à Presidência da República. Este
é um marco importante na luta da sociedade brasileira contra o
racismo. Responde a uma demanda reiterada do movimento negro e
significa, ao mesmo tempo, o reconhecimento explícito, por parte do
Estado brasileiro, da necessidade de promover políticas de promoção
da igualdade racial, e a criação de um importante instrumento político
e institucional para a consecução desse objetivo. Com a criação da
SEPPIR, o governo brasileiro passa a ter também uma maior
possibilidade de aprofundar e efetivar de maneira mais articulada os
compromissos assumidos na III Conferência Mundial contra o
Racismo, a Discriminação, a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas.

Os principais objetivos da SEPPIR são:

C.4
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29 Ministérios: Relações Exteriores, Desenvolvimento Agrário, Ciência e Tecnologia, Planejamento, Orçamento e Gestão,
Trabalho e Emprego, Cultura; conselhos: Nacional da Mulher, dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência e de Combate
à Discriminação.
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? promover a igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e
grupos raciais e étnicos afetados pela discriminação e demais
formas de intolerância, com ênfase na população negra;
? acompanhar e coordenar políticas de diferentes ministérios e
outros órgãos do governo brasileiro para a promoção da
igualdade racial;
? articular, promover e acompanhar a execução de diversos
programas de cooperação com organismos públicos e privados,
nacionais e internacionais;
? promover e acompanhar o cumprimento de acordos e
convenções internacionais assinados pelo Brasil, que digam
respeito à promoção da igualdade e combate à discriminação racial
ou étnica;
? auxiliar o Ministério das Relações Exteriores nas políticas
internacionais, no que se refere à aproximação de nações do
continente africano.

Criação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial
(CNPIR)

Em março de 2003, foi criado o Conselho Nacional de Promoção da
Igualdade Racial (CNPIR), um órgão colegiado, de caráter consultivo
e integrante da estrutura básica da SEPPIR. O conselho tem por
finalidade propor, em âmbito nacional, políticas de promoção da
igualdade racial com ênfase na população negra e outros segmentos
étnicos da população brasileira. O seu principal objetivo é combater
o racismo, o preconceito e a discriminação, reduzindo as desigualdades
raciais, no aspecto econômico, social, político ou cultural, ampliando
o processo de controle social sobre as referidas políticas. A existência
do conselho foi regulamentada em novembro de 2003, pelo decreto
no 4885.

Entre suas competências estão:

? a proposição de estratégias de acompanhamento, avaliação e
fiscalização, bem como a participação no processo deliberativo
de diretrizes das políticas de promoção da igualdade racial,
fomentando a inclusão da dimensão racial nas políticas públicas
desenvolvidas em âmbito nacional;
? a apreciação da proposta orçamentária anual da SEPPIR, com
sugestão de prioridades na alocação de recursos;
? elaboração de propostas, em parceria com organismos
governamentais e não-governamentais, nacionais e
internacionais, para a identificação de sistemas de indicadores
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com o objetivo de estabelecer metas e procedimentos para
monitorar a aplicação das atividades relacionadas com a
promoção da igualdade racial.30

O CNPIR é presidido pela SEPPIR e composto por representantes
do governo federal e da sociedade civil organizada.31 É um órgão de
interlocução direta entre a sociedade civil e o governo federal.

A questão racial no Plano Plurianual (PPA) 2004-2007

Ainda no que se refere aos compromissos do atual governo com a
questão racial, vale destacar a forma como o tema é abordado no
Plano Plurianual (PPA) 2004-2007.

Os objetivos de redução das desigualdades raciais e de gênero são
parte integrante das orientações estratégicas do PPA 2004-2007,
sendo definidos como dois dos desafios que compõem o megaobjetivo
1, que trata da inclusão social e da redução das desigualdades sociais.
As diretrizes gerais do megaobjetivo 1 incluem:

? garantia do recorte transversal de gênero, raça, etnia,
geracional, pessoa portadora de necessidade especial e orientação
sexual para a formulação e implementação das políticas públicas;
? viabilização da inclusão social, da equalização de oportunidades
(de gênero, raça, etnia, orientação sexual e pessoas portadoras
de deficiências) e da cidadania;
? democratização do acesso às informações e divulgação dos
indicadores de desigualdades sociais, com o recorte de gênero,
raça, etnia, geração e orientação sexual;
? envolvimento da população, grupos vulneráveis e organizações
na elaboração das políticas e implementação dos programas
sociais.

30 Ver o texto integral do decreto de instituição do CNPIR no site www.presidencia.gov.br/seppir.
31 Participam do CNPIR como representantes do governo federal as Secretarias Especiais de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial (presidente), de Políticas para as Mulheres e dos Direitos Humanos; a Casa Civil da Presidência da República; e os
ministérios da Educação, Saúde, Desenvolvimento Agrário, Trabalho e Emprego, Justiça, Cidades, Ciência e Tecnologia,
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Meio Ambiente, Integração Nacional, Esportes, Relações Exteriores, Planejamento,
Orçamento e Gestão e Cultura. Como representantes da sociedade civil, participam: Agentes de Pastorais Negros (APNS);
Associação Nacional de Pesquisadores Negros (ANPN); Articulação de ONGs de Mulheres Negras Brasileiras; Associação
Brasileira de ONGs (ABONG); Associação Brasileira de Rádio e Televisão (ABERT); Associação de Preservação da Cultura
Cigana (APRECI); Associação Nacional dos Coletivos de Empresários Afro-Brasileiros (ANCEABRA); Confederação Israelita
do Brasil (CONIB); Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); Congresso Nacional Afro-Brasileiro (CNAB); Conselho
das Yalorixás e Equedes; Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB); Coordenação Nacional
de Entidades Negras (CONEN); Coordenação Nacional dos Quilombos (CONAQ); Federação de Entidades Árabe-Palestino-
Brasileiras; Federação Nacional dos Trabalhadores Domésticos (FENATRAD); Fórum Nacional de Mulheres Negras; Instituto
Ethos de Empresas e Responsabilidade Social; Instituto Nacional da Tradição e Cultura Afro-Brasileira (INTECAB); Instituto
Sindical Interamericano pela Igualdade Racial (INSPIR); União de Negros pela Igualdade (UNEGRO); WARÃ – Instituto
Indígena Brasileiro.
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As diretrizes voltadas especificamente para o desafio de promover a
redução das desigualdades raciais, com ênfase na valorização cultural
das etnias, incluem a promoção de políticas de ação afirmativa como
um de seus eixos. A inclusão do enfrentamento das desigualdades
raciais nas orientações estratégicas de governo foi um passo
importante para a incorporação desse  tema de forma transversal
nas políticas públicas brasileiras. Porém, a concretização dessa
intenção continua sendo um grande desafio. Uma análise preliminar
do PPA 2004-2007 demonstra que a tranversalidade de gênero e
raça não perpassa todo o plano, estando limitada a algumas áreas
(Agende, 2003). Além dos programas ligados à SEPPIR e à Fundação
Palmares (Ministério da Cultura), destacam-se as seguintes medidas:

? ações que compõem diferentes programas e que visam atender
à população quilombola por meio de demarcação e titulação de
terras, indenização dos ocupantes, saneamento rural ,
desenvolvimento rural sustentável, alimentação saudável,
gestão ambiental, além de ações relativas à educação e
saúde;
? apoio a projetos de cursos voltados para a promoção da diversidade
cultural e social no âmbito do programa Brasil Escolarizado;
? ação de promoção da igualdade de raça, gênero e etnia no
desenvolvimento rural no âmbito do programa Gestão da Política
de Desenvolvimento Agrário;
? ação de concessão de bolsas de estudo para estudantes
afrodescendentes e indígenas no âmbito do programa Ensino
Profissional Diplomático;
? destaque para os jovens negros (de ambos os sexos) como
público-alvo no programa Primeiro Emprego;
? definir como um dos objetivos da avaliação das políticas sociais
a identificação dos seus impactos sobre os grupos raciais;
? priorização do recorte racial nas ações do Programa
Atendimento Integral às Famílias.

Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR)

Na perspectiva de fortalecimento das ações governamentais para a
promoção da igualdade racial, foi lançada, no dia 20 de novembro de
2003, a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR),
cujo objetivo central é a redução das desigualdades raciais no Brasil,
com ênfase na população negra.32 As ações previstas por essa política

32 Em 1978, o Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial, atual MNU, consolidou o 20 de novembro como o
Dia Nacional da Consciência Negra e em 2003 tornou-se feriado.
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articulam-se em torno de três eixos: defesa de direitos, ações
afirmativas e articulação das temáticas de raça e gênero.

Os princípios da PNPIR são a transversalidade, a descentralização e
a gestão democrática da política, que se baseiam nas seguintes
diretrizes (PNPIR, 2003):

? fortalecimento institucional;
? incorporação da questão racial no conjunto da ação
governamental;
? consolidação das formas democráticas de gestão das políticas
de promoção da igualdade racial;
? melhoria da qualidade de vida da população negra;
? inserção da questão racial na agenda internacional do governo
brasileiro.

A I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial

O presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, instituiu
2005 como o Ano Nacional de Promoção da Igualdade Racial,
mesmo ano em que será realizada a I Conferência Nacional de
Pol í t icas  de  Promoção da  Igualdade Racia l ,  sob
responsabilidade da SEPPIR e do CNPIR, cujo tema central é
“Estado e sociedade construindo a igualdade racial” e que se
desdobra em três subtemas:

? desigualdades raciais e mecanismos de reprodução da
discriminação na realidade brasileira, considerando a estrutura
do Estado;
? ações e políticas públicas desenvolvidas para a promoção da
igualdade racial nas instâncias de governo municipal, estadual e
federal, em face dos compromissos internacionais pertinentes
ao tema formalmente assumidos pela República Federativa do
Brasil;
? diretrizes da Política Nacional para a Promoção da Igualdade
Racial considerando as perspectivas de gênero, raça/etnia, cultura
e religião, apontando prioridades para os próximos anos.

O processo de elaboração da Constituição Federal de 1988 ensejou
uma ampla mobilização de diferentes setores da sociedade civil
organizada, inclusive o movimento negro. Além de levantar
discussões de fundamental importância para o fortalecimento da
cidadania da população negra, o movimento negro incluía em sua
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pauta a questão das comunidades remanescentes de quilombos,
abordando temas como a garantia de seu acesso à terra e a preservação
de suas tradições.

Como resultado dessa ampla mobilização, as comunidades
remanescentes de quilombos foram reconhecidas como detentoras
de direitos culturais históricos e consideradas patrimônio cultural
brasileiro a ser protegido e promovido pelo poder público. A
Constituição também consagra o direito dessas comunidades à
propriedade de suas terras,33 dando um passo fundamental na direção
de uma política fundiária baseada no respeito aos direitos territoriais
dos grupos étnicos e minoritários (SEPPIR, 2004).

A década de 1990 foi marcada por importantes mobilizações em torno
desses temas. Em 1995, foi realizado o I Encontro Nacional de
Comunidades Negras Rurais Quilombolas, que contribuiu, de forma
decisiva, para a inserção da questão quilombola no cenário nacional.
Resultaram desse evento fortes demandas por regularização fundiária.
Como resposta a elas, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA) editou, no mesmo ano, a portaria n° 307,
determinando que a titulação das terras quilombolas fosse realizada,
mas sem definir claramente os procedimentos para sua efetivação.
Com o objetivo de sanar essa lacuna, em 1996 foi criado um grupo
de trabalho com a função de coordenar as ações do INCRA no
processo de titulação. Apesar dos esforços empreendidos, esse grupo
de trabalho não avançou na normatização dos procedimentos
administrativos. Em 1999, por decisão do governo federal, a titulação
de terras quilombolas passou a ser competência do Ministério da
Cultura, por meio da Fundação Palmares (SEPPIR, 2004).

Em 2003, com o objetivo de traçar uma política ampla para as
comunidades remanescentes de quilombos, foi criado um grupo de
trabalho interministerial de políticas para quilombos, coordenado
pela Casa Civil da Presidência da República e pela SEPPIR e contando
com a participação de representantes de 16 ministérios e duas
secretarias especiais. Como resultado das discussões realizadas no
âmbito desse grupo, em novembro de 2003 foi expedido o decreto n°
4.887, que regulamenta os procedimentos para titulação das terras
ocupadas por remanescentes de quilombos. Segundo a nova
regulamentação, cabe ao Ministério do Desenvolvimento Agrário
(MDA), por meio do INCRA, o papel principal nesse processo, sendo

33 Esse direito encontra-se consagrado no artigo 68, que afirma: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que
estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”.
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de sua responsabilidade a identificação, reconhecimento, delimitação,
demarcação e titulação das terras ocupadas por comunidades
remanescentes de quilombos. O decreto define, ainda, que as ações de
regularização fundiárias serão acompanhadas pela SEPPIR e pelo Ministério
da Cultura, por meio da Fundação Palmares. Além disso, cria um comitê
gestor, coordenado pela SEPPIR, com a função de elaborar um plano de
desenvolvimento sustentável para essas comunidades.

Em 2004 foi lançado o programa Brasil Quilombola, coordenado
pela SEPPIR e envolvendo 21 órgãos do governo federal. O programa
foi criado com o objetivo de articular as ações governamentais para as
comunidades remanescentes de quilombos a partir de quatro eixos:
regularização fundiária, infra-estrutura e serviços, desenvolvimento
econômico e social, controle e participação. É importante destacar que
no eixo de controle e participação estão previstas ações de estímulo
à participação ativa dos representantes quilombolas em fóruns locais
e nacionais de discussão de políticas públicas (SEPPIR, 2004).

O Plano Plurianual 2004-2007 inclui, atualmente, 31 ações,
distribuídas em 22 programas, voltadas para as comunidades
quilombolas, abordando, além da regularização fundiária, as questões
de infra-estrutura, educação, geração de renda, emissão de
documentação civil básica e assistência jurídica gratuita.

Recenseamentos realizados por órgãos governamentais apontam a
existência de pelo menos 743 comunidades de quilombos. Porém,
centros universitários e a Coordenação Nacional Provisória de
Articulação das Comunidades Rurais Quilombolas, por meio de
levantamentos próprios, indicam haver entre 1,5 e 2 mil comunidades
de quilombos encravadas nas cinco regiões geográficas do país. Entre
1995 e 2004, apenas 119 comunidades foram beneficiadas pela ação
de titulação de suas terras.

O debate mais recente sobre as políticas de ação afirmativa no Brasil
tem se concentrado no tema das cotas para negros nas universidades
públicas. A iniciativa pioneira da Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (UERJ) em 2002 ainda causa muita polêmica. Mesmo assim,
nos últimos anos, diversas instituições estaduais e federais têm
seguido o seu exemplo:

? em 2002 a UERJ e a Universidade Estadual do Norte
Fluminense (UENF) adotaram cotas para pretos e pardos e para
alunos provenientes de escolas públicas. Para preencher as vagas
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destinadas às duas cotas, foram realizados dois vestibulares: um
para alunos provenientes das escolas particulares e outro para
alunos de escolas públicas. Nos dois concursos, estava garantida
a cota de 40% para alunos negros. Em 2004, o sistema mudou:
passaram a ser reservadas 45% das vagas, na seguinte proporção: 20%
para alunos da rede pública, 20% para negros e “integrantes de
minorias étnicas” e 5% para portadores de deficiências físicas;
? desde 2002 a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) oferece
cotas de vagas para alunos que se declararem negros provenientes
de escolas públicas da Bahia. Inicialmente essa cota correspondia
a 20% das vagas e em 2003 foi aumentada para 40%;
? em 2003 a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul
(UEMS) anunciou para 2004 a implantação de cotas de 20% das
vagas para negros e pardos;
? em 2004 a Universidade de Brasília (UnB) passou a oferecer
20% das vagas para quem se declarasse negro.

Outras instituições estão analisando projetos de reserva de vagas e, até
fevereiro de 2005, 17 universidades haviam aprovado o sistema de cotas,
dentre elas 8 instituições federais e 9 estaduais. Um total de 13
universidades já estão com o sistema de cotas em funcionamento.34

É importante destacar as ações que vêm sendo desenvolvidas pelo
Ministério da Educação no sentido de promoção da diversidade.
Dentre elas podemos destacar:

? criação, em março de 2002, do projeto Diversidade na
Universidade, de implementação de cursinhos preparatórios para
o vestibular para jovens carentes em seis diferentes estados
brasileiros, com financiamento do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID);
? fortalecimento das redes de ensino para acesso e permanência
dos afros-brasileiros nas escolas, assegurando a alfabetização de
jovens e adultos;
? implementação da lei nº 10.639/03, que estabelece a
obrigatoriedade do ensino sobre a história e cultura afro-
brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio,
oficiais e particulares;

34 Universidades federais que já aprovaram o sistema de cotas: Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Federal
de Alagoas (UFAL), Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), Universidade Federal de Tocantins (UFT), Universidade
Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) e Universidade
Federal da Bahia (UFBA). Universidades estaduais que já aprovaram o sistema de cotas: Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (UERJ), Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), Universidade Estadual da Bahia (UNEB), Universidade
Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS), Universidade Estadual de Londrina (UEL), Universidade Estadual de Minas
Gerais (UEMG), Universidade Estadual do Amazonas (UEA), Universidade Estadual de Goiás (UEG) e Universidade Estadual
de Mato Grosso (UNEMAT).
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? elaboração de material didático que, ao mesmo tempo, valorize
a pluralidade étnica e racial brasileira e aborde os motivos
geradores do racismo na educação e seus impactos no
desenvolvimento social e econômico do país;
? ampliação do acesso à universidade, especialmente de grupos
negros e indígenas.

Estas ações vêm sendo desenvolvidas em parceria com a Secretaria
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), a
Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH/MJ), a Secretaria
Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), a Fundação Palmares
(MINC) e as secretarias municipais e estaduais de Educação.

No ano de 2004, no âmbito do governo federal, entre as medidas que
se destinam à construção de ações afirmativas no campo de ensino
superior, destacam-se:

? o encaminhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei
que institui o sistema especial de reserva de vagas para estudantes
egressos de escolas públicas nas instituições públicas federais de
educação superior. O projeto prevê que, dentre as vagas
reservadas aos alunos oriundos da rede pública, haverá um
percentual mínimo para estudantes autodeclarados negros e
indígenas;
? a instituição do Programa Universidade para Todos
(PROUNI), que concede bolsas de estudos integrais e parciais
para os cursos de graduação e seqüenciais de formação específica,
em instituições privadas de ensino superior. Embora seja dirigido
a quaisquer estudantes pobres, também está prevista a reserva
de vagas para negros e índios. O número de bolsas destinadas
para esse fim terá que ser, no mínimo, equivalente ao percentual
de cidadãos autodeclarados pretos, pardos e indígenas no último
censo do IBGE de cada estado;
? o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES),
que tem sido um dos mecanismos utilizados por estudantes do ensino
superior para financiar seus estudos, estabeleceu como um dos
componentes do índice de classificação a variável cor/raça.35

As políticas de cotas para a entrada na universidade, bem como outros
tipos de ações afirmativas no campo educacional, têm como objetivo
enfrentar a desvantagem histórica da população negra brasileira no
que se refere à educação, que se reflete nas cifras que foram
apresentadas na Seção 1 deste Módulo. Também é fundamental
melhorar a qualidade da escola pública nos níveis fundamental e

35 Esse índice é composto de informações sobre renda familiar, tipo de moradia, existência de doença grave no grupo familiar,
proveniência de escola pública, número de membros do grupo familiar do candidato, cor/raça, entre outros.
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médio e desenvolver políticas de formação e treinamento profissional
com ênfase na população negra para desenvolver habilidades que
atendam às necessidades locais do mercado de trabalho.

Mas as políticas de cotas não se resumem ao âmbito educacional.
Como já foi discutido no item A.3 da Seção 2 deste Módulo, existem
também importantes experiências em nível internacional sobre a
instituição de cotas para a contratação de pessoal em empresas
públicas e privadas. No Brasil, essa experiência ainda é recente. As
iniciativas pioneiras são as seguintes:

? em setembro de 2001, por meio da portaria no 222, o Incra instituiu
um programa de ações afirmativas que inclui uma cota mínima de
20%, que deveria ter sido ampliada para 30% até 2003, de negros
para o preenchimento de cargos de direção, para os funcionários e
consultores contratados por empresas prestadoras de serviços
terceirizados e de organismos internacionais e para as vagas em
concursos públicos;
? em dezembro de 2001, o Ministério da Justiça passou a
prever a contratação de 20% de afrodescendentes, 20% de
mulheres e 5% de pessoas portadoras de deficiências nos
cargos de direção e assessoramento superior, nas empresas
prestadoras de serviços e entre técnicos e consultores
contratados no âmbito de projetos desenvolvidos em parceria
com organizações internacionais. Também determinou que,
nas licitações e concorrências públicas promovidas por esse
ministério, deverá ser observada, como critério adicional, a
preferência por fornecedores que adotem políticas de ação
afirmativa equivalentes;
? em dezembro de 2001, o Supremo Tribunal Federal (STF)
definiu que as empresas que prestam serviços ao STF deverão
ter 20% de negros nos quadros de empregados. Essa regra já
foi aplicada na contratação de 17 profissionais para prestação
de serviços de jornalismo;
? em março de 2002, o Ministério das Relações Exteriores,
junto com os ministérios da Ciência e Tecnologia e da Justiça
assinaram acordo com o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) para
conceder 20 bolsas-prêmio de vocação para a diplomacia para
a preparação de candidatos negros ao concurso anual no
Instituto Rio Branco;
? em maio de 2002, o decreto no 4.228 instituiu o Programa
Nacional de Ações Afirmativas no âmbito da administração
pública federal, coordenado pela então Secretaria de Estado
dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, e que também
prevê o estabelecimento de metas de participação de
afrodescendentes no preenchimento de cargos de direção e
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assessoramento e nos contratos com serviços de terceiros e
consultores;
? em 2002 foi estabelecida uma cota de 20% para negros no
funcionalismo público municipal na cidade de Jundiaí (SP).

As políticas de ação afirmativa vão mais além da instituição das cotas
e buscam construir na prática um terreno que proporcione a negros
e negras o exercício substantivo do direito de igualdade. Tais
exemplos evidenciam que a implementação dessas medidas pressupõe
uma intencionalidade compartilhada entre diversos atores sociais,
assim como a busca de um modelo apropriado de políticas de
igualdade de oportunidade, que passam por ações pragmáticas,
normativas e legais.

Os âmbitos estaduais e municipais são fundamentais para a
formulação e a implementação das políticas de promoção da igualdade
racial. Um dos grandes desafios, no entanto, é fazer com que as
políticas dessas esferas estejam em sintonia com as políticas
implementadas no âmbito federal e com as reivindicações da sociedade
civil organizada, em especial do movimento negro.

Desde a década de 1980, no bojo do processo de redemocratização
da sociedade brasileira, diversas instâncias vêm sendo criadas em
estados e municípios brasileiros, com estruturas e atribuições
distintas, assim como diferentes capacidades de sustentação ao
longo do tempo. Entre as iniciativas pioneiras estão a criação de
conselhos estaduais e municipais, com a participação de diversos
setores da sociedade e do movimento negro, junto com as
delegacias especializadas em crimes raciais. O Conselho de
Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado
de São Paulo, criado em 1984, chegou a contar com uma estrutura
descentralizada (com delegacias regionais e núcleos no interior
do estado subordinados a algumas prefeituras) e serviu de
estímulo para a criação de instâncias similares em outros estados,
como Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do
Sul e Rio de Janeiro. A primeira delegacia especializada em crimes
raciais foi criada no Rio de Janeiro, em 1991, por iniciativa do
governador do Estado e do secretário de Defesa das Populações
Negras do Rio de Janeiro, Abdias do Nascimento. Órgãos do
mesmo tipo foram criados posteriormente em São Paulo (1993) e
Sergipe (1995) (Bento, 2003).
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No período mais recente, novas iniciativas vêm sendo desenvolvidas
no âmbito estadual, entre as quais podemos citar:

? aprovação, em novembro de 2001, da lei estadual no 3.708/01
no Rio de Janeiro, que institui a reserva de 40% das vagas nas
universidades públicas estaduais para negros e pardos, e prevê o
desenvolvimento de um programa de inclusão de negros na
administração estadual;
? lançamento, em novembro de 2001, pelo governo do Mato
Grosso do Sul, do programa Desigualdades Raciais, o primeiro
do país com ações nas áreas da educação, saúde, segurança pública
e população quilombola. Essas ações incluem desde o combate a
doenças, como anemia falciforme e hipertensão, até a criação de
microindústrias em comunidades quilombolas. Todas as
secretarias de Estado participam do programa.

No âmbito municipal também vêm surgindo algumas iniciativas
importantes de formulação e implementação de políticas de
promoção da igualdade racial. Em Santo André (SP), a prefeitura
desenvolveu,  em parceria com institutos de pesquisa e
organizações da sociedade civil, e com o apoio da Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), da OIT e
da CEPAL, o projeto Gestão Local, Empregabilidade e Eqüidade
de  Gênero  e  Raça  que ,  a lém de  fazer  um d iagnóst ico
detalhado das desigualdades de gênero e raça no mercado
de  t raba lho  loca l ,  desenvolveu  um exper imento  para
fortalecer a inclusão do quesito cor na Central de Trabalho
e Renda ,  agência  que faz  parte  do s istema públ ico  de
emprego na região. 3 6

Em algumas cidades (como Campinas e São Paulo), o dia 20 de
novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, foi instituído como
feriado municipal. Na cidade de Jundiaí, como já se fez referência no
item  C.6. deste Módulo, foi aprovada, em 2002, uma lei estabelecendo
uma cota de 20% para negros no funcionalismo público municipal.
Em diversos outros municípios têm sido estruturadas assessorias
ou coordenadorias da população negra com o objetivo de promover
essas políticas e experiências. No Consórcio Intermunicipal do
Grande ABC (São Paulo), que reúne sete municípios dessa
região, criou-se, em 2003, um grupo de trabalho sobre gênero
e raça.

36 Essa experiência está relatada resumidamente no item F.2. da Seção 1 deste Módulo.
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O Programa Oportunidades Iguais Para Todos na prefeitura de Belo
Horizonte (1995-1997)

Na prefeitura de Belo Horizonte foi desenvolvido, entre 1995 e 1997, o programa de Oportunidades
Iguais para Todos. Concebido pelo Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades
(CEERT) em conjunto com a Secretaria de Governo de Belo Horizonte, tinha como objetivo subsidiar
a elaboração de políticas de promoção da igualdade, inspiradas nos princípios da Convenção 111 da
OIT. Partindo do diagnóstico sobre as desigualdades de raça e da necessidade de capacitar os gestores
para lidar com esse tema, várias ações foram implementadas no município, nas áreas da saúde, da
educação e do trabalho. Os resultados das ações desencadeadas demonstraram que as políticas de
promoção da igualdade dependem de uma diretriz firme do governo e da capacitação dos recursos
humanos.

As principais ações executadas no âmbito do programa foram:

? Educação: capacitação de professores da rede municipal na temática racial.

? Saúde: implementação do quesito cor nos formulários dos postos de saúde municipais, com o objetivo
de auxiliar na detecção de doenças com maior incidência na população negra.

? Trabalho: identificação de normas de recursos humanos que produzem  discriminação contra negros
e mulheres no funcionalismo público municipal e reformulação de procedimentos administrativos,
visando garantir a igualdade de oportunidades nesse setor.

O projeto alcançou resultados parciais, mais perceptíveis no âmbito do diagnóstico. O fim do mandato
do então prefeito ocasionou a descontinuidade do projeto.

Fonte: Heringer, 2001.

Com o objetivo de estimular o desenvolvimento e a troca dessas
experiências, a SEPPIR criou, em maio de 2004, o Fórum
Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial. O objetivo
principal desse fórum é “promover a articulação e a integração entre
os órgãos públicos, no âmbito federal, estadual, municipal e do
Distrito Federal, visando o fortalecimento e/ou criação de órgãos
estaduais e municipais de proteção e promoção da igualdade”
(SEPPIR, 2004). Esse objetivo se desdobra nas seguintes
perspectivas:

? ampliar e construir formas de capilaridade da política nacional
de promoção da igualdade racial;
? fortalecer a transversalidade da promoção da igualdade racial
nas políticas públicas;
? promover a troca de experiências e a articulação entre os
organismos e identificar experiências comuns;
? contribuir para o debate sobre a promoção da igualdade étnica
e racial na sociedade brasileira;
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? contribuir para o fortalecimento institucional dos órgãos
similares à SEPPIR voltados para a execução de políticas públicas
para a população negra, como secretarias, coordenadorias,
assessorias etc., de âmbito municipal ou estadual, buscando o
fortalecimento das estruturas institucionais existentes.

Durante o ano de 2004 o eixo temático do fórum, que conta com a
participação de nove estados e aproximadamente 50 municípios, foi
o desenvolvimento de ações relativas à implementação da lei no

10.639/03, que prevê a obrigatoriedade do ensino de história e cultura
afro-brasileira no ciclo fundamental e médio. Os próximos eixos
temáticos que nortearão as ações do fórum são trabalho e geração
de renda e saúde da população negra.
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As iniciativas pioneiras

O movimento sindical brasileiro vem desenvolvendo algumas
iniciativas e ações significativas no sentido de incorporar o tema da
luta contra as desigualdades e a discriminação racial em suas
estratégias. Destaca-se a criação, em 1993, da Comissão Nacional de
Luta Contra a Discriminação Racial da Central Única dos
Trabalhadores (CUT). A criação da comissão foi um dos resultados
do I Encontro de Sindicalistas Anti-Racistas da CUT.

A criação do INSPIR

Em novembro 1995,37 a partir da articulação política entre as centrais
sindicais brasileiras CUT, Central Geral dos Trabalhadores (CGT) e
Força Sindical, a organização americana America’s Union Movement
(AFL-CIO) e a Organização Regional Interamericana dos Trabalhadores
(ORIT), foi criado o Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade
Racial (INSPIR). Projeto pioneiro nas Américas, o INSPIR nasce com
a missão de subsidiar o movimento sindical e os movimentos sociais na
luta pela igualdade de oportunidades e criação de políticas públicas
para a população negra.

D Iniciativas e
formas de ação do
movimento sindical

37 Ver www.inspir.org.br
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O INSPIR tem concentrado esforços em capacitar os dirigentes
sindicais, homens e mulheres, bem como os setores jurídicos dos
sindicatos para a abordagem de questões raciais. Busca fortalecer as
capacidades e habilidades desses grupos para a realização de
pesquisas, elaboração de cláusulas de promoção da igualdade de
oportunidades para as negociações coletivas e atuação junto aos
diversos setores da luta anti-racismo.

Dentre outras iniciativas, o INSPIR, a partir de convênio com o
DIEESE, realizou ampla pesquisa que subsidiou a produção do “Mapa
da População Negra no Mercado de Trabalho no Brasil”. Outra ação
fundamental foi a elaboração de minuta-padrão de cláusulas de
promoção da igualdade, realizada com assessoria do Centro de
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade (CEERT) (ver
quadro). Este documento é de fundamental importância, pois serve
de subsídio para os sindicatos de trabalhadores na elaboração de
suas pautas de reivindicação e nas mesas de negociação.

INSPIR: minuta de cláusulas de promoção da igualdade

Art. 1°: As empresas comprometem-se a adotar programas educativos e medidas administrativas
destinadas a garantir igualdade de oportunidade e tratamento no acesso, permanência e mobilidade
ocupacional de seus empregados, incluídos os candidatos.

§ 1°: No prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da vigência desta Convenção, deverá estar
estruturada uma Comissão Bipartite Permanente de Promoção da Igualdade, à qual caberá propor,
monitorar e gerir a implantação das referidas campanhas e programas, observada a seguinte composição:

a) de 020 a 050 trabalhadores 02 participantes
b) de 051 a 100 trabalhadores 04 participantes
c) de 101 a 500 trabalhadores 08 participantes
d) de 501 a 1000 trabalhadores 12 participantes
e) de 1001 a 2500 trabalhadores 16 participantes
f) de 2501 a 5000 trabalhadores 20 participantes
g) de 5001 a 10000 trabalhadores 24 participantes
h) mais de 10001 trabalhadores 28 participantes

§ 2°: À Comissão, integrada por representantes eleitos e aos quais será assegurada estabilidade no
emprego pelo período de até um ano após o mandato, assegurado ainda o direito de representação
sindical, caberá igualmente receber, apurar e esgotar todos os esforços para que reclamações referentes
a práticas discriminatórias sejam resolvidas extrajudicialmente;

§ 3°: Os programas de promoção da igualdade terão como meta assegurar representação vertical de
todos os membros dos grupos étnico/raciais proporcionalmente à sua participação na população local,
em conformidade com as estatísticas dos recenseamentos e extensiva a quaisquer outros grupos
vitimizados por discriminação injusta.
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O Observatório Social

É importante destacar também a criação, em 1997, do Instituto
Observatório Social, uma iniciativa pioneira da CUT, em parceria
com o Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (CEDEC),
DIEESE e Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o
Trabalho (UNITRABALHO). O Observatório Social tem como foco
de suas ações o acompanhamento de empresas multinacionais,
nacionais e estatais com relação às condições de trabalho, relações
sindicais e direitos fundamentais dos trabalhadores. Seu grande
objetivo é subsidiar a luta dos movimentos sociais (sindicais, de
mulheres e de negros) pelo cumprimento dos direitos dos
trabalhadores e pela superação das discriminações e das desigualdades
no trabalho.

O projeto de criação do Observatório Social surgiu a partir do debate
das cláusulas sociais e ambientais nos acordos de comércio
internacional. Em 1997, foram traçadas as linhas gerais da proposta,
com base nas convenções da OIT que tratam da liberdade sindical,
negociação coletiva, trabalho infantil, trabalho forçado, discriminação,
meio ambiente, saúde e segurança ocupacional.38 No que se refere à
igualdade de gênero e raça, o Observatório Social utiliza como
referência em suas pesquisas a Convenção 100, que estabelece a
igualdade de remuneração para trabalho de igual valor, e a Convenção
111, que trata da discriminação no emprego e na ocupação.

Para subsidiar a análise de informações coletadas junto a empresas e
sindicatos, também são utilizados como referência as cartas sociais
estabelecidas no processo de criação da União Européia, a Declaração
Sócio-Trabalhista do Mercosul, códigos de conduta voluntários das

38 Ver: www.observatoriosocial.org.br.

Art. 2°: Com o objetivo de assegurar igualdade de oportunidades e de tratamento, os anúncios de
emprego bem como os processos internos de seleção deverão explicitar exaustivamente os requisitos
e qualificações exigidas para o preenchimento do cargo ou função vacante.

Art. 3°: A contar da data de início da vigência desta Convenção e com vistas à democratização dos
processos de avaliação e seleção internas, as empresas deverão assegurar a participação dos empregados
nas instâncias responsáveis pela avaliação de pessoal.

Parágrafo único: Os testes baseados em critérios subjetivos, dentre os quais as denominadas entrevistas,
perderão peso eliminatório, devendo ser-lhes reservado peso meramente classificatório.



107

empresas, diretrizes da Organização para a Cooperação e o
Desenvolvimento (OCDE) sobre empresas multinacionais e política
social, Global Compact da ONU e outras normas defendidas pelas
federações profissionais internacionais e pela Confederação
Internacional de Organizações Sindicais Livres (CIOSL).

Várias empresas já foram pesquisadas, e os resultados obtidos
começam a ser divulgados. As pesquisas apresentam um olhar
analítico sobre as condições de trabalho, discriminação e
possibilidades de ações afirmativas no campo de gênero e raça, entre
outros temas.

O trabalho desenvolvido possibilita, em muitos casos pela primeira
vez, acesso a dados sobre a dinâmica da discriminação racial nas
empresas multinacionais sediadas no Brasil e a informações sobre a
distribuição racial dos funcionários na estrutura ocupacional e salarial
das empresas.

Os sindicalistas brasileiros em Durban

Em abril de 2001, no processo preparatório para a III Conferência
Mundial contra o Racismo, a Discriminação, a Xenofobia e
Intolerâncias Correlatas (Durban) e da conferência nacional que a
antecedeu, outra importante ação no âmbito do movimento sindical
brasileiro contribuiu para o fortalecimento da abordagem da temática
racial. CGT, CUT, Força Sindical, Social Democracia Sindical
e  INSPIR e laboraram a  Declaração  dos  S indica l i s tas
Brasileiros em Defesa de Políticas Públicas de Promoção da
Igualdade Racial.

O que orientou a elaboração desse documento foi a percepção de que
a desigualdade racial é um elemento estruturante da realidade social
brasileira e a visão de que esse quadro não será alterado se for mantido
o modelo de implementação de políticas sociais pretensamente
universais, sem a consideração da situação de desvantangem vivida
pela população negra. Ressalta a ambigüidade do Estado
brasileiro, que reconhece publicamente as desigualdades raciais
como resultantes do racismo e da discriminação racial, mas
não incorpora medidas eficientes e efetivas para transformar
essa realidade.

Visando contribuir de forma propositiva, o documento traz uma
série de medidas a serem adotadas em âmbito nacional, regional
e global.
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Medidas Nacionais

A Declaração dos Sindicalistas Brasileiros em Defesa de Políticas Públicas de Promoção da Igualdade
Racial,39 assinada por quatro centrais sindicais e pelo INSPIR, traz uma série de medidas, entendidas
como uma “agenda mínima” para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Entre as
medidas a serem implementadas em âmbito nacional, destacam-se:

? O reconhecimento formal, por parte do Estado brasileiro, de sua responsabilidade histórica pela
escravização de africanos e indígenas, e de que este ato, aliado ao tráfico de escravos e à marginalização
econômica, social e política de seus descendentes, constituem crime de lesa-humanidade.

? A adoção de medidas reparatórias às vítimas do racismo, da discriminação racial e de formas correlatas
de intolerância.

? O respeito, a promoção e a regulamentação dos direitos de igualdade racial previstos na Constituição
da República Federativa do Brasil e em uma série de tratados internacionais ratificados pelo Estado
brasileiro. As áreas de educação, trabalho, saúde e titulação de terras, além de uma política agrícola e
de desenvolvimento voltada especificamente para as comunidades remanescentes de quilombos, são
salientadas como prioritárias.

? A revisão das políticas governamentais, federais, estaduais e municipais para assegurar e fortalecer
os direitos previstos nos tratados internacionais anti-racistas ratificados pelo Estado brasileiro.

? A revisão da legislação de modo que o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e formas correlatas
de intolerância figurem como agravantes de qualquer delito.

? Criação de um fundo nacional de reparação às vítimas do racismo e da discriminação racial cujos
recursos devem ser destinados a políticas públicas para afrodescendentes.

? Alteração da lei de licitação pública para que, em caso de empate, seja dada preferência para empresas
que possuam um número maior de negros e negras entre seus funcionários, em todos os setores.

Além desses temas, são abordadas as questões da diversidade nos meios de comunicação, reforma
curricular, visando resgatar a história de negros e negras no Brasil, introdução do quesito cor em
formulários de acidente e morbi-mortalidade no trabalho, além da ratificação das convenções 105, 138
e 158 da OIT.

Fonte: Declaração dos Sindicalistas Brasileiros em Defesa de Políticas Públicas de Promoção da Igualdade Racial, 2001.

39 Para consultar o documento na íntegra, ver www.inspir.org.br.

Desafios atuais: a importancia da negociação coletiva

Apesar dos avanços, persistem muitas dificuldades para que as
entidades sindicais assumam a questão racial como prioridade em
sua agenda política. A realização de um trabalho sistemático de
enfrentamento da questão racial ainda depende, em grande medida,
da ação dos dirigentes sindicais negros e negras. Nesse sentido, é
fundamental promover a sensibilização e formação dos dirigentes
sindicais negros e brancos sobre o racismo e as desigualdades raciais
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40 Ver uma descrição mais detalhada dessas duas experiências no item A.5 do Módulo 4 deste Manual.

no Brasil. Os processos de formação têm contribuído diretamente
para a criação e o fortalecimento de organismos de combate ao
racismo e, conseqüentemente, para a ampliação da discussão e das
formas de ação sindical sobre o tema.

É necessário também ampliar o investimento na negociação coletiva
como estratégia de ação sindical para a construção da igualdade racial.
Nessa área, duas experiências podem ser destacadas: a instituição da
Mesa Temática de Igualdade de Oportunidades dos bancários e o
acordo coletivo dos comerciários de São Paulo com a Camisaria
Colombo, instituindo cotas para a população negra entre os
trabalhadores da empresa. Ambos significam marcos na negociação
coletiva para a igualdade de oportunidades. A Mesa Temática de
Igualdade de Oportunidades dos bancários foi resultado da primeira
negociação de caráter nacional envolvendo uma categoria e suas
organizações representativas em todo o país. No caso dos
comerciários, trata-se do primeiro acordo coletivo estabelecido no
Brasil visando especificamente a implementação de cotas para
trabalhadores negros no acesso ao emprego em uma empresa
privada.40

Reintegração na Eletrosul

Um caso de demissão na Eletrosul, em Florianópolis, tornou-se emblemático para a discussão do
racismo no Brasil, nos anos 90.
Vicente do Espírito Santo,  negro e técnico de eletricidade, trabalhava na empresa desde 1975 e foi
demitido em 1992, como parte da política de enxugamento empregada pelo governo Collor um ano
antes. Quando recorreu à presidência da empresa para saber os motivos de sua demissão, recebeu a
notícia dos cortes acompanhada de um pronunciamento de um dos gerentes: “Mas o que este
‘negão’ está querendo? Justo agora que a gente conseguiu branquear o departamento…”. Buscando
garantir seus direitos e denunciar a situação de racismo, Vicente fez a denúncia judicial, contando com
o apoio da Comissão Anti-Racista da CUT e do Núcleo de Estudos do Negro (NEN) de Florianópolis.
Houve recurso por parte da empresa, e o primeiro julgamento concluiu que Vicente poderia ser demitido
e que a possibilidade de reintegrá-lo seria uma forma de praticar “racismo ao contrário”. Dessa forma,
o racismo passou a ser de competência criminal. Em um outro julgamento, em 1995, pelo fato de a
empresa não ter apresentado o relatório de sindicância, feito três anos antes, a Vicente foi concedido
direito de reintegrar-se à  Eletrosul. Ainda assim, a empresa entrou com dois recursos no Tribunal
Superior Eleitoral do Trabalho. Em outubro de 1996, o órgão máximo da Justiça do Trabalho confirmou
a reintegração, com direito de ressarcimento pelos três anos em que esteve impedido de exercer as
funções.
O caso demonstra a possibilidade de serem quebrados os mecanismos de discriminação que
historicamente vêm pautando relações de trabalho e relações raciais, assim como a importância da
utilização dos dispositivos legais e da manutenção de uma rede de denúncias e monitoramento.
Fonte: CEERT, 1997
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O conceito de políticas de diversidade remete ao enfrentamento
das desigualdades na área do trabalho, sobretudo por parte das
empresas. As primeiras experiências de implementação de
políticas de diversidade iniciaram-se nos Estados Unidos, no final
da década de 60. Elas faziam parte das políticas de ação afirmativa
que estabeleciam que empresas com contratos com o governo
federal deveriam garantir em seus quadros a representação da
diversidade da população norte-americana, o que significava
estabelecer porcentagens de contratação para mulheres e para
diferentes etnias.

A valorização da diversidade no espaço do trabalho é resultado
também da emergência de inúmeros grupos sociais na cena
política, com uma demanda de reconhecimento das suas múltiplas
identidades, direitos e necessidades. Além disso, ela é vista como
estratégia que pode ter influência positiva na estabilidade e
rentabilidade das empresas.

As políticas de diversidade como forma de promoção da igualdade
racial e de gênero são mais efetivas na medida em que são parte
de estratégias articuladas de promoção de igualdade de
oportunidades e tratamento no mercado de trabalho.  A
experiência desenvolvida pela OIT em outros países vem
mostrando que é fundamental a existência de um sistema jurídico

E As políticas
de diversidade
nas empresas
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e de políticas públicas que promovam a igualdade racial e de
gênero como um valor constitutivo da sociedade. Além das
iniciativas voluntárias por parte das empresas e de outras
instituições, é fundamental contar com o contexto legal e
estratégias governamentais que possibilitem uma melhor
avaliação das metas e dos impactos adotados por cada um desses
programas. Nesse quadro, os programas de diversidade podem
ser instrumentos importantes de luta contra a discrimininação
institucional, principalmente o racismo.

No Brasil, a experiência de implementação de programas de
diversidade nas áreas empresariais é recente. A maioria das
empresas que iniciou programas desse tipo é formada por
multinacionais, principalmente norte-americanas. Alguns
programas são mais estruturados que outros e evidenciam as
dificuldades que ainda existem, nas empresas e na sociedade, para
reconhecer a existência da discriminação racial e, a partir daí,
definir e tomar medidas destinadas à sua eliminação. Muitas vezes
o próprio termo diversidade é utilizado como forma de relativizar,
diminuir ou evitar o enfrentamento do problema da discriminação
racial. Portanto, em grande parte dos casos, constituem uma
resposta  t ímida  e  in ic ia l  de  a lguns  se tores  da  gestão
empresarial.

Em 1996, em São Paulo, realizou-se, como parte das atividades
do programa Brasil, Gênero e Raça (em uma parceria entre o
Ministério do Trabalho, o Ministério da Justiça e a OIT, e com o
apoio do SENAC), o Encontro Tripartite sobre Implementação
de Políticas Voltadas à Diversidade. O encontro reuniu
representantes do governo, de empresas de capital norte-
americano e dirigentes sindicais (da CUT, CGT e Força Sindical)
para uma avaliação de programas de diversidade levados a efeito
por algumas empresas multinacionais sediadas no Brasil.

As conclusões do encontro sublinharam que as intenções de não
discriminar não são suficientes. É necessário criar procedimentos
e normas administrativas para prevenir a ocorrência da
discriminação e promover ações que busquem corrigir as
desigualdades e garantir a igualdade de oportunidades e
tratamento no trabalho. Entre os pontos comuns apontados pelas
empresas foram assinaladas a importância da formação de
lideranças, com abordagem especial nos programas de promoção
de igualdade, e as dificuldades enfrentadas para a implementação
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de políticas de recursos humanos voltadas para a diversidade
(OIT/MTE/MJ, 2003).

Por outro lado, um estudo realizado no período de julho a outubro
de 1999, envolvendo empresas e setores da sociedade civil sobre
os programas de diversidade nas organizações, identificou como
principal obstáculo o fato de as empresas não assumirem a
discriminação como prática efetiva no Brasil. Nas opiniões
pesquisadas, identifica-se que as gerências das empresas muitas
vezes não reconhecem a existência de discriminação nas empresas,
tratando a questão da diversidade como “a importação de um
problema que não é nosso” (Esteves, 1999).

Um outro levantamento, realizado pelo Instituto Ethos nas 500
maiores empresas do país em 2003, revela que, nas 247 empresas
que responderam o questionário proposto, 40% desenvolvem
algum tipo de programa ou ação afirmativa para os grupos
tradicionalmente discriminados. Nesse universo, 32% das
empresas dirigem as ações para pessoas portadoras de deficiência
e 24% apóiam projetos comunitários de  qualificação profissional
junto aos grupos comumente discriminados no mercado de
trabalho; enquanto 3% das empresas realizam projetos de
qualificação profissional dirigidos a mulheres, a pessoas de 45
anos de idade ou mais e estabelecem metas para a redução das
disparidades salariais entre homens e mulheres no interior da
empresa. Apenas 1% das empresas desenvolvem projetos ou ações
de qualificação profissional para negros. Ou seja, ainda que
conceitos como responsabilidade social e diversidade apareçam
no universo discursivo empresarial, é importante ampliar o leque
de ações nesse sentido, buscando a alteração do lugar ocupado
pelo negros e negras no mercado de trabalho.

Em alguns casos, os programas de diversidade são parte das
estratégias de responsabilidade social das empresas.

O quadro abaixo apresenta algumas experiências de políticas de
diversidade desenvolvidas no interior das empresas.
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Experiências de políticas de diversidade nas empresas

Banco Real/ABN AMRO

Desde 2001, o banco criou a diretoria-executiva de responsabilidade social e, desde então, promove
intenso debate interno sobre esse tema. Um dos principais eixos do programa é a valorização da
diversidade em todos os seus relacionamentos – com funcionários, fornecedores, clientes e a sociedade
em geral. No que se refere aos funcionários, o compromisso do banco é com a ampliação da diversidade
no quadro interno, “focando o acolhimento de minorias ou grupos em desvantagem social, como
negros, pessoas com deficiência e indíviduos com mais de 45 anos”.

BankBoston

Um dos projetos que o banco desenvolve para o público externo é o Geração XXI, sob a responsabilidade
da Fundação BankBoston. Trata-se de uma ação afirmativa que envolve 21 jovens negros. Esse projeto
é realizado em parceria com o Geledés – Instituto da Mulher Negra e a Fundação Cultural Palmares,
com o apoio da Unesco. O objetivo desse programa é garantir condições plenas para o
autodesenvolvimento dos jovens – boas escolas, acesso aos bens culturais e outros idiomas, boa
alimentação e saúde. O projeto começou em 1999, quando os beneficiários estavam na 8ª série e se
estenderá até que eles completem a universidade. Em 2001, o projeto desdobrou-se num outro, que se
chama Família XXI, voltado para a capacitação para o trabalho e geração de renda, envolvendo cerca
de cem familiares dos jovens.

Basf

Em 2003, a empresa brasileira, a exemplo do que acontece nas unidades do grupo, montou seu comitê
para a diversidade. O objetivo desse comitê é estabelecer estratégias para ampliar o debate e o estímulo
à diversidade na empresa, contribuindo para combater diferentes formas de preconceito.

CPFL

O programa dessa empresa foi lançado em dezembro de 2003, e uma das primeiras ações foi a realização
de um censo interno, no primeiro semestre de 2004. O objetivo era obter um perfil do quadro da
empresa para que, a partir daí, se pudessem articular ações.

Fersol

O programa de diversidade dessa empresa é mais dirigido para as mulheres, especialmente as negras.
Quando uma vaga é disputada por homens e mulheres, a prioridade da empresa é para as mulheres, e
entre elas as negras.

IBM

Essa empresa, através de seu comitê da diversidade, organiza censos internos com a finalidade de
conhecer as necessidades de seus funcionários. Nesse comitê, atuam mulheres, negros, portadores de
deficiência, homossexuais, bissexuais e transexuais. A empresa mantém vários programas de apoio
aos funcionários – homens e mulheres – com filhos e um programa de benefícios para casais
homossexuais. A IBM mantém um programa que se chama Explorando Interesses em Tecnologia e
Engenharia (Exite), cujo objetivo é  promover a igualdade de oportunidades e a diversidade no mercado
de trabalho e nas comunidades. Esse programa vem desenvolvendo várias ações com meninas (entre
11 e 24 anos), deficientes visuais e indígenas. Em 2004, algumas de suas ações voltaram-se
especificamente para meninas afrodescendentes.

Fonte: Instituto Ethos, 2004.
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O enfrentamento e até mesmo o simples debate sobre temas
tidos como tabu, como a discriminação, geralmente dão ensejo
a um leque de reações individuais e grupais, seja em razão do
ineditismo das questões, seja porque implicam reflexões sobre
o comportamento de todos e de cada um, e não sobre um objeto
externo ao interlocutor.

Por esse motivo, vários obstáculos se antepõem à discussão sobre políticas
atinentes à questão racial, revelando desinformação, irracionalidade e
diferentes formas de resistência. Contribui para esse fenômeno a omissão
do sistema educacional, bem como a escassez de debates nos meios de
comunicação, o que dificulta sobremaneira a formação de uma consciência
crítica a respeito do problema, capaz de dar vazão e assegurar a
disponibilidade das pessoas para uma consideração racional e não-
exclusivamente ideológica ou irracional sobre o tema.

Por essa razão, com o objetivo de enfrentar possíveis resistências e
comprometer o grupo, o primeiro passo deverá ser, sempre e
necessariamente a organização de debates e seminários, a difusão de
informações, a realização de campanhas internas e outros trabalhos
de sensibilização e informação.

A realização de parcerias com organizações negras e o contato com
intelectuais, especialistas e ativistas negros se afigura como

F Orientações
para a ação

F.1
O trabalho

persuasivo e o
envolvimento do

grupo
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importante possibilidade de fomentar a reflexão e propor novas
abordagens para um assunto que, via de regra, é tratado como objeto
de anedotas, ou condicionado aos ditames do senso comum ou dos
preconceitos individuais.

Por outro lado, programa de promoção da igualdade racial no
trabalho não irá prosperar sem a quantificação, o dimensionamento,
o monitoramento da discriminação nos diferentes setores das
instituições. É fundamental um diagnóstico que revele a distribuição
de negros e brancos pela estrutura ocupacional das empresas seus
lugares de trabalho, condições salariais, acesso a programas de
treinamento e capacitação.

A democratização da informação sobre cor/raça, isto é, a inclusão e
análise da informação sobre a cor/raça dos trabalhadores será a
principal baliza do programa e será com base nela que as metas
poderão ser delineadas.

É importante considerar as variadas formas pelas quais se manifesta
a discriminação,  direta e indireta. No trabalho, um exemplo de fonte
indireta de discriminação diz respeito ao modo como são escolhidos
os candidatos aos programas de treinamento, capacitação, atualização,
que, em geral, estão relacionados com as possibilidades de progressão
funcional.

As fontes diretas normalmente têm relação com imobilidade
ocupacional, confinamento em determinadas ocupações, indicação
para funções de confiança etc.

A identificação dessas causas servirá de parâmetro para estancar a
reprodução das desigualdades e buscar formas de democratização
das oportunidades.

É necessário prestar atenção ao espaço conferido aos critérios
subjetivos nos processos de tomada de decisão, particularmente
aos que se referem à avaliação da força de trabalho para fins
de admissão, promoção e demissão. Tanto mais públicos e
democráticos os critérios e os processos que deles resultam,
menor o espaço para decisões arbitrárias, e fundadas em
preconceitos.

F.2
A identificação

das fontes de
discriminação

direta e indireta

F.3
A democrati-

zação dos
processos de

tomada de
decisão
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Um país secularmente marcado por práticas discriminatórias
generalizadas não irá resolver esse problema de um dia para o outro.
Daí a necessidade de se estabelecerem metas de inclusão de grupos
discriminados. A fixação de metas, ainda que projetadas num
determinado espaço de tempo (um, cinco ou dez anos), será útil para
que o progresso das medidas adotadas possa ser permanentemente
monitorado e avaliado.

F.4
A fixação das

metas
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A Seção 1 apresentou uma discussão sobre as inter-relações entre
gênero, pobreza, emprego e a questão racial. Também discutiu a
natureza da questão racial no Brasil, questionando o mito da
democracia racial e apresentando indicadores de desigualdades
raciais. Foram também apresentados e discutidos os mecanismos de
discriminação racial no mercado de trabalho. Foi realçada a diferença,
assim como a relação, entre as noções de preconceito e discriminação,
sendo esta última enfocada a partir de sua dimensão institucional.

Na Seção 2, apresentam-se diferentes estratégias para o combate à
discriminação racial e para a promoção da igualdade de oportunidades
nesse âmbito, entre elas as políticas de ações afirmativas e de
promoção da diversidade. Destacam-se os instrumentos e acordos
nacionais e internacionais: Convenção no 111 da OIT, Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a
Mulher (CEDAW), adotada em 1979, Convenção Internacional sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada
pela ONU em 1965, IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing)
e a  III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação
Racial, a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas (Durban, 2001).
Destacaram-se, ainda, experiências de ações afirmativas e as políticas
de diversidade adotadas por setores empresariais, governamentais e
não-governamentais, como estratégias na busca da construção da
igualdade social e racial.

Finalmente, foram apresentadas recomendações para fortalecer a
incorporação da dimensão de raça nas políticas públicas.

As iniciativas apresentadas demonstram avanços no desenvolvimento
de políticas de combate às desigualdades raciais.

Por meio dos exemplos de iniciativas citados, é possível verificar que
as ações que incidem nas políticas públicas são diversificadas, cabendo
a todos os setores responsabilidades distintas e construção de
parcerias. Todos apontam para a necessidade prioritária de
desnaturalizar as desigualdades e transformar em ações efetivas o
que teoricamente está assegurado em lei, nos programas de governo
e nos planejamentos institucionais.

Em resumo
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